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MINISTÉRIO DA FAZENDA RetifiCações
No Diário Oficial, de 3-1-72, Seção

— Parte II, página 2, l e coluna, li-
nha 90.

.	 Oatte. se 16:
'AG, 	 1-6-77 e 20-12-71.1 

A.G.E. de 16-11 e 20-12-71.
celima, entre as linhas 35 e 30.

• Leia-n:
instrumento de 28-10-71.
Na-, edição de 6-1-72, Seção I -•-•

Parte'D, pria 5, 4e coluna, linha 3.
Onde se lê:

A-70-4840 — Ciai Real ...
Leia-se:.

A-71-4840 — Cia.. Real ...
---

Delagacia .Regional em Pôrto
•.	 AIegre (RS)

SERVIÇO REGIONAL DA
INSPETORIA DE BANCOS

Retificaçã1	 •
No Diário Oficiai da União de 6

janeiro de 1972, Seção I -- Parte II,
página 25, 4e coluna, onde se A:

... 72-71 e 90-71 — Banco da pro-
vinda do Ria Grande do Sul 5..A.

Leia- se:
•.. 78-71 e. 90-71 — Banco da Pro-

vinda do Rio Grande do Sul Socie-
dade Anônima ...

BANCO CENTRAL DO BRASIL

GERÉNCIA DE MERCADO.
DE CAPITAIS

DESPACHO DO Drarroft
A-71-2636 — Alto Uruguai — Dis-

tribuitioia de .7uros e Valores Mo-
biliários Ltda.

No Rio de Janeiro (GB).
Instrumento tie 29-7-71.
— Mudança('..e denominação AI-

teraçdo contratual:
A-71-2535 — SOLVÊNCIA -- Dla-

tribuidora de Titulas e Valores Mobi-
liários Ltda.	 •

Adotada a denominação Plana —
Distribuidora de Títulos e Valôre5
Mobiliários Ltda.

Instrumento de 21-6-71.
A-71-2636 — Alto Uruguai — Dis-

trlimidora de' Títulos e Valores Mobi-
liários Ltda.	 •

Adotada a denominação Waltauer,
— Distribuidora de Títulos e Valores
Mobiliários Limitada.

Instrumento de 29-7-71.
— Mudançw de localização da sede

— Alteração contratual:
A-71-2535 — SOLVÊNCIA — Dis-

tribuidora de Títulos e Valores Mobi-
liários Ltda.

De Ribeirão Preto (SP) para o Rio
de Janeira (GB).

Instrumento de 21-6-71.
A-71-2636 — Alto .Uruguai — Dis-

tribuidora de Títulos é Valores Mobi-
liários Ltda.

De Erexim (RS) para Pôrto Ale-
gre (RS).	 .

Instrumento de 29-7-71.
DESPACHOS DO GERENTE

De 11-1-72, deferindo, na farina dos
pareceres, o requerido nos processos
números:	 •

— Bancos de Investimento
— Aumento de capital — Reforma

de estatuto (excl. arts. 59, item 5.2,
letra "a" e 14, item. 14.3): •

A-71-4289 — Banco Itaú de Investi-
mento S.A.

De Cr$ 54.000.000,00 Para Cr$
70.000.000,00.

A.G.E., de 12-11-71.
— Aumento de capital — Reforma

de estatuto:
A-71,-4479	 Banco Brascan de In-

vestimento S.A.
De Cr$ 32.208.000,00 para 'Cr$ „„.

37.108.000,00.
A.G.E., de. 1-11-71.
- Sociedades corretoras
— Alteração Contratual:
.A-71-4831 — Corretora Geral de

Títulos e Valôres, Mobiliários do Es-
tado do Rio Grande do Sul Ltda.

Instrumento de 2-12-71.
— Aumento de capitai — Reforma

de estatuto:

A-71-4296 — Escritório Pereira Li-
ma — Corretora de Câmbio e Titulos
Mobiliários S.A.

De Cr$ 85000,00' para Cr$	 .
500.000,00.	 .

A.G.E., de 5-7 e 19-11-71..
— aoç.ieduaes de Ctedito, Financia-

mento e Investimentos
— ALMento de capital — 'Reforma

de estatuto:
A-71-45.:G	 P2.cialia S.A. -- Cre-

dito, Finar:ciam:alto e InvL.:,tiniez::to.
De* Cr$ 3.600.000,00 para Cr$

4.000.000,CD .
A.G.E.,	 10-11-71.
A-71-4201	 Auxiliam S.A. -- id-

nancia.mmto, Cr-Édito e Invest' meato..
De Cr$ 5.670.000,00 paa Cr$

9.752.400,02.
AGE., de 13-9 e 9-12-71.
— cem:el.:onera° de carta-oatente

de depenciencla•
A-71-4743 — IGESA S.A. — Cré-

dito', Financiamento e Investimmtus.
Em Golania (G0)t

•— Reforma de estatuto:
A-72-9 — CREFISA ..S.A. — Crédi-

to, Financiamento e Investimeatoa.
A.G.E., de 20-12-71.

Sociedade dIstril.x.adora
— Mudança ,de denominação — Ai-

teração contratual:
A-71-4939 — * DISTEL — Distribui-

dora de TituloS e Valores Mobiliários
Limitada.

Adotada a denominação DLSTEC —
Distribuidora de Títulos e Valores 110.(
billárlos Limitada.

Instramento, de 15-12-71. 	 •

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE. RODAGEM

PORTARIAS DE 12 DE JANEIRO
DE 1972

O" Diretpr-Gerai do Departaraento
Nacional 'de Estradas de Roda,gem,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, item XX do Regi-
mento do DNER aprovado pelo De-
ereto n° 68.423, de 25 de. março de
1971, resolve:

N° 79 — . Dispensar a servidora Dil-
za Gomes Gbnçalves, mtdricula nume-
ro. 1.164.668, pertencent .! ao Quadro
de Pessoal desta Autarquia, das fun-
ções de substituta do Chefe da Seção
de Contabilidade Pasaimonial, da
Contadoria Geral, da Divisão Finan-
ceira, da Diretoria de Administração,
em suas faltas e impedimentos even-
tuais.

N° 80 — Designar o servi. ior Mino
Cabral Short, matrícula rr, 2.179.033,
pertencente ao Quadro de Pessoal
desta Autarquia, para substituir c
Chefe da Seção de Cadastro, do Ser-
viço de Pessoal' da Administração

Central, da Diretoria de Pessoal, em
suas/ faltas e impedimentos eventuais.

Eliseu Resende,
O Diretor da Diretoria de Pessoal,

usando da competencia delegada pelo
Sr. Diretor-Geral. •atraves da Porta.-
ria n°-668, de 23 de abril de 1911, pu-
blicada no Diário Oficial da "União.
de 5 de maio de 1971, resolve:

N° 81 — Designar 8 servidora Ma-
ria Alice de Aquino,. matrícula nú-
mero 1.184.853, pertencente ao Qua-
dro do Pessoal desta Autarquia, para
exercer a função gratificada, símbolo
1-P, de Chefe do Serviço de Cadastro
e Lotação, da Divisão de Classdrui.-
çâo e Cadastro, da Diretoria de Pu,
soai. — Geraldo José de Oliveira.
'O Diretor-Gerai do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das, atribuições que Lhe con-
fere "o artigo 81, item XIX do Regi-
mento do DNER aprovado pelo De-
creto n° 68.423, de 25 de março de
1971, resolve:

N° 83 — Nomear o servidor Joa-
quim Alves de Araújo, matricula nú-
mero 1.739.035, pertencente ao Qua-
dro do Pessoal depta Autarquia, para
exercer o Cargo em Comissão, símbolo

De 12-1-72. deferindo, na forma dos
pareceres, o requerido no preesso
número:

— Banco de Investimento
— Reforma de estatuto;
A-71-4902 —Banca Campina Gran-

de de Investimento S.A. —
de 6-12-71.

DESPACHO DO GERENTE
• De 30-12-71, deferindo, na forma

dos pareeerés, o requerido no proces-
so numero:'

.— Sociedade de Crédito, Financia-
mento e Investimento°

— Aumento de capital — Reforma
de estatuto:

A-714735	 Halles Financeira S.A
Crédito, Financiamento e Investi-

mentos.
De Cr$ 4.802.400,00 para Cr$ 	

1.203.600,00.	 • •
A.G.E., de 4-11, 7 e 28-12-71.

DESPACHOS DO DIRETOR
De 5-1-72, deferindo, na" forma dos

pareceres, o requerido nos . processos
números:	 •

— Sociedades distribuidoras
Aumento de capital — Alteração

contratual:	 .
A-71-2535 — Solvência — Distribui-

dora de Títulos e Valôres Mobiliários
Limitada.	 •

De Cr$ 30.000,00 para Cr;
45.000,00.

Instrumento de 21-6-71.
A-71-2636 — Alto Uruguai — Dis-

tribuidora de Títulos e. Valôreas Mo-
biliários Ltda.

De Cr$ 5.000,00 para Cr$ 35.003,00.
Instrumento da 29-7-71.
—.Instalação de depenaência:
A-71-3174 — MINASVAL — Distri-

buidora de, Títulos e Valores Mobiliá-
rios Limitada.

Em Curitiba (PR), Fortaleza (CE',
Brasília (DF), São Luis (MA), Na-
tal (RN) e Florianópolis (SC). .

— Aumento de capital - — Mudan-
ça de denominação:

A-71-3174 MINASVAL — Distri-
buidora de Titulas e Valôres Mobiliá-
rios Limitada.

De 'Cr$ 25.'000,00 para Cr$ 	
300.000,00:

Adotada a denominação MINAZ-
VAL S.A. — Distribuidora de Titu-'
los e Valores Mobiliários.

Assembléia Geral, de 21-7-71.
— Instalação de dependência — Al-

teração contratual:
A-71-2535 — .soLvExcrA — Dis•

tribuidora de Títulos e ValOres Mobi-
liários Ltda.

Em São Paulo (SP).
Instrumento de 21-6-71.

MINISTÉRIO
'-DOS TRANSPORTES
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2) O* expediente das repartições
públicas, destinado 4 púbikcação,
será recebido na Seção de Comuni-

. cações até às 11 horas. O atendi-
mento do público pela Seção de Re-
dação será de 12 às 18 horas.
'2) . 0s originais' , para pujolicação,

devidamente autenticados, deverão
ser datilografados diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado ou
apergaminhado, medindo 22x33 cari-
timetros, sem emendas 'ou rasuras
que , dificultem a sua compreensão,
em especial quando contiverem ta-
belas

Serão admitidas cópias era tinta
presa • e fade/Uai, a -critério do
D.I.N.1

3) Os originais .encaminhados
publicaçãd não serão restituídos as
partes)

4) AS • reclamações pertinentes a
inatérf4: - ,r -étribuida	 nos casos . .de
erro . ontissào„serão encaminhadas,
por escrito, à Seção de Redação, até
o quinto dia útil subseqüente
publicação.

5) As assinaturas .serão tomadas
. no D.I.N O transporte por via

aerea serei contratado separadamente
com a Delegacia da Empresa Bra-
sileira de Correios e Telégrafos . en:
Brasília. Esta poderá se encarregar
também de encaminhar o pedido de
assinatura ao D.I.N. Neste caso o
assinante dirigird co D .I.N. o pe-
dido de assinatura e o pagamento do
valor correspondente, na forma - do
item- seguinte. f
e) A remessa 'de valbres para

assinatura, que serd acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação, será feita sõmente por

.cheque ou vale postal, em favor da';
Tesoureiro do Departamento de kW-)
prensa Nacional. Quanto ao oontitiv
'to de porte aéreo, em lavdr da Rk • .
legacia Regional da EMPrisa Bramir
leira de Correios e Telégralos em
Brastila.

7) No caso de porte aéreo parta
localidade não servida por esse meie
de transporte, a Delegacia Regional
da Empresa Brasileira de Corretos á
Telégrafos em Brasilia se obriga a
completar o encaminhamento ao des-
tinatário por outras vias, indepencTén-
temente de acréscimo no preço.

8) A Delegacia Regional' da Sm:
prêsa Brasileira de Correios e Telé-
grafos em Brasília reserva-se o di- •
reito de reajustar os seus preços, no
caso, de elevação de tarifas comer-
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
aos assinantes.

9) Os prazos da assinatura po-
darão ser semestral ou anual e se
iniciarão sempre no primeiro dia útil
do més subseqüente. O pedido de
porte aéreo poderd ser mensal, se-
mestral ou anual. O prazo das assi-
naturas para o Exterior é sómente
anual e não haverd transporte por
via aérea:

10) A renovação devera ser solici-
tada com antecedência de 30 dias do
vencimento da assinatura o do port4
aéreo. Vencidos, serão suspmsos in-
dependentemente de avrso-prévio.

11) Para receberem os suplemen.
tos ás edições doa drgdos oficiais, os
assinantes deverão solicita-los no ato
da assinatura.

12) Os pedidos de assinaturas de
servidores devem ser encaminhados
com comprovante de sua situação
funcional.

8-C, de Assessor de Relações Publicas,
do 2° Distrito Rodoviário Federal, na
forma do disposto no item Ifl do ar.
tigo 12, da Lei no 1.711, de 28 de ou-.
tubro de 1952.

N° 85 — Nomear o Engenheiro Ro•
-bera) Brandão . Mascarenhas, matri-
cula n° 40.878, do Quadro de Cessoal

•desta Autarquia, para exercer o k:ar
ge em Comissão, símbolo 4-a, de
bubchefe Distrital do 20° .Distrit.) Ro-
doviário Federal, na forma do aipos-

. to no item III, do artigo 12 da Lei n°
1.711, de 28 de outubro de 1952, cora
a gratificação mensal no valor.,•le Cr$
838,00 (oitocentos e trinta . e olte cru-
zeiros), de conformidade com o dis-
posto no Decreto n° 64.778, de 3 de
julho de 1969 e a Tabela de Gratifi-
cações aprovada pela Ex,posição dt
Motivos DAPC n° 413-71, putilicada

- no Diário Oficial da União de 19 di
• maio de 1971. •

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando da prerrogativa que lhe con-
cede o item 19, do artigo 81, do Regi-
mento aprovado pelo Decreto numero
68.423, de 28 .de março de 1971, com-
binado com o disposto na alínea "h"
do artigo 6° do Decreto ri" 48127, de
19 de abril de 1960 e de confermida-
de com o ,disposto nos artigos 29 e 33
da Lei n° 3.780, de 12 de , julho de

- 1960, combinado com o que dis põe os
artigos 58 e 59, do Decreto n° 53.480,

• de 23 de janeiro de 1964, resolve:
N° 86 — Promover no Quadro do

Pessoal — Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de 30 de lunno
1965

1 — Na série de classes de Carpin-
teiro — Código A-801

1 — Da .Classe C-10 para D•12
1-a) por merecimento

José Coutinho de Lyra, matricula
ri° 1.993.267, em vaga decorrente da
nomeação por acesso de José Lucia-
no Rodrigues.

• 2 — Da Classe B-9 para • C-10
1-a) por merecimento

José Pinheiro Rodrianes. matricvle
119 1.995.183, em vaga decorrente da
promoção de José Coutinho de Lyra;

Lourenço Fernandes de Oliveira,
matricula n° 1.038.133, em vaga ori-
ginária da aposentadoria de José Si-
mões. - .

3 — Da Classe A-8 para B-9
1-a) por merecimento	 .	 •

Efigenio Pereira, matricula número
1.039.718, em vaga decorrente da pro-
moção de José Pinheiro Rodrigues;

1-b) por antigüidade
Benedito José dos Santos, matricula

n° 1.019.914, em vaga decorrente da
promoção de Lourenço Fernandes de
Oliveira.	 - -

N° 87 — Promover no Quadro do
Pessoal — Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de 30 de junho de
1966
I — Na série de classes de Desenhis-

-ta — Código P-1001
1 — Da classe A-12 para 3-14
1-a) por merecimento •

Rubens Bastos, mat. ri° 1.015.706,
em vaga originária do falecimento de
Antonio Torres de Vasconcellos

N° 88 — Promover no Quadro do
Pessoal — Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de 31 de dezembre
de 1966
I — Na série de classes de Desenhis-

ta — Código P-1001
1-a) por merecimento
1 — Da classe 3-14 para C-16

Augusto Pires de Almeida, mat. n°
1.013.424, em vaga originária ia exo-
neração de Domingos Azevedo Coute
nho Duque Estrada.

2 — Da classe A-12 para 13-14
1-a) por merecimento

Nilson da Silva Bala, mat. número
1.392.422, em vaga decorrente da pro-
moção de Augusto Pires de Almeida.

N° 89 — Promover no Quadro do
Pessoal — Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de 30 de junhe de
1966

Na série de classes de Entelatior
e Estofador — Código 4-903
1 — Da Classe A-a para 8-10
1-a) por merecimento

Milton Capdeville Ribeiro, mat. nú-
mero 1.012.944, em vaga originária

da aposentadoria de Oclando Gnani
Ernesto;

João Baptista de Almeida, mat. n°
1.944.646, em vaga originária da apo •
sentadoria de Ovidio Corrêa de Al-
meida.

N.° 90 — PromovOno Quadro do
Pessoal — Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de '31 de março
de 1966

.1 — Na Série de Classes de
Guarda — Código GL-203

1. —: Da Classe A-8 para B-10
lb) — por antigüidade

Vicente. Luiz de Macedo — matri-
cula n.° 1.020.722, em vaga originá-
ria da aposentadoria de Albertino
Moreira do Nascimento.

N.° 91 — Promover no Quadro do
Pessoal — Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de 31 de dezem-
bro de 1965.

1 — Na série de Classes de
Guarda — Código GL-203

1 — Da Classe A-8 para B-10
ia) por merecimento

Luiz Gonzaga da Costa — matri-
cula n.° 1.021.098, em vaga originá-
ria da aposentadoria de Ma/vil Ri-
beiro de Oliveira.

Francisco Macedo Silva — matri-
cula •n.° 1.019.798, em vaga origina,-
ria do falecimento de Francisco Luiz
dos Reis.
' N.° 92 — Promover no Quadro do
Pessoal — Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de 30 de Junho
de 1966

1— Na série de classes de Oficial
de Administração — código AF-201.

— Da classe 3-14 para C-16
la) por merecimento

Hilário Gomes de Carvalho — ma-
tricula n.° 1,819.912, em vaga origi-
nária da aposentadoria de Max Me-
deiros.

lb) por antiguidade
Carlos Alves de Oliveira — matri-

cula n.° 1.392.413, em vaga originá-
ria da aposentadoria de Jorge Pras-
tortual,

N.° 93 — Promover no Quadro do
PesSoal — Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de 31 de março
de 1966

I — Na série de classes de Oficial
de Administração — código AF.201.;

1 — Da Classe B-14 para C-16
la) por merecimento

Hamilton Dias Laranjeiras — ma-
tricula n.° 1.009.306, em vaga origi-
nária da agregação de Adeinrio Ben-
der;	 •

Laerzio de Castro --- matricula nú-
mero 1.009.265, em vaga originária da
agregação de Nair de Barros Mace-
do.	 '

lb) per antiguidade
Hamilton Alves Mendes — matri-

cula ri.° 1.009.266, em vaga originá-
ria da - .agregação de Darcy Brack.

2 — Da Classe A-12 para B-14
la) por merecimento

José Batista da Costa — matricula,
n.° 1.021.347, em vaga decorrente da
promoção de Hamilton Dias Laran-
jeiras;

Antônio Lopes Simões — matricula
n.° 1.019.992, em vaga decorrente da
promoção de Hamilton Alves Mendes

Orlando Geraldo Leão Guilhon —
matricula n.° 1.013.517, em vaga °ri-,
ginária da aposentadoria de Ivanoska
Freitas Fernandes.

lb) por antiguidade
Waldir Ferreira de Mendonça —

matricula n.° 1.944.970, em vaga de-
corrente da promoção de Laercio de
de Castro.

N.° 94 — Promover no Quadro do
Pessoal — Parte Permanente desta
Autarquia. a partir de 30 de setem-
bro de 1966

1 — Na série de classes de Oficial
de Administração — Código AF-201.

1 — Da Classe 13-14 para C-16
le) nor merecimento

Saul Quasnue de Faria — matri-
cula n.° 1.012.738. em vaga originá-
ria da anosentednria de Pedra Stran-
gembere Rres

Alberto .Tong milmarries — matri-
cula n.° 1,01R.212. em va ga orielná-r ia rio a.ip,-.1a,aeaa de Antonio Ribei-
ro de Oliveira Bastos-

.



Jorge de Almeida LopeS — matri-
cula n° 1.267.282, .em vaga originá-
ria da aposentadoria de Aureo Mara-
nhão.

lb) por antiguidade
Eloy Campos — matricula numero

1.009.438, em vaga originária da
agregação de Erich Arnold, Schuler.

2 — Da classe A-12 para B-14
la) por merecimento

Sinval Bastos de Andrade — ma-
trícula n.° 1.009.222, em vaga deéor-
rente da promoção de Saul Quasque
de Faria;

José 'Luiz da Silva Filho — matri-
cula n.° 1.008.652, em vaga decor-
rente da promoção de Eloy Campos;

'João Miguel Rosa — matricula nú-
mero 1.012.656, em vaga • decorrente
da promoção de Jorge de Almeida
Lopes.

lb) por antiguidade	 •
Marinbo de Freitas Porto — matri-

cula n.5" 1.008.591, em vaga decor-
reta da promoção de Alberto Joas
Guimarães;

João José do Valia Amado — ma-
tric 1.009.055, em vaga origi-
náriPda aposentadoria de Allan Kar-
dee Ballo dos Santos.

N.° 95 — Promover no Quadro do
Pessoal — Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de 31 de dezembro
de 1966

1 — Na série de classes de
Oficial de Admigistraçáo

Código AF-201
1— Da Classe B-13 para C-1C

la) •por merecimento
Gerson de Menezes — matricula

a.° 1.019.876, em vaga originária da
aposentadoria de Joaquim Teixeira
da Cunha.

2 --- Da Classe A-12 para para e.
B-14

la) por merecimento
Maria de Lourdes Albuquerque

Nascimento — matr. n.° 1.018.016,
em vaga decorrente da promoção de
Gerson de Menezes.

N° 96 — Promover no Quadro do
Pessoal — Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de 31 de dezem-
bro de 1965

1 — Na série de classes de •
Telegrafista — Código CT-207

' 1 — Da Classe A-12 para B-14
la) por merecimento

João José Santana Júnior — ma-
tricula n.° 2.016.424, em vaga manti-
da pelo Decreto n.° 51.162-61;

José Henrique de Souza Junior —
Matrícula n.° 2.031.245, em vaga
mantida pelo Decreto n.° 51.162-61.

N° 97 — Promover no Quadro de
Pessoal — Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de 31 -de dezem-
bro de 1965

1 — Na série de/ classes de
Técnico de Telecomunicações —

Código P-2.002
1 — Da classe A-12 para B-13

la) por Merecimento
Eurico' de Paiva Melo — matricula

ri.° 2.032.926, em vaga mantida pelo
Decreto n.° 51.162-61;	 -

Francisco das Chagas Bezerra —
matrícula n.° 2.032.412, em vaga
mantida pelo Decreto n.° 51.162-61.

N.° 98 — Promover no Quadro do
Pessoal — Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de 31 de dezem-
bro de 1967

1 — Na série de classes de
Almoxarife — Código AF-101

1 — Da Classe A-14 para B-16
la) por merecimento

Ronald Barbosa de Oliveira —
matr. 2.032.913, em vaga originária
da aposentadoria de Cyro Rocha.

N.° 99 — Promover no . Quadro do
Pessoal — Parte Permanente desta
Autarquia, a • partir de 31 de março
de 1971

1 — Na série de classes de
Engenheiro — Código TC-602

1 — Da classe A-21 para B-22
1a) por merecimento

José Marcilio Anacleto Porto —
matricula n.° 2.025.830, em vaga ori-
ginaria da aposentadoria de Joaquim
José de Sá Freire.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, item(s) XIX do Re-
gimento do DNER aprovado pelo De-
creto n° 64.423, de 25 de março de
1971, resolve

N° 100 — I — Excluir da contra-
tação Ornélio Dias de Moraes, cons-
tante da relação baixada com a Por-
taria n° 2.008 de 27 .de outubro -de
1971, que homologou a classificação
dos candidatos ao Concurso ti° 2-70,
para admissão . de Patrulheiros Auxi-
liares, pelo DNER no 10° Distrito Ro-
doviário Federal cm Sede em Porto
Alegre — Rio Grande do Sul por ha-
ver manifestado sua desistência ao
emprêgo a que se candidatara.

II — Autorizar para ocupar a va-
ga aberta pela desistência acima a
contratação pelo 10° Distrito Rodo-
viário Federal, de Olinto Andrade da
Rosa, constante da relação baixada
com a Portaria 2.008 de 27 de outu-
bro de 1971 que homologou a classi-
ficação dos candidatos aprovadas no
Concurso n° 2-70 para admissão de
Patrulheiros Auxiliares pelo DNER.

N° 101 — *Autorizar a contratação
pelo 5° Distrito Rodoviário Federal,
com sede em Salvador — BA., de
Edvaldo de Souza, constante da rer

-loção baixada com a Portaria núme-
ro 1.813 de 29 de setembro de 1971,
publicada no D. O. de 19 de outubro
de 1971, que homologou a classifica-
ção dos candidatos ao Concurso nú-
mero 2-70 para admissão de Patru-
lheiro Auxiliar pelo DNER,

1n1* 102 — Autorizar a cõntratação
pelo 7° Distrito Rodoviário Federal
de Nelson de Carvalho, Edson da
Costa Trocado, José Alves da Silva e
Joaquim da Silva Costa, constantes
da relação baixada com a Portaria
n° 1.633 de 8 de setembro de 1971,
publicada no D. O. U. de 4 de outu-
bro de 1971, que homologou a clessi-
sificação dos candidatos ao Concur-
so no 2-70, para admissão cie Patru-
lheiro-Auxiliar pelo D. N. E. R.

N° 103 — I — Excluir da contra-
tação Antonio Bresolin, constante da
relação baixada com a Portaria nú-
mero 1.635 de 8 de setembro de 1971
que homologou a classificação dos
candidatos ao Concurso n° 2-70, para
admissão de Patrulheiros Auxiliares,
pelo DNER no 8° Distrito Rodoviá-
rio 'Federal com Sede em São Paulo
por haver manifestado sua desistên-
cia ao emprêgo a que se canaidata-
ra.

II — Autorizar para ocupar a va-
ga aberta pela desistência acima a
contratação pelo 8° Distrito Rodoviá-
rio Federal. de Mario Salto ronstan-
te da relação baixada com a Porta-
ria 1.635 de 8 de setembro de 1971
que homologou a classificação cies
candidatos aprovados no Concurso
n° 2-70 para admissão de Patrulhei-
ros Auxiliares pelo DNER.
PORTARIAS DE 13 DE JANEIRO

DE 1972
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe. con-
fere o artigo 81, item(s) XIX do Re-
gimento do DNER aprovado pelo De-
creto n° 68.423, de 25 de março de
1971, resolve

N° 104 — Exonerar „a pedido, o
servidor Antar Aquino de Magalhães
Neto, matricula n° 2.175.643, lotado
no 7° D!strito Rdoviário Federal, do
Cargo de Laboratorista nível 8, per-
tencente ao Quadro "de Pessoal desta
fautor-lufa, na forma do disposto no
Item I rio artigo 75, da Lei 1.711, de
28.10.52.

N° 106 — Autorizar a contratação
pelo 20° Distrito Rodoviário Federal
do Engenheiro Antonio Jeronimo da
Rocha, aprovado no concurso 01-71,
para o preenchimento da vaga pela
desistência do Engenheiro Gerson
José Cavalcante Cajueiro, classifica-
do no referido concurso para aquela
Distrito. — Eliseu Resende.

PORTARIA N9 163 DE 19 DE
JANEIRO DE 1972

O Djretor-Geral do Departamento
Nacionld de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
fere o art. 8/.., item (s) XIX do Re-
gimento do DNER aprovado pelo De-
creto n.° 68.423, de 25 de março de
1971, resolve:

komear o Procurador de 3% Cate-
goria Mauricio Couto' Cesar, matri-
cula no 1.163.993,' do Quadro de Pes-
soal desta Aula:guia, para exercer o
Cargo em Comissão, símbolo 4-C, de
Chefe da Divisão de Legislação de
Pessoal, da Diretoria de Pessoal. —•
Elixeu Resende.

Diretoria de Pessoal
PORTARIA N9 141 DE 19 DE

JANEIRO DE 1972
O Diretor da Diretoria de Pessoal,

usando da competência delegada pelo
Sr. Diretor-Geral, através da Porta-
ria n9 668, de 23 de abril de 1971,
publicada no Diário Oficial da União,
do 6 de maio de 1971, resolve:

Designar a servido:a Maria Auto-
nieta Fontana — matricula número
2.083.156, pertencente ao Quadro ao
Pessoal desta Autarquia, para exer-
cer a função gratificada, símbolo
12-F de Secretária do Serviço Admi-
nistrativo da Representação do DNER
no Distrito Federal. — Téc.-Adm.,
Geraldo José de Oliveira, Diretor da
Diretoria de Pessoal.

Diretoria de Planejamento
PORTARIAS DE 30 DE DEZEMBRO

Dg 1972

O Diretor de Planejamento, usando
de competência delegada,' consoante o
disposto na Portaria ri.° 1.236, de 8
de julho de 1971, resolve;

N.'" 199 — Aprovar o Projeto de
Engenharia final Rodovia BR-101,
trecho Rio-Santos, sub-trecho Santa
CTUZ — Angra dos Reis conforme pa-
recer técnico da Divisão de Estudos e
Projetos, exarado às fls. 5 do proces-
so DNER n.° 39.845-71.

N.° 200 — Aprovar o projeto de
engenharia final Rodovia BR.101,
trecho Rio Santos, sub-trecho Angra
dos Reis — Ubatuba conforme pare-
cer técnico da Divisão de Estudos e
Projetos, exarado às fls. 5 do Pro-
cesso DNER. n.° 39.844-71.

N.° 201 — Aprovar o projeto de
substituiçãO dos tubulões dos apoios
1 — 2 — 5 — 6 e 8 por solução mis-
ta tubulão ;-4 estaca metálica da
ponte sobre o Rio São Francisco,
Rodovia BR-101 — trecho Propriá —
Colégio, conforme parecer técnico da
Divisão de Estudos e Projetos, exa-
rado às fls. 13 do Processo DNER
n.° 50.998-71. ,	 •
• N.° 202 — Aphivar o Projeto da

Rodovia BR-230 — trecho Lavras da
Mangabeira — Farias Brito, (BR-
122), sub-trecho Lavras da Manga-
beira — Várzea Alegre (variante
"A"), entre as estacas 966 + 0,35 =
O — 118 19,30 = 1087 conforme
parecer técnico da Divisão de Estu-
dos e Projetos, exarado às fls. 4 do
Processo DNEA. n.° 54.934-71.

N.° 203 — Aprovar o projeto da
Rodovia BR.316, trecho Teresina —
Picos, sub-trecho Teresina — Vale.n-
ça, entre as estacas 6.500 — 7.000,
conforme parecer técnior da Divisão

de Estudos e Projetos, exarado 'II
fls. 4 do Processo DNER. número
54.957-71.

N.° 204 —. Aprovar, o projeto de
Interseção .da Rodovia BR.230 com
BR.116, trecho Cajazeira — Icó con-
forme parecer técnico da Divi.são
de "Estudos e Projetos, exarado às fls.
3/v do Processo DNER. n.° 47.883
de 1971.

N.° 205 — Aprovar o projeto- da
Rodovia BR-230, trecho Pombal —
Farias Brito — Cajazeira — Lavras
da Mangabeira, sub-trecho BRAM —
Lavras Mangabeira, compreendido
entre as estacas 1849 0 — 973 4.
4,00, conforme parecer técnico da Dl.
visão de Estudos e Projetos, exarado
às fls. 22 do Processo DNER, núme-
ro 19.333-71.-
, N.° 206 — Aprovar o 'projeto da
Rodovia BR.165, trecho Cutabá —
Santareni, sub-trecho Santarém —
Entroncaniento Transarnazónica, en-
tre as estacas 2750 e 7730 conforme
parecer técnico da Divisão cie Estu-
dos e Projetos, exarado às fls. 4 do
Processo DNER. n.° 53.441-71.

N.° 207 — Aprovar o anteprojeto do
engenharia da Rodovia B11-133, tre-
cho Cuiabá — Santarém, sub-trecl/o
Rio Arinos — Itaituba, conforme pa-
recer técnico da Divisão de Estudos
e Projetos, exarado às fls. 3 cio Pro-
cesso DNER. n.° 10.515-71. .

N.° 208 — Aprovar o ante-projeto
de engenharia rodovia Transamazó-
!fica Rodovia BR.230, trecho Estrei:o-
Humaltá conforme parecer técn'..co
da Divitão de Estudos e Projetos,
exarado t's lis. .2 do Processo DNER:
n.° 10.516-71.

N.° 209 — Aprovar o projeto de
modificação das funciaçúcs dos via-
dutos VI e V4 — Lote 1 Rodovia
BR.290, trecho Freeway Porto Ale-
gre — Osório conforme parecer téc-
nico da Divisão- de Estudos e Proje-
tos, exarado às fls. 7 do Processo
DNER. n.° 40.486-71.

N.° 210 — Aprovar o projeto enge-
nharia final Rodovia BR.153-GO,
trecho Ceres — Uruaçú — Porangatú
conforme parecer técnico da Divisão
de Estudos e Projetos, exarado às fé-
lhas 19 do Processo DNER. número
54.522-71.

NP 211 — Aprovar o projeto de ricos- •,"
ao às cidades de Arroio dos Ratos e
São Jerônimo na Rodovia •BR.290,
trecho km 54, conforme parecer téc-
nico da Divisão de Estudos e Projetos,
.?*cirado às fls. 3 do Processo DNER
n9 144.098-11.,

N9-212 — Aprovar o projeto da Ro-
dovja BR.406, trecho Rio Riozinho
— Rio Mucuim, éntre as estacas
500 — 1000, conforme parecer técnico
da Divisão de Estudos e Projetos,
exarado às fls. 4 do Processo DNER
n9 51.918-71. •
.N9 213 — Aprovar o projeto de re-

tificação do eixo da Rodovia BR.101,
trecho Campos Fazenda dos 40,
conforme parecer técnico da Divisão
de "Estudos e Projetos, exarado às fo-
lhas 26 do Processo DNER número
300.191-71 — 79 DRF.

N9 214 — Aprovar o projeto da Ro-
dovia BR.316, trecho Teresina — Va-
tença, subtrecho entre as estacas ...
5.500 e 6.000, conforme parecer téc-
nico da Divisão de Estdous e Proje-
tos, exarados às fls. 4 do Processo
DNER n9 54.959-71.

N9 215 — Aprovar o projeto da Ro-
dovia BR.316, trecYfo Teresina — Pi-
cos, subtrecho Teresina — Valença,
entre as estacas 6.000 o 6.500, con-
forme parecer técnico da Divisão de
Estudos os Projetos, exarado às fls. 4
do Processo DNER n9 54.958-71.

N9 216 — Aprovar o projeto da Ro-
dovia B.316, trecho Teresina — Picos,
subtrecho Teresina Valença, entre
as estacas 5.000 e 5.500, conforme
pa.axer técnico da Divisão de Estudos
e Projetos, exarado às fls. 4 do Pro-
cesso DNER n9 54.956-71.

No 217 — Aprovar o projeto da Ro-
dovia BR.230, trecho Campos' Sales
(CE) — Ent. B. 316 (PI), subtrecho
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PORTARIA N9 6.077, DE 30 DE
DEZEMBRO DE 1971	 •

.0 Chefe do Sexto Distrito Rodoviá-
rio Federal, usando da atribuição que
lhe confere o item VIU, do artigo
116, do Regimento do DNER, apro-
vado pelio vecreto n 9 68.423, de 25 :se*
março a 1971, resolve:

Designar o servidor itannuncio Xis-
to da Silva, matricula n 9 1.9e3.4b0,
pertencente ao Quadro do Peseoal -
Paste Pertnanente, desta Autarqua,
para substituir o Encaregacto do C,c-
posito Regional 8-2, sediacio eia
ratinge, jurisdição do 69 Distrito tio-
&viário Federal, em suas faiees ou
impedimentos eventuais.' - 41171.'1YE

Dutra Filho.
PORTARIAS DE 27 DE DEZEMBRO

'DE 1971	 •
O Chefe do Sesao Distrito Rodoviá-

rio Federal, no uso da atribuição que
lhe confere o item VLII, do artigo
116, do Regimento do DNER, •aprova-
do pelo Decreto n9 68.423, de 25- de
março cie 1911, resolve:

N9 6.156 e- Dispensar o Armaze-
nista uivei 08, Edson Botelho Falcão,
matrícula no 2.150.524, pertencente
ao Quadeo do Pessoal --• Parte Es .-
pedal II, -desta Autarquia, da função
de substituto do' Encarregado do De'
posito Distrital, deste 69 Distrito Ro-
doviário Federal, tendo em vista sua
remoção para o to • DRF, sediado em
Manaus-AM.

N9 6.157 - .Designar o Almoxarife
'nivel 14, Jiallo Balbo, matricula nu-
mero 2 1);t:G 937, pertencente ao Qua-
dro do l'essoal - Parte Permanente,
desta Autarquia, para substituir o
Chefe do Setor de Abastecimento
deste 69 Distrito Rodoviário Federal,
em suas faltas ou Impedimentos
eventuais. -"Aimoré Dutra Filho.
' PORTARIA. N9 6.160, DE 10 DE

DEZEMBRO DE 1971 	 •
C Chefe do Sexto Distrito Rodoviá-

rio Federal usando da atribuição
que lhe confere o item VIU, do arti-
go 116, do Regimento do DNER,
aprovado pelo 'Decreto n9 68.423, de
25,de março de 1971, e tenda em vis-
taro constante do processo rrún,ioo
266.709-71 - 0 DRF, resolve:

I - Dispensar o Engenheiro nível
• 22, Antônio Carlos Conta, matricula

n9 2.032.905, pertencente ao Quadro
do Pessoal - Parte Permanente, des-

ta Autaroula, da Alar (-3o Se substituto
do Chefe da Residência 6-5, sediada
na Cidade Industriai, jurisdição dêste
69 Distrito Rodoviário-Federal. •	 •
II - Designar o Engenheiro nivel

22, Antônio Carlos Costa, matricula
no 2.032.905, pertencente ao Quadro
do Pessoal -- Parte Pirmanente, des-
ta Autarquia, para a função gratifi-
cada símbolo leF, de Chefe da Resi-
dência 6-5, sediada na Cidade Indus-
trial, jurisdição deste 69 Distrito Ra:
doviário Federai, de conformidade
com o dispotso no Decreto 'numero .
64.778, de 3 de julho de 1969, com a
gratificação de Cr$ C36,00, aprovada
pela Exposição de Motivos DAPC nú-
mero 413, publicada no Diário Oficia/
da União,. de 19 de maiosde 1971. -
Aimoré Dutra- Filho.

DEPARTAMENTO- NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

PORTARIAS DE 17 DE J4NEIRO
DE 1972

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional -de Estradas de Ferro re-
solve:	 •

N9 12 - Conceder exoneração ao
Economista da Rede Ferroviária Fe-
deral S.A., Antonio Santos de Olivei-
ra do cargo, em comissão, símbolo
2-C, de Diretor de Divisão Financei-
ra do mesmo Departamteato; em vir-
tude de saia nomeação paia outro
cargo em comissão.

N9 13 - Nomear o Tenente-Coro-
nel R-I, Orlando Raphael negas Lau-
ro para exercer o cargo em Comissão,
símbolo 2-C, de Diretor da Divisão Fi-

,nanceira do referido Departamento,
r aiego em virtude da exoneração do
Economista Antônio Santos de Olivei-
ra.

NO 14 - Conceder exonmação ao
Tenente-Coronel R-1, Orlando Ra-
phael Viegas Lauro do cargo, em co-
missão, símbolo 5-0, de Assestente do
Diretor da Divisão de Administração
do mesmo Departamento, em virtude
de sua nemeacao oara outro cargo.

Horácio Madureira.
•- --

Comissão
Permanente de Concorrência

DESPACHOS DO' PRESIDENTE EM
12 DE JANEIRej DE 1972-

Processo n9 4.728-71 - No •eque-
rimento em que a firma "Sotil Ltda".,
requer revalidação, de sua Inscrição
como empreiteira neste Departamento,
foi exarado o seguinte: Defiro - de
acôrdo com os pareceres.

Processo n9 4.754-71 - No reque-
rimento em que a firma "Construções
e Transportes Ccnstran Lida". re.
quer revalidação de sua inscrição co-
mo empreiteira • neste Departamento,
fel exarado o seguinte: Deferido -
de acórdo com es pareceres.

Processo -n° 3.409-71 - No .reque-
rimento sai que a firma "Sociedade
Beraara Ltda. Engenharia, Indústria
e Comércio", requer revalidação de
sua inscrição como empreiteira neste
Departamento, foi exarado o seguin-
te: Deferido - de acôrdo com os pa-
receres.

Processo no 3.691-71 -- No requeri-
mento em que a firma "Construtora
Lorena Ltda"., requer revalidação de
sua inscrição como empreiteira neste
Departamento: foi exarado o seguinte
- Deferido - de acôrdo com os pa-
receres.

Processo no 5.138-71 - No' requeri-
mento em que a firma "Corhparshla
Metropolitana de Construções" re-
quer revalidação de sua inscrição co-
rno empreiteira neste Departamento,
'foi exarado o seguinte: Def erido -
de acôrdo com os pareceres. *

Processo no 5 196-71 - No reque-
rimento em que a firma "Construto-
ra Mendes Júni or S.A.." requer re-
validação de sua inscrição como em-
preiteira neste Departameleo, foi exs.-

cada o seguinte: Deferido - de lácte-
o:10 com as pareceres.

Processo ri9 6.859-71 - No reque-
rimento em que a firma "C.C.O. -
Construtora Centro Oeste S.A." re-
quer revalidação de sua inscrição co-
rno empreiteira neste Departamento,
foi exarado o seguinte: Deferido -
de acôrdo com os pareceres.

Processo no 8.635-71 - No requeri-
mento em que a firma "ESUSA -
'Empresa de Serviços Urbanos S.A."
requer revalidação de sua inscrição
como empreiteira neste Departamen-
to, foi exarado o seguinte: Deferido.
- de acendo com os pareceres.

Processo n9 5.208-71. - No re-
querimento em que a firma "Admi-
nistração, Terraplanagem e Pavimen-
tação Ltda..- ETERPA", requer re-
validação de sua inscrição como em-
preiteira neste Departamento, foi exa-
rado o seguinte: Deferido - de acôr_
do com os pareceres..

Processo n9 5.677-71 - .No reque-
rimento em que a firma °Alufer S.A.

'Engenharia-Indústria e Comércio",
requer revalidação de sua in.serição
como empreiteira neste Departamen-
to foi exarado o seguinte: Deferido
-• de acõrdo com os pareceres. -
Lufe Melchiades Nobre.

Delegação em Minas Gerais
PORTARIA N° 35-DA, DE 12 DE

NOVEMBRO DE 1971
O Delegado da Superintendência

Nacional do Abastecimento no Estado
de Minas-Gerais, no uso de suas atri-
buições legais, resolve:

Dispensar o servidor comissionado
Nilton José Facion, Assistente da ....
DIEP, dos encargfos de substituto do
Chefe da Seção Financeira desta, De-
legacia para os quais foi, designado
pela Portaria n° 16-DA, de 13.7.71, por
ter sido dispensado a pedido de As-.
sistente da DIEP, conforme Portade
SUPER-841, de 4.11.71. - Frederico
Adolplro Ferreira Fassheber.

Delegacia 'no Estado do Espirito
Santo •

PORTARIA IV 32, DE 23 DE
DEZEMBRO DE 1971• .

O Delegado da Superintendência
Nacional do Abastecimento, no Estado
do Espirito Santo no uso de suas atri-
buições legais, resolve:

Dispensar Heraldo Gomes Brasil,
Inspetor de Indústria e Comércio, ní..
vel 13, matrícula número 1.788.014,
do Quadro de Pessoal da extinta
COPA?, ora à disposição desta SU•
NAS, dos encargos de Substituto do
Diretor da Divisão de Estudos e Pes-
quisas desta Delegacia, para os quais.
foi designado pela Portaria n° 13, de
2.7.71, publicada no Didrio Oficial Ia'
União de 16.8.71: - Walcemir Sch-
wab Barcellos.

'	 'PORTARIA N° 2. DE 10 DE
JANEIRO DE 1972

O Delegado da Superintendência
Nacional do Abastecimento (SUNAB),
no Estado do Espírito Santo, no uso
de suas atribuições legais, resolve:

SUPERINTENDÊNCIA •
NACIONAL DA MARINHA

. MERCANTE

PORTARIAS DE 7 DE JANEIRO
• DE 1972
O Superintendente Nacional da Má.

rinha Mercante, no uso deus atribui-
ções que lhe confere o capitulo 10,
item 10.1 letra "g" do Regimento In-
terno, resolve:

No 5 Dispensar, a pedido, o Ofi-
cial de Administração nível 12-A, Luiz
Eurico da Costa Valicente, da função
gratificada de Chefe da Seção de
Análise das Aplicaçõ-e-s, Símbolo 3-P,
da Divisão de Cadastro, do Deppsta-
mento Financeiro e de Contrôle, des.
ta Superintendência.
,N 6 - Designar o Contador nível

20-A, Anselmo de Almeida Simões,
para exercer a função gratificada de
Chefe da Seção de Análise das Apli•
cações, Símbolo 3-F, da Divisão de
Cadastro, do Departamento Financei-
ro e de Contrôle, desta Superinten-
dência, na vaga do Oficial de Admi-
nistração nível 12-A, Luiz Eurico da
Costa Valicente. - Carlos Cordeiro
de Mello.

entre as estacas O - 2922 mais 1,48
1,558 mais 12,70 da BR 316, confor-

me parecer técnico da Divisão de Es-
tudos e Projetos, exarado ás fls. 4 do
Processo DNER n9 50.081-71.

N9 219 - Aprovar o projeto da
Ponte sôbre o no Capivara Rodovia
BR.2e7 -• MT, trecho Jardim -
Porto Murtinho, conforme parecer
técnico da Divisão de Estudos e Pro-
jetos, exarado ás fls. 16 do Processo
DNER n9 45.002-71.

No 219 - Aprovar o projeto da Ro-
dovia BR.406, trecho Humaitá - Là-
brea, subtrecho entre as estacas
O - 500, conforme parecer técnico da
Divisão de Estudos e Projetos, exara-
do ào fls. 4 do Processo n9 49.864-71.

.	 •
6.° Distrito Rodoviário Federal

PORTARIA N9 6.073, DE 20 DE
DEZEMBRO DE 1971

O Chefe dnenucto Distrito Rodovia-
rio Federai, us'er.do da atribuição que.
lhe confere c nem VIII, do art. 116,
ao Regimento do DNER, aprovado
pelo Decreto n9 68.423, de 25 de mar-
ço as 19)1, resolve:

.Jesignar o Engenheiro ocntratado,
ree.do pela .C,L.T., Durval de Oli-
veira Moreira, matricula n9 64.019,
para substituir o Engenheiro Chefe
do Escritório de Fiscalização (EF-6-1),
sediado na cidade do Prata, jurisdi-
ção do 69 Distrito Rodoviário Fe-
derei, em suas faltas ou ienpedimen-
tos eventuais. - Aimoré Dutra, Fi-
lho.

• AVISO AS REPARTIÇÕES
- PÚBLICAS

O Departamento de Impren-
sa Nacional avisa às Reparti-
ções Públicus em geral 'que
devera° providenciar a refor-
ma das assinaturas dos ór-
gãos oficiais- até o • dia 36 de
abril, a fim de evitar o cance-
lamento -da remesea a partir
daquela data.	 •

O registro de assinatura no-
va, ou de renovação, será feito
contra a apresentação do em.
'tenho da despesa respectiva.

A renovação do contrato de
porte aéreo deverá ser soli-
citada, com antecedência de
trinta dias do vencimento, à
Delegacia Regional da Emprõ-
sa Brasileiza de Correios e Te-
légrafos, em Brasilia.

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO
PORTARIA SUNAB Dl' 38, DE 13 DE

• JANEIRO DE 1972
O Superintendente da Superinten-

dência Nacional do Abastecimento ...
(SUNAB) no uso das atribuições que
lhe foram conferidas pela Lei Dele-
goda n° 5, e tendo em vista o dispos-
to no Decreto na 60.740, de 23 de meie
de 1987, resolve:

Aposentar na forma do dissposto
art. 178; alínea c da Constituiçeo Fe-
deral de 1967, combinado com e ar-
tigo 70 da Lei ir 5.315-67, regulamen-
tada pelo Decreto ri° 61.705-67, o fun-
cionário Geraldo Silva, no org. ) de
Motorista silvei 12, metr. n9 1.027 991.
do Quadro de Pessoal desta SUNAB.
- Glauco Carvalho.

Delegacia no Estado
'-da Guanabara

PORTARIA N° 1, DE 11 DE
JANEIRO DE 1972

O Delegado da Supefintendência
Nacional do Abastecimento no Estado
da Guanabara, no uso das, atribuições
que lhe 1 lo conferidas pelo Art. 210

- MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

do Estatuto dos Funcionários Civis da
União, resolve:	 •	 •	 •

Designar Roberto da Silva Campos,
Técnico de Contabilidade, servidor re-
gido pela Consolidação das Leis do
Trabalho ora a disposição desta 	
DEGB„ para substituir o Chefe da Se-.
ção Financeira da Divisão de Mini.
nisttação desta Delegacia, durante
seus impedimentos legais, temporários
ou eventuais. - Sylvio Pereira da
Silva.



qual o Chefe da Repartição einali-
ama a carga do responsaVel.

Art. 5.° O material deverá ser re-
gistrado em ordem crescente, a par-
tir do n.° 1, indefinidamente, e, o
número do registro urna vez aplicado,
não poderá ser repetido, ainda que
o material tenha tido baixa. Sendo
que para o material permanente o
registro será por unidade e para o
material de consumo tomará o nú-
mero de registro por fatura, seja esta
de uma ou mais material.

II) Do Atestado

Art. 6.° Todos os objetos móveis
qualquer que seja a categoria, a que
pertençam devem ser confiados à
pessoa responsável e devidamente cre•
denciada.

Art. 7.° Os signatários ou deposi-
tários de objetos de qualquer natu-
reza como: os almoxarifes. Arma-
tenistas e outros agentes responsá-
veis, deverão manter em evidência
á contabilidade do material, quer
permanente ou de consumo.

Art. 8." Para ésse fim deverão ter
livro de registro de material (Livro
de Tombamento, eilLa ,ja e salda ,no
,•.tril além do trair:liai constante do
inventário, set;ii f r-a ..a a e:-:crituraçr.o
dos novos materia,ts entrados, bem
como, as averiações e transformações
havidas, mantc.ndo sempre em evi-
dência o saldo em ser, tanto em
quantidades e espécie como pelo va-
lor total.

Art. 9.° Os consignatários ou depo-
sitários dos objetes e materiais de
que trata o art. 1. 0 (os Bens Móveis

.Uniiio) responderão peseoalmente
pelos bens recebidos em custódia em
relação aos quais não tenham obtido
descarga, (através de cautela).

Art. 10. Os consignatários ou de-
positários não podem dar entrada
ou saída em coisa alguma, nos arma-
zéns, depósitos, almoxaxifacios ou
qualquer outros lugares de Custódia
de Bens Móveis de qualquer natu-
reza, sem ordem escrita ou do-
cumento habiJ, cabendo-lhe sempre

recusar o cumprimento de ordem
verbal, para carga ou descarga de
materiais, os quais tenham ele ser
recebidos oá fornecidos, cuja escritu-
ração deverá ser feita, Alego após o
seu recebimento no livro próprio, não
podendo ser movimentado sem essa
exigência legal e muito menos en-
tregue sem a devida escrituração
(através de Nota de Fornecimento).

Art. 11. Ao dar entrada na repar-
tição a Fatura ou Nota Fiscal, em
hipótese alguma poderá ser atestada
por outro funcionário, que não seja
o almoxarife ou Armazenista titular
e na falta dêste,.por funcionário de-
vidamente designado e credenciado
para tal fim, pelo Chefe da reparti-
ção, seja _por Portaria, Ordem de
Serviço ou outro qualquer documento
que identifique o reeponsável, não
podendo destarte, numa repartição
o material adquirido ser atestado por
diversos, sem que haja na mudança
uma passagem de responsabilidade
na forma do que dispõe o art. 908,
do Código e Regulamento de Conta-
bilidade Pública.

Art. 12. Assumindo a Chefia da;
Repartição, exclusiva rcsponsabili.
dacie, pela não observância desta me-
dicai, constante da Leish-c:io Espe-
cifica, que regulamenCa o a.ssunto,
não tornando a Divisão de Material,
conhecimento pelo priabedimento
contrl.rio a estas normas.

Art. 13. Umente o )e,iponsável
pela guarda e conservaçãe do mate-
rial poderá atestar o seu recebimento
que será escriturado logo ein seguida
no Livro de Registro, não • podendo •
ser movimentado sem cem exigência
legal e muito menos entregue sem
á • devida escrituração.

Art. 14. Todo documento:. Nota
Fiscal, de Venda, de Entrega ou Fa-
tura, referente à aquisierw de mate-
rial seja êle de consumo ou perma-
nente, que fôr registrado no "Livro
de Registro de Entrada de Material"
(IBDF mod. 134), deverá ser ates.;
tado. levando um carimbo, conforme
modelo:

CtnS

MA-IBD

Registro de Entrada .n.9.

Em	 de OOP 19,

(1
Funeionari.o

onde se escreverá: registrado no Li- mesmo deverão ser aqueles constans
yr() de Entrada de Material.	 tes nas colunas 1 e á da ficha 	

I — O número e a data a serem (LBDF — mod. 134)
colocados nos lugares indicados no Ca-rinabo e lançamento no Estocai°
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Dispensar Heraldo Coutinho Bom-
fim, Inspetor de Indústria e Comércio,
nivel 13, matrícula n° 1.128.107, do
Quadro de Pessoal da SUNAB, dos
encargos de Substituto do Diretor da
Divisão de Fiscalização desta Delega-
cia, para off quais foi designado pela
Portaria DEES n° 46, de 9.11.09. —
Waleemir Schwah Barcellos.

Delegacia no Estado
de Alagoas

PORTARIA N° 13, DE 4 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Delegado da Superintendência
Nacional do Abastecimento (SUNAB)
no Estado de Alagoas, no uso de suas
atribuições legais, resolve

Dispensar, a pedido, o servidor José
Bartolomeu Miranda Cavalcanti, Ins-
petor de Indústria e Comércio, nível
13-A, matrícula n° 2.232.042, dos en-
cargos de Substituto do Diretor de
Secretaria e Adniinistração desta De-
legacia, conforme Perlaria. DE/AL n°
16, de 0.7.66. — Antônio Monteiro de
&nua.

INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL
s-JRTARIA N9 2.611-DA, DE 27 DR

DEZEMBRO DE 1971
O Pre.sidente do Instituto Brasileiro

de Desenvolvimento Florestal, no uso
das atribuições que Inc são conferi-
das no inciso V, do artigo 23, do Re-
gtmento aprovado pelo Decreto.núme-
ro 62.018, de 29 de dezembro de 1967,
zesolve:

Aposentar nos têrmcs do artigo 176,
Item III, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, combinado com o
item II 'clo artigo 102, da nova Cons-
tituição do Brasil, de 17 de outubro
de 1969, a Servente GL-104.5, Vita-
Una Dedeski, do Quadro de Pessoal —
Parte Especial, deste Instituto, matri-
cula n9 2.331.801, lotado no Peat° de
Contrôle e Fiscalização (POCOF) de
Ponta Grossa, no Estado .do Paraná,
com os proventos proporcionais a 16
(dezesseis) anos de serviço à razão
de 16/30 (dezesseis trinta) avos por
ano. — João Mauricio Nabnco.
PORTARIAS DE 29 DE DEZEMBRO

DE 1971
O Presidente do Instituto Brasileiro

de Desenvolvimento Florestal, no uso
das atribuições que lhe são conferi-
das no inciso V, do artigo 23, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto mime-
ro 62.018, de 29 de dezembro de 1967,
resolves

N9 2.622-DA — Designar o Guarda
GL-203.8-A, Mílton,. dos Santos Bar-
ros, do Quadro de Pessoal — Parte
Especial, déste Instituto, para exer
a função gratificada, simbolo 6- de
Chefe do Pôsto de Contrai/e e Fisca-
lizado (POCOF --•Tino "A") de
Araeuai na — GO, criada pelo Decre-
to n9 62.007, de 20 de dezembro de
1967.

NO 2.623-DA — 1 9. Conceder exo-
neração, nos Vermos do artigo 75,
Item 1, da Lei os 1.711-52. no Facri-
turSrio AP-202.8-A, Luiz Carlos Che-
fild, do Caneiro de Pe ssoal — Parte
Pormanente. af ete instituto, matrí-
cula n9 2. 1) 0 7 915. lotado no Pô.sto de
sant/ale e M eeel i zselie (POCOP) de
Itnesi . ao Traindo de Santa Cetanna.

2° Sate eto retroage em seus efei-
tos ends. de 38 d o setembro de 1971.
— .1Mo iff4 itt4cio Nabuco.

PORTARIAS DE 8 DE JANEIRO
DTS 1972

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Desenvolvimento Florestal, no uso
das atribuieõee que lhe sifo conferi-
das no inciso V. do artigo 23. do Re-
gimento aprovado pelo Decreto núme-
ro 62.018, de 29 de dezembro de 1967,
resolve:

N9 2.633-DA — Designar o Escri-
turário Mi-202.8-A, Inácio Bezerra de
Figueiredo, do Quadro de Pesseal —
Parte Permanente, dêste Instituto,
para exercer a função gratificada,
slmbólo 9-F, -de Auxiliar de Gabinete,
da Delegacia Estadual lio Amas-onas
criada pelo Decreto n9 82.007, de 29
de dezembro de 1967.

NO 2.634-DA — Designai o Assessor
Administrativo, símbolo 5-P, Tarcisio
Lima Aragão, paia substituir o Admi-
nistrador do PARNA da serra dos
Órgãos, simbolo 1-F, Elyowald Cha-
gas de Oliveira, nos seus impedimen-
tos legais, eventuais, ou temporários,
na conformidade do prescrito nos
artigo 72 e 73, da Lei n9 1.711-52.

PORTARIA N9. 2.835-DA, DE 7 DE
JANEIRO DE 1972

G Presidente do Instituto Brasileiro
de Desenvollimento Florestal, no uso
das atribuições que lhe são conferi-
das no inciso V, do artigo 23, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto mime-
ro 62.018, de 29. de dezembro de 1967.
resolve:

Aposentar nos tèrmes do artigo 178
item /II e 178, item III, da Lei núm2-
ro 1.711-52, o Auxiliar Rural 	
P-209.3, Antônio Soares da Cruz, do
Quadro de Pessoal — Peite Perma-

nente, dêste Instituto, matrictUe
mero 1.949.428, lotado na Flue:da

(FLONA) de Capão renito,
no Betado de São Paulo. — João
Mauricio Nabitco.

PORI'ARIA NO 2.619-DA, DE, 23 DE
DEZEMBRO. DE 1971

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Desenvolvimento Florestal, no uso
das atribuições que lhe são conferi-
das no inciso V. do artigo 23, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto núme-
ro C2.018, de 29 de dezembro de 1967,
resolve:

Designar o Escriturário AF-202.8-A,
Adagirio Semavilla, do Quadro de
Pessoal — Parte Permanente, dêste
Instituto, matricula n9 2.195.513, para
exercer a função gratificada, Símbolo
8-F, de Chefe do Pasto de Contróle
e Fiscalização (POCOF — Tipo "B")
de Cascavel — PR, criada pelo De-
creto n9 62.007. de 29 de dezembro!
de 1967, — João 1Vtattricio Na/meio.

O Presidente do Instituto Brasi-
leiro de Desenvolvimento Florestal„
no uso das atribuições que lhe são
contendes no inciso II, do artig,e 23,
do' Regimento aprovado pelo Decre:o'
n.° 81.018, de 29 de dezembro de
1967;

Tendo em viste a exigência leesil
prevista no art. 94, da Lei /Amena
4.320, de 17-3-64, de que "haver:
iegistro analítico de todos os bens
de caráter permanente, com ind i ca-
ção dos elementos necessários para
a perfeita cerarterisação de cada uni
dêles e dos egentes responsáveis Pele
sua guarda e administração", re
solve,

Aprovar as seguintes instrtições
Art. 1.0 Os Bens Móveis são cons-

tituídos das mobilias das repartições.
coleção de leis, decretos e regula-
mentos, máquinas, motores, veículos,
aparelhos e utensílios, ferramentas,
materiais rara transformação con-
sumo e outros.

I) Do Registro Gera•
Art. 2.° Todos os objetos móveis,

qualquer que seja sua categoria, de-
vem ser registrados em Livro ou Fi-
cha.

OtnS

Lançado no Estoque

o
(to

E

Funciontirio

Art. 3.° O Registro Geral do Ma-
terial, será formado pela seqüência
em ordem cronológicas das Faturas
de Recolhimento, quando o material
for produzido ou confeccionado na
repartição. Na falta de qualquer do-
cumento acima, deverá ser emitido
um Termo. de Avaliação.

Art, 4.° Cada grupo de documento:
"Nota de Fornecimento" numerado
de 1 a 100, formará um volume. As-
sim, todo material adquirido sob
qualquer modalidade, constará do Li-
vro analítico, dos Bens móveis do

Em 4 .0 'de 00 19

II — Terá o Carimbo acima duas
aplicações:

•
1) Quando aplicados nos documen-

tos relativos a tôdas as aquisições
de material, quer de consumo ou per-
manente, com: Notas Fiscais, de
Venda, de Entrega, Faturas, etc.,
certificará que o material constante
em um dos documentos acima foi re-
gistrado no "Livro de Registro de En-
trada de Material" (IBDF — mod.
134), está devidamente fichado, isto
é. escriturallo na ficha (IBDF mod.
039 ou 041), respectivamente, con-
sumo ou permanente, de acórelef COM

a classificação do material, no Plano
de Contas Patrimonial.

III) — Aa data será aquela do dia
em que se fizer a escrituração na 11.
cha (L13DF mod. 039 ou 041).

IV — A assinatura deverá ser do
funcionário que fizer a escrituração
tia citada ficha.

V — Quando for aplicada em Wall
as Notas de Fornecimento (IBDP.
mod. 029) nas 4 (quatro) vias após
ter feito a baixa do material' na fia
oha (IBDF mod. 039 ou 041) Corres*
pondente, o mesmo certificará, a mo.
vimentação na ficha "Registro do
Estaque de mstexbAld
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VI - A data será aquela em que
se fizer a escrituração da baixa da
ficha (IBDF mod. 039 ou 041) e a
assinatura do funcionário responsá-
vel pelos lançamentos.
, III) Da Escrituração . e Registro
' Art. 15. Todo material deve ser
escriturado nas fichas "Livro Regia-
tro da Entrada de Material" e Re-
gistro de Estoque de Material" -
acórdo com os modelos abaixo des-
critos:

I - Ficha branca (IBDF mod.
134) - "Livro Registro de Entrada
de Material". .Deverá ser colocado
de 100 a 200 fôlhas (fichas) em capa
própria, formando-se um livro (con-
forme modelo). Neste livro serão re-
gistradas todas as aquisições de ma-
terial de consumo, permanente, equi-
pamentos e instalações, de acôrdo
com a Nota Fiscal de preferência ou
na falta da mesma o documento que
a subsEituir.

aj :Jaz-se "Têrmo de Abertura" e
quando encerrado "Tèrmo de Encer-
ramento";

tôdas as fôlhas serão rubricadas
pr.() titular da repartição.

ao/una - 1. terá o número de re-
gistro, isto é: na 1 aumentado con-
secutivamente até o número corres-
pondente, última aquisição do exer-
cício, 20 de dezembro;

Coluna - 2. data em que o ma-
terial deu entrada no "Almoxarifado;

Coluna - 3. mime da firma for-
necedora do material;

Coluna - 4. mencionar a espécie
do documento; Nota Fiscal, Fatura,
Notas de entrega, de venda, etc., exi-
gindo que os documentos acima te-
nham o timbre da firma fornece-
dora;

Coluna - 5. número do documento
anatado na coluna 4;

Colvna - 6. data do documentei
aretaclo na coluna 4;

Cabaia - valor líquida da aqui-
slçao do documento anotado na co-
luna 4;

Coluna - 8. documento que auto-
rizou a aquisição: processo, ofício
ou papeleta;

Coluna - 9. número do documen-
to anotado na coluna 8;

Coluna - 10. data do documento
•	 .ado na coluna 8;

-'duna -11. Destina-se às obser-

) Da Ficha Registro de Estoque
de Material (IBDF mocl, 039).

Art. 16. Esta ficha destina-se d..à
escrituração do material adquirida

" que será feito de acórdo com o plano
de contas, exemplo:

- Classificação: Será aberta
uma ficha para cada tipo de mate-
rial, a ser preenchida do somando
modo: (IBDIP mod. 039, 010 ou 0411
- Ex.: (.tonforme plano de contas-
patrimonial).

Consumo: 535 , 11 - Material de
Expediente.

Na 535.12 - Material de. Limpem,
higiene, Embalagem, etc.

535.13 - Combustíveis e Lubrifi-
cantes.

535.14 - Peças e Assesórios para
Viaturas.

Permanente: 532.11.4 - Máquinas
de Escritório.

532.27.1 - Peças e Utensílios de
Escritório.

532.28.1 - Móveis de Escritório.
532.28.2 - Livros e Publicações;

...a) Locai: onde ficará depositado
o material: Depósito, Seção, Es-
tante, Prateleira, Armário, etc.

b) Máximo - Quantidade adqui-
rida: deverá obedecer a previsão por
uma determinado período de 6 ou 12
meses.

c) Mínimo - A quantidade mí-
nima que se, deve ter em estoque: a
quantidade quando atingida, o res-
ponsável pelo Almoxatifado, deverá
comunicar ao Chefe do Setor de Ma-
terial, a fim de te providenciar a re-
posição.

d) Artigo - Nome do Material aca
quirido: Carbono para mimeógrafo,
papel ofício,. etc.

e) Descrição - Citar tôdas as ca-
racteristicas do material, exemplo:
carbono para mimeógrafo duplo, ta-

manha 330x440 mm. marca "STIL";
côr roxa; caixa com 100 fls. (Car-
bono e Matriz juntos).

i) Coluna 1. - Data da enarada
do material no Almoxarifado.

g) Coluna, 2. - Procedência ou
Destino:

Procedéhcia - Nome da firma, re-
partição ou setor que fornecer o ma-
terial de acôrdo com a requisição,
S. A.", etc.

Destino - Nome da Repartição:
Departamento, Divisão, Seção, etc.,

para onde foi encaminhada o ma-
terial de acordo com a 4:aquisição
exemplo: Gabinete da Presidência,
Divisão de Pessoal, Zeladoria, etc.

h) Coluna 3. - Destina-se a en-
trada do material, colocando-se as
seguintes siglas'

RE - Registro de Entradaa,
NF - Nota de Fornecimento

Saída de Material;
NR - Nota de Recolhimento -

Recolhimento do Material.
NT - Nota de Transferênci
i) Coluna 4. - Coloca-se o nú-

mero do documento da coluna nú-
mero 3, que fora anotado.

I) Coluna 5. - Unidade: Usare-
mos as seguintes aberviaturas:

(U) - Unidade (um ou uma)
(Dz) - Duzia -
( ca) - Cento
(%0) - Milheiro
(Sa)- - saco
(Kg) - quilo, etc.
1) Coluna 6. - Enetrada - Quan-

tidade adquirida.
XL) Coluna 7. - Preço. Valor de

uma unidade; duzia, quilo, metro.
etc., isto é: de aceado com a aspe-
cificação feita na coluna 5.

n) Coluna 8. - Valor total do ma•
terial adquirido.

o) Coluna 9. - Salda: Quantidade
que saiu, quando requisitado.•

p) Coluna 10. - Valor total do
material requisitado.

q) Co e una 11. --a Existência: Qwv-i- 1
tidade da entrega anotada na co-
luna 6.

r) Coluna 12. - Existência: Preço
unitário anotado na coluna 7.

s) Coluna 13. - Existência: Va-
lor total da entrada na coluna 8.

II - A medida que se registrar a
entrada ou saída do material, na eu-
luas 'Entrada" 6, 7 e 8 do (IBDI0
mod. 039) salda 9 e 10, altera-se para
mais ou para menos, sua quantidade

III - A escrituração na parte in-
ferior da ficha correspondente às
colunas de 1 a 13, poderá ser feit.s
em manuscrito à máquina. quanta)
houver movimentação do mate-ial,
entrada ou teicia.

IV - "Ficha amarela". (IBDF.
mod. 041) - itegistro de estaque de
Material.

a) Destina-se esta ficha ao ateas-
te() do "Nlate... i al permanente actua
pamento instalações, sendo sua ca-
erituração castamente aiêntica a da
ficha 039. supra citada.

V -- "Ficha azula. (IBDF mod.
040) - Registro de Estoque de Ma
teria'.

a) Servirá esta ficha para o re-
gistro de todo e qualquer material
recolhido ao Almoxarifado, atreves
da Nota de Recolhimento, Transfe-
rência ou de outros documentos que
o substituir. A sua escrituração é
exatamente idêntiva à da ficha.
branca (IBDF mod. '039) já descrito
no titulo. IV, art. 16:

Art. 17. Todo material novo, seja
de consumo ou permanente que fôr
encaminasdo • a uma determinada
Seção ou Setor e não utilizado, eme-
servando-se na mesma condição de
novo, se devolvido ao Almoarailaclo,
deverá ser escriturado na ficha
branca ou amarela (IBDP mod. 039
e 041) respectivamente, consumo e
permanente, da mesma forma que
o material nava adquirido, meneia-
nando - se" de onde veio, espécie,
número do documento, uniria ie,

iauantidade, preço unitário fatal es-
criturado, 'na "entrada" 5, 6, 7 e 8
e transportado para a coluna "Faia
tência",. 11, 13 e 13, somando-se no
já existente se houver.

V - Da Requisição do Material
Art. 18. • Todo material de consumo

e permanente só poderá sair do Al-
moxarifado, através de requisição
(IBDF mod. 001) pedido de • mate-
rial, emitido em 3 vias respectiva-
mente -14 2a e 3, nas cores: branca
azul e amarela que terá a seguinte
destinaçáo: - la via branca: será
enviada ao Alinoxarifado; 2." ficará
com o Setor de contrôle de material;
e a 3a ficará com o requisitante, que
servirá como documento de confe-
rência.

VI - Do Preenchimento do For-
mulário para Requisição (IBDF mo-
delo 001).

Procedencia - Nome do Setor re-
quisitante do Material.

Destino - Nome do Setor que for-
necerá o Material.

	

Coluna	 1. Numerar os traias.
Co/una - 2. Descrição do mate-

rial. requisitado, podendo ser men-
cionado ~ente o número do Có-
digo do material.

Coluna - 3. Mencionar a unidade.
Coluna - 4. Quantidade dese-

jada.
Colunas - 5. 6, 7 e 8, serão preen-

chidas pelo Almoxarife para comple-
mentação do modêlo 029.

a) A requisição será datada e as-
sinada pelo responsável do Setor Re-
quisitante.

Art. 19. Acompanhará o material
requisitado uma- Nota de Forneci-
mento (IBDF mod. 029) que será
emitida em 4 (quatro) vias respec-
tivamente 2.°, 3.• e 4.°, nas cores:
branca, azul, rosa e amarela, que te-

o o seguinte destino:

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE GOIÁS

PORTARIA al" 22 DE 6 DE
JANEIRO DE 1972

O Vice-Reitor : da Universidade- Es-
c:ai de Goiás, no exercício ria Rei-
t t:a tmndo de suas atribuições le-
s'e e cetatutárias, resolve:
E. enerar, a pedido, Paulo Evandro -

de aiqueira, Escrevente-Datilógrafo,
Cóciieo AP.204-7, integrante do Qua-
dro trinco de Pessoal da U. E. Go.,
lotado no Instituto de Ciências Hu-
manas e Letras, tornando a medida
efetiva a partir de 10 de janeiro de
1972. - Paulo de Bastos Perillà.
POnTARIAS DE 12 DE JANEIRO

DE 1972
O Reitor da Universidade Federal

de Colas, usando de suas atribuições
lefr:-.:s e estatutárias, resolve:

N" 33 - Exonerar, a pedido, Laer-
te Campos, Oficial de Administra-
ção, código AF-201.16.C, integrante
do Quadro Único de Pessoal Ca ....
U.F.Go.. do Cargo em Coinissáa,
simbelo 5-C, de Diretor do Departa-
mento de Assistência Estudantil des-
ta Universidade.

N9 34 - Exonerar, a pedido,. Odi-
lon Santana Camargo, Oficial de Ad-
ministração, código AF-201-16.C, in-
tegrante .do Q.U.P./U.F.Ga.
Cargo em Comissão, símbolo 3-C, de
Diretor da Divisão do Material cio ..
D.A.C. desta Universidade.	 •

N° 35 - Nomear Lacete Campos,
Oficial de Administração, código
AF-201-16.C, integrante do Quadro
Único de Pessoal da U.F.Go., para
exercer o Cargo em Comissão, sím-
bolo 6-C. de Diretor da Divisão do
Material do D. A. C. desta Univer-
sidade.

N° 36 - Designar Odilon Santana
Camargo, Oficial de Administração,
códi ar) AF-201-16.C, integrante do
_Quadro Único de Pessoal da U.F.Go.,

la via branca - acompanhará o
material.

2.4 via azul - será anexada ao pro-
cesso, quando houver.

3.° via rosa - para contrôle do ór-
gão competente (material). Visando
apropriação dos custos dos materiais,
por espécie, por órgão.

4.• via amarela - ficará no poder
do Almoxarife para baixa na ficha
(livro) do estoque (IBDIP mod. 039,
040 e 041).

Art. '20. Receberá uma numeração
seguida a partir de 1 até o final de
cada exercício.

Co/una - 1. Número dos itens.
Coluna - 2. Descrição do material

requisitado.
Coluna - 3. Menciona-se a uni-

dade.
Coluna - 4. A quantidade aten-

dida.
Coluna - 5. Preço unitário.
Coluna - é._Preço total.
Art. 21. Todas as vias deverão ser

datadas, assinadas levando o carinho
"Lançado no Estoque".

Art. 22. Ao receber o material o
requisitante ou recebedor deverá da-
tar eliassinar a Nota de Fornecimen-
to, retendo a la aia e devolvendo as
demais vias: 2, 3" e 4°.

Art. 23. As assinaturas ou rubri-
cas em documentos deverão seguir
a repetição completa do nome dos
signatários e das respectivas funçõew.
tipograficamente ou manuscritas com
letras de imprensa ou carimbo (De-
creto 52.113 de 17-6-63). - João
Maurício Nabuco, Presidente.

(Oficio n.° 82)

para exercer a Função Gratificada
símbolo 5-F, de Chefe da Seção Fi-
nanceira da Divisão de Legislação e
Contrôle de Cargos e Empregos do
Departamento do Pessoal desta Uni-
versidade. - Farnese Dias Maciel
Neto.

UNIVERSIDADE
FEDERAL DO ESPIRITO SANTO

PORTARIA N° 15, -DE 11 DE
JANEIRO DE 1972

'a• Vice Reitor em exercício da Uni-
versidade Federal do Espirito Santo
usando de atribuições legais e esta-
tutárias, re.solve:

Declarar a aposentadoria compul-
sória do Profeasor Titular. EC-501,
Quadro Único de Pessoal - Parte
Permanente - da UFES, Pedro Feu
Rosa, matricula n9 1.965.546, da Fa-
culdade de Odontologia, a partir de
13-6-70, com provento equivalente a
vinte e cinco trinta e cinca avos
(25/35) do vencimento do referido
carga, nos têrmos dos artigos 101. item
II, e 102, item II, da Constitujaão
Federal vigente. - Valder Cokires
Vieira.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE JUIZ DE FORA

PORTARIAS DE 14 DE JANEIRO •
DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
de Juiz de Fora, no uso das itribui-
ções que lhe confere o art. 26, item
IX ,do Estatuto da Universidade,
combinado com o disposto no art. 70
cio Decreto n° 51.412, de 20 de feve-
reiro de 1962, resolve:

N° 1 - Tornar insubsistente a
Portaria n° 78-71, de 12 de julho de
1971, desta Universidade, que exone--
rou -a partir de 11 de julho do mes-
mo ano, nos termos do art. 75, item
II da Lei n° 1.711, de 28 de outubro
de 1952, combinado com o Parecer
n° 57941, do Exmo. Senhor Consul-

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA
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tor Geral da Reedblica, publicada 11Q
Didrio Oficial de 13 de outubro de
1967, a servidora Petronilha de Arau-
jo Ferreira, Professora de Ensino be-
cunderlo, código EC-507. nível 19,
Interina. teedio em vista o disposto
no Decreto n0 69.694, de 3 de dezem-
bro de 1971, que retificou o seu en-
quadramento pára Professor Assis-
tente, código EC-503, nível 20, em
caráter efetive, retroagindo es efei-
tos a 5 de julho de 1966.

O Reitor da Universidade a erkral
de Jniz de Fora, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o disposto
no art. 53, item I,:4 3° "in fine" da
Lei o' 4.881-A. de 8 de dezembro de
1905, combinado- com o art. 7° do
Decreto n9 51.412, de 20 de fevel et-
re de 1982 e, ainda o, que consea clo
Processo n° 149-72, desta Reitoria,
resolve:

N° 2 - Considerar aposentado,
compulsoriamente, a partir -de 11 de
julho de 1971, a Professora kssiszen-
te, Código EC-503. nível 20. inatri-
cula n° 2.085.433, Petroniliia, de
Araujo Ferreira, aproveitada como
Professora de Ensino Secundário, có-
digo EC-507, nível 19. interinamente
conforme Decreto n" 66.678, de 9 de
junho de 1970 e que teve o referido
aproveitamento retificado para Pro-
fessor Assistente. código EC-503, ní-
vel 20, em darater efetivo, le acOr-
do com o Decreto n° 69.094, 1e 3 de
dezembro de 1971, retroa_aindo os
efeitos a 5 de julho de 1966. •- Gil-
son Salomão.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO PARA

ATO N9 2, DE 7 DE JANEIRO
DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
do Pará, no uso de suas atribdições
legais e estatutailas, resolve:

Nomear, em vietude de habilitação
em concurso público, nos ,têrmos dos
artigos 12, item II, e 13, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Consuelo ra7ar é Jezini Sirayama. pa-
ia o cargo de Oficial de Administra-+
ção, código AF-201-12A, do Quadro
de Pessoal da Universidade Federal do
Pará, em substituição a Márjurie Me-
nezes Siqueira, exonerada a pedido.
- Aloysio da Costa Chaves.

ATO N9 3, DE 10 DE JANEIRO
DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
do Pará, no riso de suas atribuições
legas e estatutárias, e tendo em vista
o disposto no Decreto n9 68,888, de
8 de julho de 1971, resolve:

Designar Veda Xerfan para exer-
cer o cargo em comissã,o, símbolo 6-C,
de Diretora da Divisão de .Seleção e
Aperfeiçoe/mento do Departamento do
Pessoal, do Quadro de Passeai Parte
Permanente, da Universidade Federal
do Pará, ficando, em conseqdência,
exenarada da função de Chefe da Se-
ção de Registro e anforma eoes. sím-
bolo 5-F. extinta pelo Decreto núme-
ro 68.888, de 8 de julho de 1971, pu-
bl icaala no Diar ,o oficial da União,
d.e 32.subseqü ente. Aloysio da Costa
Claves.

UNIV EiSiD A DE
FEDERAL D E PERNAMBUCO

PORTARIAS DE a DE JANBIRO
DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, no uso na atribui-
ção que lhe confere o artigo 40, item
VIII, do Estatuto da Universidade e
tendo em vista o constante do Pro-
cesso U.F. Pe ri° 751-69, resolve:

N° 5 - Nos têrmos do art. 12, item
TI, da Lei número 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, combinado com o ar-
tigo 1° da Lei número 5.117, de 27
de setembro de 1966, é de acordo com
o concurso realizado em 15 de de-
zembro de 1968, hombloga,do pelo

Departamento Administrativo do.
Pessoal Civil, em 5 de tellele 11'3 de
de 1969. publicado em Wfir;o Ofical
de 12 subseqüente, revalidado pela
Portaria número 57, de 19 de Março
de 1971 no mesmo Departameneo.
nomear Soionge Maria Beltrão Siai,
para exercer o -Cargo de edifermelio,
código TC-1.201-20-A, do Quadro
único de Pessoal - Parte Perma-
nente - da Universidade .aederal de
Pernambuco, vago em decorrencm
aplicação da Ler numero 4.8al-A, de
6 de dezembro de 1955, mesub.stan-
ciada pelo . Decreto número 80.880, de
21 de junho de 1967.

N° 6 -, Nos termos do strt. 12, item
II, da Lei número 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, combinado 1. )111 o. ar-
tigo 1° da Lei número 5.117, de 27
de setembro de 1966, e de aebado com
o concurso realizado em 15 de de-

• zembro de 1968, nomologado pelo
Departamento Administrativo do
Pessoal Civil, em 5 de revéreiro
de 1969, publicado em D.arin Oficial
de 12 subseqüente, revalidado pela
Portaria número 57, de 19 de ,narçe
de 1971, do mesmo Departamento,
nomear Maria Daivanira Ferreira
para exercer o Cargo de deofermeiro,
código TC-1.201-20-A, do Quadro
Único de Pessoal -- Parto Peiem-
nente - da Universidade Feemrai de
Pernambuco, vago em decorrência da
aplicação da Lei numero a 881-A. de
6 de dezembro de 1965, consubstan-
ciado. pelo Decreto número 60.880, de
21 de junho de 1967.

N' 7 - Nos termos do art 42, item
11, da Lei número 1.711, da 28 de ou-
tubro de 1952, combinado eom o ar-
tigo 1' da Lei número 5.117, de 27
de setembro de 1966, e de eceado com
o concurso realizado em 15 de de-
zembro de 1968, homologado pelo
Departamento Administre tive do
Pessoal Civil, em 5 de i.eyereiro de
de 1969, publicado em IXdro Oficial
de 12 subseqüente, revalidado pela
Porleria numero 57, de 19 de março
de 1971, do mesmo Depavtamento,
nomear Mina Schor, para exercer o
Cargo de Enfermeiro, código TC-
1.201-20-A, do Quadro Único de Pes-
soal - Parte Permanente - da Uni-
versidade Federal de Pernambuco,
vago em decorrência da aplicação- da
Lei número '4 881-A, de 6 de dezem-
bro de 1965, consubstanciala pelo De-
creto número 60.880, de :1 de junho
de 1967.

Dl° 8 - Nos termos do ..3.rt. 12, item
II, da Lei número 1.711, de .4i de ou-
tubro de 1952, combinado em o ara
tigo 1° da Lei número 5.117, de 27
de setembro de 1986, e de :coado com
o concurso realizado em 15 de de-
zembro de 1968, homologado pelo
Departamento Administ ra eivo do
Pessoal Civ4I, em 5 de fevereiro de
de 1969, publicado em D arfo Oficial
de 12 subseqüente, revalidado pela
Portaria número 57, de 19 de março
de 1971. do mesmo Deportamento.
nomear Lúcia Barreto, para exercer
o Cargo de Enfermeira, :i5digo TC-
1.201-20-A, do Quadro Único de Pes-
soal - Parte Permanente - da Uni-
versidade Federal de Permanambuco,
vago em decorrência da aplicaçáo da
Lei número 4.881-A, de 6 fie dezem-
bro de 1965, consubstanciaria pelo De-
creto n0 60.880, cio 21 de junho de
1967.

N9 g - Nos termas do art. 12, item
II, da Lei ninnero.1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, combinado iiern o ar-
tigo 1° da Lei número 5.117, de 27
de setembro de 1966. e de reórdo com
o concurso realizado em 15 ice de-
zembro de 1968, homologado ".pelo
Departamento Administrativo do
Pessoal Civil, em 5 de fevereiro de
de 1969, publicado em Digno Oficial
de 12 subsequente, revalidado pela
Portaria número 57, de 19 de ,março
de 1971, do mesmo Departamento
nomear Terezinha de Jesus Fernan-
des Barros, para exercer o Cargo de
Enfermeiro, código TC-1.201-20-A, do
Quadro 'Único; de Pessoal - Parte
Permanente - da Universidade Fe-
deral de Pernambuco, vago em decor-
rência da aplicação da Lei número

4.1581-A, de 6 de dezembro de 1905,
consubstanciado pelo Decreto número
a0dia0, de 21 de junho de 1967.

N9 -10 - Nos termos cio art. 12, item
II, da Lei número 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, combinado rom o ar-
tigo 10 da Lei número 5.117, de 27
de sei,embro de 1966, e de acordo com
o concurso realizado em 5 de de-
zembro de 1968, homologado pelo
Departamento Administrativo do
Pessoal Civil, em 5 de fevereiro de
de 1969, publicado em Diário Oficial
de 12 subsequente, revadelado pela
Portaria número 57, de 19 de março
de 1971, do mesmo Departamento,
nomear Maria de Jesus Pereira ao
Nascimento para exercer o Cargo de
Enfermeiro, código TC-1.201-20-A, do
Quadro único de Pessoal - Parto
Permanente - dá Universidade Fe-
deral de Pernambuco, vago eia de-
corrência da aplicação da Lei número
4.881-A, de 6 de dezembro de 1965,
consubstanciada pelo Decreto número
30.880, de 21 de junho de 196a.

149 11 - Nos termos do art. 12," nein
II, ria Lei número 1.711, de a8 cie ou-
tubro de 1952, combinado com o ar-
tigo l' da Lei numero 5.117, de 27
de setembro de 1966, e de icordo com
o concurso realizado em 15 de de-
zembro de 1968, homologado pelo
Departamento Administrativo do
Pessoal Civil, em 5 dê fevereiro de
de 1969. publicado em Diario Oficial
de 12 subsequente, revalidado pela
Portaria número 57, de 19 de março
de 1971, do mesmo Departamento,
nomear Zélia Pediasa do Naacimen-
to, para exercer o Cargo de Enfermei-
ra, cédigo TC-1•.201-20-A, do Quadro
Único de- Pessoal -- Parte Perma-
nente - da Universidade Federal de
Peenambuco, vago em decorrência da
aplicação da Lei número 4.881-A; de
-6 de dezembro de 1965, consubstan-
c i ado. pelo Decreto número 68.850, de
21 de junho de 1967.

N Y 5.2 Nos termos do art. 12, item
II, da Lei número 1,711, de 28 de ou-
tubro de 1952, combinado com o ar-
tigo 1° da 'Lei número 5.117, de 27
de setembro de 1966, e de acordo com
o concurso realizado em 15 de de-
zembro de 1908, homologado pelo
Departamento Administrativo do
Pessoal Civil, em 5 de fevereiro de
de 1969, publicado em Didrio Oficial
de 12 subsequente, revalidado pela
Portaria número 57, de 19 de março
-de 1971, do mesmo Depisrtamento,
nomear Ausany de França; Dara exer-
cei' o Cargo de Enfermeira, código
TC-1.201-20-A, do Quadro Único de
Pessoal -- Parte Permanente - da
Universidade Federal de Pernambuco
vago em decorrência da aplicação da
Lei número 4.881-A, de 6 de dezem-
bro de 1965, consubstanciado pelo De-
creto número 60.820, de 21 de junho
de 1967.

N9 13 - Nos termos do art. 12, item
II, da Lei número 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, combinado com o ar-
tigo 1° da Lei número 5.117, de 27
de setembro de 1966, e ,de ocercdo com
o concurso realizado em 15 de de-
zembro de 1968, homologado pelo
Departamento Administrativo do
Pessoal Civil, em 5 de fevereiro de
de 1969, publicado em Diário Oficial
de 12 subsequente, revalidado pela
Portaria número 57, de 19 de. março
de 1971, do mesmo Departamento,
nornear Josefe, Santos da Silva, para
exercer o Cargo de Enfermeiro, co-
alago TC-1.201-20-A, do Quadro Único
de Pessoal - Parte Permanente -
da Universidade Federal de Pernam-
buco, vago em decorrência da apli-
cação da Lei número 4.881-A, de G
de dezembro de 1965, consubstanciado
pelo Decreto 09 60,880, de 21 de ju-
nho de 1967.

N9 14 - Nos termos do art. 12, Item
II, da Lei número 1.711, de 23 de ou-
tubro de 1952, combinado com o ar-
tigo 1° da Lei número 5:117, de 27
de setembro de 1986, e de. acôrdo com
o concurso realizado em 15 de de-
zembro de 1988, homologado pelo
Departamento Administrativo do
Pessoal Civil, em 5 de fevereiro de
de 1969, publicado em Didrio Oficial

de 12 subsequente, revalidado pela
Portaria número 57, de 19 de março
de 1971, do mesmo DJp.txtarnenco,
nomear Maria Madalena de Oliveira
Andrade, para exercer o Cargo de
Enfermeiro, código TC-1.201-20-A, do
Quadro Único de Pessoal - Pa;
Permanente - da Unlversidaeic T.•c-
deral de Pernambuco, vago em de-
corrência da aplicação da Lei mime-
ro 4.881-A, de 6 de dezembro de 19a5.
consubstanciaria pelo Decreto núme-
ro 60.880, de 21 de junho de 1967.

N9 .15 - Nos termos do art. 12, itera
II, da Lei número 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, combinado rem o ar-
tigo 1° da Lei número 5.117, de 27
cie setembro de 1966, e de acordo com
o concurso realizado em iS de oe-
zembro de 1968, homologado pelo
Departamento • Administrativo	 do
Pessoal Civil, em 5 de tevereiro cio
de 1969, publicado em Didi• io 01 ia
de 12 subsequente, revalidado peia
Portaria número 57, de 19 de mam
de 1971, do mesmo Depertamenfo, -
nomear António Pereira da	 Silva,
para exercer o Cargo de Enterinein
código TC-1.201-20-A, do Quadro
Único ele Pessoal - Parte Peemanee-
te - da Universidade Federal	 ae -
Pernambuco, vago em decorréncia
aplicação da Lei n9 4.881-A, de e oe
dezembro de 1955, con.sube,tancania
pelo Decreto numero 60.8E0, de 21 cie
janeiro de 1967.

N9 16 - Nos têrmos cio aet. 12, item
II, da Lei número 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1932, combinado eom o ar-
tigo 10 da Lei número 5.117, de 27
mie setembro de 1966, e de mordo coma
o concurso realizado ein 15 de ue-
zembro de 1968, homologado pelo
Departamento Administrativo do
Pessoal Civil, em 5 de fevereiro de
de 1069, publicado em D.cirio
de 12 subsequente, reva' i rlado pela
Portaria número 57, de 19 de março
de 1971, do mesmo Departamento,
nomear Alice Leite Moreira, para
exercer o Cargo de Enfermeiro, có-
digo TC-1.201-20-A, do Quadro Único
de Pessoal - Parte Permanente -
Universidade Federal de Pernambuco,
vago em decorrência da aplicação da
Lei n9 4.881-A, de 6 de dezembro de
1965, consubstanciada pelo Decreto
número 60.880; de 21 de junho de
1967.'

N9 17 - Nos termos do art. 12, item
II, da Lei número 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, combinado com o ar-
tigo 1° da Lei número 5.117, de 27
de setembro de 1966, e de 'mói:do com
o concurso realizado em 15 de de-
zembro de '1968, homologado pelo
Departamento Administrativo do
Pessoal Civil, em 5 de fevereiro de
de 1969, publicado em Diário Oficial
de 12 subsequente, revalidado pela
Portaria número 57, de 19 de março
de 1971, do mesmo Departaniento,
nomear Maria José Pereira da Silva,
para exercer o Cargo de Enfermeiro,
código TC-1.2001-20-A, elo Quadro
Único de Pessoal - Parte Permanen-
te - da Universidade Federal de Per-
nambuco, vago em decorrência da
aplicação da Lei n9 4881-A, de '6 de
dezembro de 1965, consubstanciado
pelo Decreto n9 60.880, de 21 de ju-
nho de 1967.

N9 18 - Nos termos do art. 12, ttanl
II, da Lei-número 1.711, de 2$ de ou-
tubro de 1952, combinado com o ar-
tigo 1° da Lei número 5.117, de 27 .
de setembro de 1966, e de acórdo com
o concurso realizado em 15 de de-
zembro de 1968, homologado pelo
Departamento Administrativo do
Pessoal Civil, em 5 de fevereiro de
de 1969, publicado em Diário Oficial
de 12 subsequente, revalidado pela
Portaria número 57, de 19-de março
de 1971, do mesmo Departamento,
nomear Alba Lúcia Neves Bezerra,
para exercer o Caago de Enfermeiro,
'código TC-1.201-20-A, do Quadro
Único de Pessoal - Parte Permanen-
te - da Universidade Federal de Per-
nambuco, vago em decorrência da
aplicação da Lei n9 4.881-A, de 6 de
dezembro de 19-55. consubstanciaria
pelo Decreto n9 60.880, de 21 de ju-
nho de 1962



Portaria número 57, de 19 de março
de 190, do mesmo Departamento,
nomear Maria do Rosário Vergetti
Melo, para exercer o cargo de Enfer-
meira, código TC-1.201-20-A, do
Quadro 1enico de , Pessoal - Parte
Permanente da Universidade Federal
de Pernambuco, vago em decorrência
da promoção de Maria José Barros,
para o nível 21-B, a partir de 30 de
setembro de 1968, pela Portaria mime-
ro 348, de 30 de setembro de 1968

N9 24 - Nos termos do art. 12, item
da Lei número 1.71e, de 28 de ou-

tubro de 1952, combinado com o ar-
tigo 10 da Lei numere 5.117, da 27
de setembro de 1966, e de ectircio com
o concurso realizado em 15 de de-
zembro de 1968, homologado pelo
Departamento Adminiserativo do
Pessoal Civil, em 5 de fevereiro de
de 1969, publicado em Dfdrio Oficial
de 12 subseqüente, reválidado pe
Portaria número 57, de 19 de marco
de 1971, do mesmo Departamento,
nomear Maria Bernardete de Barros,
Lima, para exerecer o cargo de En-
fermeira, código TC-1.201-20-A, do
Quadro Unice) de Pessoal - Parte
Permanente da Universidade Federal
de Pernambuco, vago em decorrência
da promoção de Maria de Lourdes Li-
ra Mariz, para o nível 21-B, a partir
de 30 de setembro de 1966, pela Por-
taria 384, de 30 de setembro de 1968.

N9 25 - Nos termos do art. 12, item
11, da Lei número 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, combinado com o ar-
tigo 1° da Lei número 5.117, de 27
de setembro de 1966, e de ecôrdo com
o conctereo realizado em 15 de de-

. zembro f ere 1968, homologado pele
Departamento Administrativo d6
Pessoal Civil, em 5 de fevereiro de
de 1989, publicado em Diário Oficial
de 12 subseqüente, revalidado pela.
Portaria número 57, de 19 de março
de 1971, do mesmo Departamento,
nomear Jaci da Fonseca Avelar, para
exercer o cargo de Enfermeira, códi-
go TC-1.201-20-A, do Quadro Unice
do Pessoal - Parte Permanente da
Univeesidade Federal de Pernambuco,

vago em decorrência da pronioção de
Alfredina de Lira Maria, para o ni-
vel 21.B, a partir de 30 de setembro
de 1966, pela Portaria n9 348, de 30 de
setembro de 1968' Marcionilo de
Barros Lins.

UNIVERSIDADE FEDERAL
RURAL DE PERNAMBUCO
PORTARIA N 9 3,' DE 10 DE

JANEIRO DE 1972
O Vice-Reitor da Universidade Fe-

deral Rural de Pernambuco, no uso
de suas atribuições legais, resolve:

Designar o Professor Titular 'Seve-
rifo Dioscódio de Oliveira, Substituto
Eventual do Diretor do Instituto de
Ciências biológicas desta Universidade,
nos termos do Art. 73, parágrafo V,
da Lei n9 1.711-52, durante os im-
pedimentos de seu Titular, e a par-
tir desta data até ulterior delibera-
ção.

POSTARIAS DE 13 DE JANEIRO
DE 1972

O Vice-Reitor 'da Universidade Fe-
deral Rural de Pernambuco, no uso
de suas atribuições legais, resolve:

N9 7 - Designar o Professor Assis-
tente Manoel Francisco de Moraes
Cavalcante Substituto Eventual do
Diretor da Escola Superior de Vete-
rinária desta Universidade, nos ter-
mos do Art. 73, parágrafo 2 9 da Lei
n9 1.711-e2, durante os impedimentos
de seu Titular, e a partir do dia 22
de dezembro de 1971 e até ulterior
deliberação.

N9 8 - Colocar à disposição da Se-
cretaria dó Interior e Justiça do Es-
tado de Pernambuco, a título de co-
laboração, o Contador nível 22-C, José
Vicente Rodrigues Lima, do Quadro
tInico de Pessoal desta Universidade,
com ônus para esta Instituição, para
chefiar o Serviço de Programação e
Fiscalização do Departamento de pro-
dução, demola Secretarie, - Murilo
Salgado* Carneiro.

MINISTÉRIO DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL
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N9 19 - Nos teemosido art. 12, item
II, da Lei número 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, combinado com o ar-
tigo 1° da Lei número 5.117, de 27
de setembro de 1968; e de acôrdo com
o concurso realizado em 75 de de-

i ,zembro de 1968, homologado pelo
:Departamento Administrativo do
'Pessoal Civil, em 5 de fevereiro de
4:le 1969, publicado em Diário Oficial
ele 12 subseqüente, revalidado pela
Portaria número 57, de 19 de março

• de 1971, do mesmo Departamento,
nomear Albaniza Maria Ribeiro, para
exercer o Cargo de Enfermeira, có-
digo TC-1.2111-20-A, do Quadro Uni.
co de Pessoal - Parte Permanente -
da Universidade Federal de Pernam-
buco, vago em decorrência da aplica-
ção da Lei no 4.881-A, de 6 de dezem-
bro de 1965, consubstanciado pelo De-
ereto n9 60.8130, de 21 de junho de
e967.
, .N9 20 - Nos termos do art. 12, item
dee, da Lei número 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952 combinado com o ar-
tigo 1° da Lei número 5.117, de 27
de setembro de 1960, e de acterdo com
o concurso reellzado em 15 de de-
zembre de 1988, homologado pelo
Departemento Administrativo do
Pessoal Civil, em 5 de fevereiro de
tie 1969, publicado em Diãrio Oficial
'de 12 subseqüente, revalidado pela
Portaria número 57, de 19 de março
'tle 1971, do mesmo Departamento,
nomear Norma Maria Câmara Olivei-
ra, para exercer o Cargo de Enfer-
Melro, código TC-1.201-20-A, do
Quadro Unice) de Pessoel - Parte
Permanente - da Universidade Fe-
deral de Pernambuco, vago em de-
corrência da aplicação da Lei núme-
ro 4.881-A, de 6 de dezembro de 1965,
consubstanciado, pelo Decreto número
60.880, de 21 de junho de 1967.

N9 21 - Nos termos do art. 12, item
da Lei número 1.711, de 28 de ou-

tubro de 1952, combinado com o ar-
tigo 1° da Lei número 5.117, de 27
de setembro de 1966, e de • côrdo com
o concurso realizado em 73 de de-

,	 zembro de 1968, homologado pelo
edDepartarnento Administrativo do

• e d'ecesoal Civil, em 5 de fevereiro de
ele 1969, publicado em Diário Oficial
de 12 subseqüente, revalidado pela

e Portaria número 57, de 19 de :nano
'de 1971, do mesmo Departamento,
nomear Maria de Jesus Gomes dos
Santos, pua exercer o cargo de En-
feira, código TC-1.201-20-A, do Qua-
dro Unice) de Pessoal - Parte Perma-
nente da Univerelclade Federal de
Pernambuco, vaeo em decorrência
da promoção de Maria José Campeio
Correia, para o nível 21-B, a partir
de 30 de seteinhro de 1966, pela Por-
taria n9 348, de 30 de setembro de
1968.

_Ne 22 - Nos termos do art. 12, item
II, da Lei número 1.711, de 213 de ou-
lubro de 1952, combinado com o ar-
tigo 1° da -Lei número 5.117, de 27
de setembro de 1986, e de acôrdo com
o concurso realizado em 15 de de-
zembro de 1988, homologado pelo
Departamento Administrativo cio
Pessoal Civil. em 5 de fevereiro de
de 1969, publicado em Difirio Oficial
de 12 subeeqüente, revalidado pela
Portaria número 57, de 19 de março
de 1971, do mesmo Departamento.
nomear Fierise do Nascimento Melo,
para exercer o cargo de Edifermeira,
código TC-1.201-20-A, do Quadro
'Único de Per-cal - Parte Perma-
nente da Universidade Federal de
Pernambuco, venci em decorrência da
promano de Duleina Barreto de Melo
Santana, para o nível 21-B, a partir
de 30 de set embro de 1966. pela Por-
taria innedo 348, de 30 de setembro
de 1968.

N9 23 - Nas termos do art. 12, item
/I, da Lei número 1.711, ae 28 cie ou.
tolero de 1952, combinado e Orn o ar-
tigo 10 da Lei número 5.117, de 27
de setembro ele 1986, e de ecôrde com
e conetivo rMteado em 1.5 de de-
zembro de 7908, homologado pelo
Departamen to Administrativo do
Pessoal Civi l . em 5 de fevereiro de
de 1969, publicado em Diário Oficial
de 12 subeeoliente, revalidado paia

CONSELHO
FEDERAL DE ODONTOLOGIA

DECISAO N 9 39-71

Revoga a Decisão 7l9 43, de 29-11-70.

A Diretoria do Conselho Federal de
Odontologia, em sua 6e reunião or-
dinária e no uso da competência que
lhe foi delegada ,pelo Plenário, em sua
XXIII reunião ordinária, realizada no
período de 01 a 04 de abril de 1971,
de conformidade com a alínea "n", do
aflige '79, do Regimento Interno apro-
vado pela Resolução n9 88, de 14-12-
1068, e com a alínea "m", do artigo
49, da Lei n9 4.324, de 14-4-64, regu-
lamentada pelo Decreto n9 68.704, de
3-6-71, e tendo em vista o que consta
do processo CF0-1439-71, decide:

Revogar a Decisão n9 43, de 29 de
novembro de 1970, que aprovou o or-
çamento para o exercício de 1971, do
Conselho Regional de Odontologia do
Rio Grande do Norte.

Sala das Sessões, Rio de Janeiro,
20 de junho de 1971. - Newtqn Blieno
Britai, CD, Presidente. - Airton Cos-
ta, CD Secretário-Geral.

Of. 14

DECISÃO N" 94-71

R iferencia as Resoluções n's 65, de 14
de outubro de 1971 e n9 66, de 10 de
outubro de 1971 e as Decisões tu-
meros 59, 60, 62, 63 e 64, de 3 de
julho de 1971; n°8 65, 66 e 67, de 16
de julho de 1971; 69, de 20 de julho
de 1971; 70, 71, 72, 73, 74 e 75, de 3
de agõsto de 1971; n° 77, de 27 de
agdstd de VTGV; '78, de 30 de agõsto
de 1971; n° 79, de 28 de setembro
de 1971; W's 82, 83 e 84, de 29 de
setembro de 1971; n° 85, de 13 de
outubro de 1971; n''s 86 e 87, de 18
de outubro de 1971; n's 88, 89 e 90,
de 20 de novembro de 1971; núme-
ros 91 e 92, de 2 de dezembro de
1971 e no 93, de 8 de dezembro de
1971.

•
O Conselho Federal de udontologia,

em sua XXV reunião ordinária, no
uso da competem-ma que lhe conierem
as -alíneas "e" e "n ' do artigo 7°, do
Regimento Interno, aprovado pela Re-
solução n° 38, de 14 de dezembro de
1968, decide:,

I - Referendar a.a deliberações de
sua Diretoria, consubsearedadas nas
seguintes Resoluções:

1. no 65, de 14 de JUttlia•J Ge 1971,
que dispôs sôbre o registro de diplo-
mas e certificados, de cirurgiões-den-
tistas;'

2. n° 66, de 15.10.71, que baixou
normas para a inscrição de cirurgiões-
dentistas nos Conselhos Regioetais, e
para cobrança de anuidades fig reco-

ihimento das cotas do Conselho Fe-
deral.

II - Referendar as deliberaçoes de
sua Diretoria e de sua Presidência,
consubstanciadas nas seguintes Deci-
sões;

1 n° 59, de 3.7.71, que designou
direçáo provisória -para o Conselho
Regional de Odontologia de Sergipe,
com mandato de 34 dias a contar de
21.6.71;

2. ne 60, de 3.7.71, que designe ti di-
reção provisória para o Conselho Re-
gional de Odontologia de Sergipe, com
mandato de 12 meses, a contar de 25
de julho . de 1971;

3. n° 012, de 3.7.71, que detignati
uneção proviemia para o Conselho
Regional de Odontologia cia Guana-
bara, com Inimisto de 30 dias 4 con-
ter de 7.12 71;

4. n" 63 de 3.7.71, qu e. ceneedeu
cbspensa churgião-dentista, Cesar
Atila Batalha da Silveira, do cargo
honorífico da Tesoureleo da direção
provisória do Conselho Regional de
Odontologia de Santa Catarina e de-
signou a cirurgiã-dentista Mary Vela
da Cunha para substitui-lo;

5. r.° 64, de 3.7.71, .que prorregeu,
por 60 dias, a contar de 19.6.71, a li-
cença concedida ao cirurgião-dedtista
- João Baptista Gonçalves, do exer-
cido do cargo honorífico de Preeteep-•
te do Conselho Regione • e Odontolo-
gia de Goiás e prorrogou,. em •:onse-
querida, os prazos de designação do
cirurgião-dentista Gil Sebastião de
Godoy para si bstitul-lo e da nonvo-
cação do cirurgião-dentista Adélio
Bueno Ribeiro, membro suplente, para
efetivo daquele Regional;

6. n° 65, de 16.7.71, que concedeu
licença, no período de 19 de julho a
2 de agôsto de 1971, aos cirurgiões-
dentistas José Castedo da Silva e Dé-
cio Mendes dos Reis, respectivamente,
dos cargos honoríficos de Secretário e
Tesoureiro do Conselho Regional de
Odontologia da Guanabara e :privo-
comi os cirurgiões-dentistas Maria de
Fátima Castello Branco e Rubens
Raimundo, membros suplentes . daque-
le Regional, para substitui-los;

7. no 66, de 16.7.71, que concedeu
dispensa ao cirurgião-dentista Moysée
Mendes Martins Juntos, do cargo ho-
norífico de Presidente da direção pio-
viseiria do Conselho Regional de
Odontologia de Mato Grosso e desig-
nou o cirurgião-dentista, albei to
Barbosa de Souza, para substitui-lo;

8. n° 67, de 16.7.71, que deeignou
direção provisória para o Conselho
Regional de Odontologia de Senta
Catarina, com mandato de 20 (vinte)
dias, contar de 14.8.71;

9. n° 69, de 20.7.71, que concedeu
ao cirurgião-dentista, Raimundo Ma-
noel Ramos Martins, licença do cargo
honorifico de Presidente do Conselho
Regional de Odontologia do Mara-
nhão, no período de 24 de julho a 15
de ageisto de 1971, designou o cirur-
gião-dentista Pedro Nery Rodrigues,
Secretário daquele Regional para
substitui-lo e designou, ainda, o ci-
rurgião-dentista Orlando Lopes de •
Medeiros para substituir este último;

10. n° 70, de 3.8.71, que altera as
Decisões números 59 e 60, de 3 de ju-
lhc de 1971, que' designaram direções
provisórias para o Conselho Regional
de Odontologia de Sergipe;

11. n° 71, de 3.8.7.1, que designou
direção provisória para o Conselho
Regional de Odontologia do Espírito
Santo,„, com mandato de 12 (doze)
dias, a contar de 1.8.71;

12. w 72, de 3.8.71, que designou
direção provisória para o Conselho
Regional de Odontologia do Espírito
Santo, com mandato de 731 (setecen-
tos e trinta e um) dias, a contar de
13.8.71;

13. n° 73, de 3.8.71, que criou na
estrutura administrativa do Comine
Federal de Odontologia a função de
Consultor de Ensino e Pesquisas;

14. n" 74, de 3.8.71, que alterou a
direção previsória do Conselho Regio-
nal de Odontologia da. Guanabara.
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designada pela Decisão no 54, de 3 de
dezembro de 1970, para permutar not
cargos honoríficos de Secretario e
Tesoureiro daquele Regional os .es-es-

 ocupantes, os cirurgiões-den-
tistas José Castedo da Silva é Décià
Mendes dos Reis;

15. no 75, de 3.8.71, que alterou a
redaçáo da Decisão n° 62, de 3 de
julho de 1971;

16. n° 77, de 27.8.71, que concedeu
licença ao churgião-dentista Glauco
Silva, do exercido cio 'cargo honorifi-
co de Presidente da direção proviso-
ria do Conselho Regional de Odonto-
logia do Faraná„ no período de 3 a
23.9.71 e designou nama. substitui ao
no exercido do . cargo o cirurgião-
dentista Gilberto Paul, Secretário da-
quele Conselho e em decorrência, de-
signar, também, o cirurgião-dentista
Luiz Ewaldir Guglerain para exercer,
no mesmo período, o cargo honerilico
de Secretário e o cirurgião-dentista
Silas Foltran para membro efetivo;

17. n° 78, de 20.8.71, que concedeu
dispensa ao cirurgião-dentista Pedro
Barbosa de Souza Filho, qo cargo ho-
norifico de Tesoureiro da direção pro-
visória do Conselho Regional de
Odontologia da Paralba e designou
para substitui-10 o cirurgião-dentista
Manoel Ferreira de Abreu e, em de-
corrência, designou, também, o delir-
gleo-,dentista João Cavalcanti Pessoa
.de Lima para membro efetivo daque-
le Conselho;

18. no 79, de 2E9.71, quê concedeu
dispensa ao cirurgião-dentista José
Castecio da Silva, do cargo honorífico
de Tesoureiro da direção Provisória.
do Conselho Regional de Odontologia
da Guanabara e designou, para oubs-
titualo, o cirurgião-dentista Luiz
Carlos Vernieri Lopes e, em decorrên-
cia, designou, também, o cirurgião-
dentista Américo Maria Ferreira, pa-
ra membro suplente daquele Regio

-nal;
19. no 82, de 29.9.71, que proclamou

o resultado da eleição realizada no
Conselho Regional de Odontologia de
Santa Catarina, em 31.7.71 e nome-
legou a composição eleita para o biê-
nio de 1.9.71 a 30.8.73;

20. n° 83, de 29.9.71, que designou
direção provisória para o Conselho
Regional de Odontologia de Pernam-
buco, com mandato de 18 dias, a con-
tar de 14.9.71;	 •

21, n° 84, de 29.9.71, que proclamou
o resultado da eleição realizada no
Conselho Regional de Odontologia de
Pernambuco, em 4.8.71 e homologou
a composição eleita para o biênio de
30.9.71 a 29.9.73;

22. no 85, de 13.10.71, que designou
direção provisória para o Conselho
Regional de Odontologia de Goiás.
com o mandato de 25 dias, a contar
de 18.12.71;

23. ao ae, de 18.10.71, que transfe-
riu, provistriamerae, para a cidade de
Campo Grande, a sede do Conselho
Regional de Odontologia de Mato
Grosso e designou direção proviraria
para o mesmo com o mandato da 24
meses, a contar de 1.11.71;

24. n° 87, de 18.10.71, que designou
direção provisória para o Conselho
Regional de Odontologia do Rio
Grande do Sul cana mondai.° de 12
dias, a contar de 4.7.71;

25. n' 88, de 20.11.71, que aprovou
a prestação de contas do exercício de
1907, do Conselho Regional de Odon-
toloeja da Paraíba;

26'. n° 89, de 20.11.71, que aprovou
a prestação de contas do exercício de
1967, do Conselho Regional de Odon-
tologia do Rio Grande do Norte;

27. no 90, de 20.11.71, que procla-
mou o resultado da eleição realesacie
no Conselho Regional de Odontologia
da Guanabara, nas dias 28 e 29.10.71
• homologou a composição eleita para
o biênio de 8.1.72 a 5.1.74;

28. no 91. de 2.12.71, que concedeu
licença ao cirurgião-dentista João
Baptista Gonçalves, do exercido do

cargo honorifico de Presidente da di-
reção prpvlsória do Conselho Regio-
nal de 'Odontologia de Goiás, no pe-
ríodo de 23 de novembro a .15 de de-
zembro de 1971 e desi ou para sutis.-
tituf-lo o cirurgião-cl tista 311 Se-
bastião de Gódoy, Secretário .caquele
Regional e . em conseqüência designar
o cirurgião-dentista Adelio .Buone
beiro, para ocupar o cargo de .Secre-
tário no mesmo período;

29. n° 92, de 2.12.71, geie alterou a
composição da direção previ gória do
Conselho Regional de Odoatologia da
Guanabara, designada pela Decisão
no 02-71 e alterada peia de no 75-71;

30. ri° 93, de 8.12.71, que concedeu
licença ao cirurgião-dentista Vivaldo
Chaves Nogueira, do exercício do car-
go honorífico de Presidente da Dire-
ção provisória do Conselho Regional
de Odontologia deGuanabara, no pe-
ríodo de 14 a 31.12.71 e designou pa-
ra substitui-lo o cirurgião-dátista
Décio Mendes . dos tteis, Secretário
daquele Regional e em decorrência
designou, também, o cirurgião-dentis-
ta Burle° Henriques Silveira, pare
exercer o cargo honorífico de Secreta-
rio e a cirurgiã-dentista Maria de Fá-
tima Casiello Branco para membro
efetivo, naquele período:

A presente decisão entrá em .vigor
na data de sim publicação ria impren-
sa oficial.

Manaus, 18 de dezembro de 1971. —
Newton Bueno Breizzi, CD Presidente
-- Airton Costa, CD Secretário-Gera).

Ofício 63.
DECISÃO N.° 95-71

Aprova a prestação de contas do
exercício de 1967, do Conselho Re-
gional de Odontologia de Alaáoas.
O Conselho Federal de Odontologia,

em sua XXV reunião ordinária, rea-
lizada no período de 16 a 18 de de-
zembro de 1971, de conformidade com
a atribuição constante da alínea "na
do artigo 4.°, da Lei n.° 4.324, de 14
de abril de 1964, regulamentada pelo
Decreto na '68.704, de 3 de Junho de
1971 e . no uso da competência conte-
rida na alínea "o", do artigo '1. 0, de
seu Regimenta Interno, decide:

Aprovar a prestação de contas do
eaereielo de 1967, do Conselho' Re-
gional • de Odontologia de Alagoas.,

Sala das Sessões, Manãns, 18 de
dezembro de 1971. — Newton Bueno
Costa, CD Secretário-Geral.

Of. 32,
, DECISÃO N.° 96-71	 -

Aprova a prestação de contas do
exercício de 1967, do Conselho *Re-
gional de Odontologia do Pard.
O Conselho Federal . de Odontologia

em sua XXV reunião ordinária, rea-
lizada, no período de 16 a 18 de de-
zembro de 1971, de conformidade com
a atribuição constante da alínea "ri"
do artigo 4.°, da Lei n.° 4.324, de 14
de abril de 1964, regulamentada pelo
Decreto ri.' 68.704, de 3 de junho de
ferida na alfnea • "o", do artigo 7.0,
1971 e no uso da competência con-
de seu Regimento Interno, decide:

Aprovar a prestação de contas do
exercício de 1987, do Conselho Re-
gional de Odontologia do Pará.
.Sala das Sessões, Manaus, 18 de

dezembro de 1971. — Newton Bueno
Brilezi, CD Presidente. — Airton
Costa, CD Secretario-Geral.

Of. 28.
.	 DECISÃO N.o 97;71

Aprova, a prestação de contas do
exercício de 1967, do Conselho Re-
gional de Odontologia de Santa Ca-
tarina.
O Conselho Federal de Odontolo-

gia, em sua XXV reunião ordinarta,
realizlida no período de 16 a 18 de
dezembro de 1971, de conformidade
com a atribuição constante la alínea
"n", do artigo 4.°, da Lei n.• 4.324,
de 14 de abril do 1,84, reguiaraent-.

tada pelo Decreto ri.' 62.704, de 3 de
junho de 1971 e no 'uso da compe-
tência conferida na alínea 'V', lio
artigo 7.°, de seu Regimento Interilo,
decide:

Aprovar a prestação de contas do
exercício de 1967, do Conselho Re-
gional de Odontologia de Santa Ca-
tarina.

Sala das Sessões, Manáus, 18 de
dezembro de 1971.	 Newton Bueiro
Britai, CD Presidente.	 Airtod
Costa, CD Secretário-Geral.

Of. 24.
.	 DECISÃO N.° 98-71 .	•

Aprova a prestação de contas do
exercício de 1970, do Conselho Re-
gional de Odontologia do Amazo-
nas.
O Conselho Federal de Odontolo-

gia, em sua .XXV reunião ordinária.
realizaeea no período de 16 a 18 de
dezembro de 1971, de conformidade
com a atribuição constante da elínea,
"ri", do arti go 4.°. da Lei n.° 4.324,
de 14 de abril de 1964. regulamentada
pelo Decreto n.° 68.704, de 3 de ju-
nho de 1971 e no uso da competência
conferiaa na alínea "o" do artigo 7.°,
de seu Regimento Interno, decide:.

Aprovar a prestação de contas do
exercício de 1970. do Conselho Re-
gional de Odontologia do Amazonas.

Sala das Sessões, Manáus, 18 de
dezembro de 1971. — Newton Buena
Britai, CD Presidente. — Airten
Costa, CD Secretário-Geral.	 .

Of. 20.
DECISÃO N.° 99-71

Aprova a prestação de contas do
exercício de 1970, do Conselho. Re-
gional de Odontologia do Espírito
Santo.
O Conselho Federal de Odontologia

em sua XXV reunião ordinária, rea-
lizada no período de 16 a 18 de de-
zembro de 1971, de conformidade CO171

a atrIbulça,o constante da alínea "n",
do artigo 4.0. da Lei n.° 4.324. de 14
de abril de 1964. regulamentada peio
Decreto n.° 68.704. de 3 de junho de
1971 e no Uso da competência confe-
rida na alínea "o", do artigo 70, de
seu Regineentb Interno, decide:

Aprovar a nre.stacão de contas do
exercido de 1970. do C,onseliao Re-
gional de Odontologia do Espírito
Santo.

Sala das Sessões, Maneus, 18 de
dezembro ,de 1971. — Newten ^uno
Bruzei, CD Presidente. —
Costa, CD Secretário-Geral.

Of. 36.	 •
DECISÃO N.° 100-71

Aprova a prestação de contas do
exercício de 1970, do Conselho Re-
gional de Odontologia de Afeto
Grose°.	 •
'O Conselho Federal de Odontologia,

em sua XXV reunião ordinária, rea-
lixada 'Po período de 16 a 18 de de-
zembro de 1971, de conformidade com
a atribuição constante da alínea "n",
do artigo 4.°, da Lei n.° 4.324, de 14
de ..abril de 1964, regulamentada pelo
Decreto ri.' 68.704, de 3 de jaraio de
19'71 e no uso da competência con-
ferida na alínea "o", do artigo 7.°,
seu Regimento Interno, decide:

Aprovar a prestação de contas do
exercício de 1970, do Conselho Re-
gional de Odontologia de Mato Gros-
so.
.• Sala das Sdssões, Manaus, 18 de
dezembro de 1971. — Newton Bueno
Briizei, CD Presidente. — Airttrn
Costa, CD Secretário-Geral. ;-

Of. 48.
DECISÃO N° 105-71

Aprova a reformulação * do orçamento.
do Coneelho Federal da Odontolo-
gia para o ezercicio de 1971.
O Conselho Federal de Odontologia

era sua XXV reunião ordinAral, rea-
lizada eia sua sede, na Mede do Rio
de Machio, Vstado da Guanalmea, no
pesando de 30 de junho a 3 de julive

de 1971, no uso da competência. que
lhe e, conferida pela 'alínea "n", do
art. 4.°, da Lei ri.' 4.324, de 14.4.64.4'
regulamentada pelo Decreto nem.ero
68.704, de 3.6.71 e pela alínea "ri". !
do mil. 7.°, do seu Regimento Inter-
no aprovado pela Resolução ri:' 38, de
14.12.68. e de acôrdo com o quel
consta do processo CF0-2..736-A-71,o
decide:

I. Aprovar a reformulação de seu
orçamento para o corrente exercício
de 1971, anteriormente aprovado peia,
Decisão n.° 58, de 29.11.70, pubite
cada no Diário Oficial da União; de
21.1.71 o reformulado pela Decisão
no 16, de 26.4.71, publicada no Dia-
rio Oficial da União: de 18.5.71.

II. 0 orçamento reformulado passa.
a integrar esta Decisão.

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de
1971. — Newton Bueno Brazzi. CD
Presidente. — Airton Costa, CD se..
creta rio-Geral.

Of. 62. •
DECISÃO N° 106-71	 -

Altera a Decisão n.° 90, de 20.11.71,
modificando o biênio do mandato
nela previsto para a composição do
Conselho Regional de Odontologia
da Guanabara eleita em 28 e 29 de
outubro do 1971.'
O Conselho Federal de Odontologia,

em sua XXV reunião ordinária, reco,
lizada no período de 16 a 18 de de-
zembro de 1971. na cidade de Manáus,
sede do Conselho Regional do Ama-
zonas, no uso de suasatribuições e
competência, legal e regimental, con-
feridas pela alínea "e". cio art. 4.•,
da Lei no 4.324 de 14.4.64 regu'a

-mentada pelo Decreto 68.704, da
3.6.71 e nelas alíneas "e" e "s". do
art. 7.°. do Regimento Interno, apro-
vado pela Resolução n.° 38. de 14 de
dezembro de 1968, tendo em vista
pronosicão apresentada e aprovada,
decide:

I — Alterar para 18 de janeiro de
1972 a 17 de Janeiro de 1974 o biênio
indicado na Decisão ri.' 90. de 20 de
novembro de 1971. para o mandato da
composição do Conselho Regional de
Odontologia da Guanabara, eleita e
homologada pela referida Decisão,

II — A presente Decisão entrará em
vigor a partir de 18 de janeiro da
1972, independentemente de publica-
cão na Imprensa oficial, visto não
Incluir-se entre os atos a que se re-
fere o parágrafo 1.0 do art. 56. ao
Regimento Interno dêste Conselho.

Sala das Sessões; Manaus. 18 de
dezembro de 1971: — Netogee Baena
Brilexi, CD Presidente. — Airton
Cota, Cl') Secretário-Geral.

Of. 3.370.	 •
DECISÃO N.° 107-71

Altera o prazo do mandato de dire-
ção provisória do Conselho Regio-
nal de Odontologia da Guanabara,
designada pela Decisão ria 62, de
3.7.71, mentidas as alterações
constantes das Decisões ri.' 75, de
3.8.71 e n.° 92, de 2.12.71.

. O Conselho Federal de Odontolo-
gia. em sua XXV reunião redimiria,
realizada no período de 16 a 18 de
dezembro de 1971, na cidade de Me-
naus, sede do Conselho Regienal do
Amazonas. no uso de suas atribui-
ções e competência, legal e regimen-
tal, conferidas pela alínea "e". do
art. 4..). da Lei n.° 4.324, de 14.464,
regulamentada pelo Decreto n° 68.704,
de 3.6.71 e pelas alíneas "e" e "s",
do art. 7.°. do Regimeno Interno,
aprovado pela Resolução n.° 38, de
14.12.68. tendo em vista proposição
apresentada e aprovada, decide:

I — 'Alterar para 42 (quarenta e
dóis) dias o prazo do mandato da
direção provisória do Conselho Regio-
nal de Odontologia dá Cluanabant,
deaignada pela Decisão n.° 62, 4ie
3.q .71, rrkanteede ai W.~8 cano.
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Vesigna direção provisória para o
Conselho Regional de Odontologin
do. Piauí.

" O Cbnselho Federal de Odontolo-
gia, em sua XXV reunião ordinária,

S! realizada no período de 16 a 18 ue
• dezembro,de 1971, na cidade de \Is-

náu.S (AM). no uso de suas atribui-
ções, de conformidade com o disposto
na alínea "e" cio artigo 4s. da Lei
n.° 4.324. de 14 de abril de 1964 re-
gulamentada pelo Decreto n.° 68.704
de 3 de junho de 1971: na alínea "e"
do artigo 7. 0• de seu Regimento In-
terno, aprovado nela Reso l ução n° 38
de 14 .de dezembro de 1968 e no ar-
tigo .46. do Regimeoto Eleitoral,
aprovado pela Resolucão n.° 61. de
12 de maio de 1971. e tendo em vista
O que const a an processo CFO-3.456
de 1971, decide:

I — Designar direção provisória
para o Conselho Regional de Odonto-
logia do Piauí, com mandato de
(cinco) dias a contar, de 1 de Janeiro
'de 1972, intesrada pelos seguintes ci-
rurgiões-dentistas:
• Membros Efetivos:	 •

Ruy Alves da Tobão Veras -- Pre-
sidente — CRO-PI-04. •

Henrique Andrade — Secretário —
CRO-PI-08.
•Delmar Oliveira Filho — Tesou-

N.A, reiro — CRO-PT-03.
Deusdedit Machado Moita — CRO-

PI-06.
Walber Angelina da Silva — CRO-

PI-80.

atos a quo se sefere o § 1.0 do art. 56,
do Rsgimento Interno, aprovado peia
Resolução . n.° 38, de 14.12.68.. --
Newlon Bneno Britzzi, CD Presidente.

(Oficio n9 64)

CONSELHO
REGIONAL DE TÉCNICOS •
, DE ADMINISTRAÇÃO

-
VI Região

RESOLUÇÃO JI-CRTA ls REGIÃO
1\19 2-72

Dispõe sóbre o registro ' de Técnicos
de' aisintinistraçdro

A Junta Interventora no Conselho
Regional de Técrucos cie. Adrainiatra-
çao ua i Regia° (Distrito eaeral,
ilatasos de .Gaias, Acre e Territõ:lo
de Rondónia), designaria pela Porta-
ria 9 3.205, de 22' de junho de 1971,
du Senhor Ministro cio TéaiSalho e
Previdência Social, no uso das 'atri-
buições que lhe são conferirias pala
Lei n9 4.769, de 9 de setemséo de
1945, regulamentada pelo Decreto nu-
mero 61.934, de 22 de dezembro de
1967, resolve:

Art. 19 Conceder ) registro, nos ter-
mos do artigo 39, letra "a", ca Lei
n9 4.769, de 9 de setembro cie 1985,
aos seguintes bacharéis çm Adminis-
tração:'

a) em caráter definitivo:
1. Francisco José Coutinho Paes

CRTA 13 Região n9 259.
2, Mauricio Teixeira da Costa —

CRTA ls Região .n9 260.
b) em caráter provisório, pelo pra-

zo de 2 (dois) anos:
1. Bolivar Fabricio Vieira — CRTA

13 Região RP-82.
2. Lidia Maria Hugueney — CRTAr Região RP-83.
3. Aldenor Alves Santana — CRTA

13 Região RP-84.
4. Marcos Jorge Caldas Pereira —

CRTA ls Região RP-85.
5. Yeda Maria Safe de Matas Cou-

linho — CRTA 13 Região RP-86.
6. Elza Rodrigues Chaves — CRTA

Is Região RP-87.
7. José Mala — CRTA 13 Regia°

RP-88.
8. Edgardo Rodrigues Braga —

CRTA i Regalo RP-89.
9. Gustavo Pereira da Silva Filho

— CRTA' 13 Região RP-90.
10. • Alcio Carvalho Portella —

CRTA IS Região RP-91.
11. Arthur Orlando da Costa Fa-

veira — CRTA Is Região RP-92.
Art. 29 Esta Resolução entrará em

vigor na data da sua publicação.
Brasília, 17 de janeiro de 1972. —

Fenelon Moreira, 'Presidente . — Edu-
ardo Gurget Valente, Membro. —
Francisco de Paula Pessoa, Membro.

RESOLUÇÃO JI-CRTA 1 11 Região
N9 3-72

Dispõe sôbre o . registro de Técnicos
de Administração.
A Junta Interventora no Conselho

Regional de Técnicos de Administra-
ção da ls Região (Distrito Federal,
Estados de Doias, Acre e Território
de Rondônia), designada pela Por-
taria n9 3.205, de 22 de junho de
1971, do Senhor Ministro do Traba-
lho e Previdência Social, no , uso das
atribuições que lhe são conferidas pe-
la Lei n9 4.769, de 9 de setembro de
1965, regulamentada pelo Decreto nú-
mero '61.934, de 22 de dezembro de
1967, resolve: •

Art. 19 Conceder registro provisó-
rio, pelo prazo de 2 (dois) anos, nos
termos do artigo 39, letra "a", da Lei
ti9 4.769, de 9 de setembro de 1965,
aos bachirf is em Administração:
• 1. Terno Joffily — CRTA 1 3 Região
ESP-93.

2. José Aloysio Telles Ribeiro —
CRTA la Região RP-94.

3. Maria José Coutinho Petra de
Barros	 CRTA 13 Reg. RP-95.

4. Lourival'Alves Feitoza	 CRTA
ls Região RP-96.

5. Antonio Pereira de Assumpção
— CRTA i Região RP-97.
.6. Misael Costa -Ferreira — CATA

ls Região RP-98::
Art. 29 Esta Resolução entrará em

vigor na data de sua publicação •
Brasília, -21 de janeiro de 1972. —

Fenelon Moreira, Presidente. —Fran-
cisco de Paula Pessoa, Membro
Eduardo Gurgel do-Amarai Valente,
Membro.

INSTITUTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação INPS n.° 8, de 1972

• PORTARIA
COORDENAÇÃO DO-"PESSOAL

DA SRMT

NO- 32, de 5 de janeiro de 1972 —
*Exonera, a pedido, a contar de 1 de

janeiro de 1972, Sylvio Torrecilha So-
brinho, n9 19.122, do cargo de Médico
nível 2L

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SISMO

N9 553, de 3 de janeiro de 1972
—•Exonera, a pedido, a contar de 3
de novembro de 1971, Anette de Quei-
roz Karklin, n9 45.776, do cargo de
Escrevente-Datilógrafo, nível 7;

NO 554., de 4 de janeiro de 1972 —
Exonera, a pedido, a contar de 18 de
outubro de 1971, Joel Aires Bezerra
Filha n9 43.847, do cargo de Escri-
turário, nível 10;	 .

N9 555, de 4 de janeiro de 1972 —
Exonera, a 'pedido, a -contar. de 26 de
setembro de 1970, Catulo Pinto, nú-
mero 66.075, do cargo de Escriturá-
rio, nível 8;

NO 556, de 4 de janeiro de 1972 —
Concede aposentadoria,' por invalidez,
a Vicente .Vieira, n9 17.256, Auxiliar
de Portaria, nível 7;

NO 557, de 4 de janeiro de 1972 —
Concede aposentadoria, por invalidez,
a Maria Andrelina Rocha, n° 37.604
Enfermeiras nível 20;

NO 558, de 4 de janeiro de 1972 —
Concede aposentadoria, por invalidez.
a Yolanda Maria . Côrtes 'Vilela, nú-
mero 17.895, Atendente nível 9:

NO 559, de 4 de janeiro de 1972 —
Concede apoSentador i a. por invalidez,
a Carlos Orsini, n9 16.157, Médico,
nível 22

-NO 560, de 5 de janeiro de 1972 —
Concede aposentadoria, por invalidez,
a Nelson Vieira, n9 39.860, Médico
nível 22.

Determinações de Serviço
CENTRO DE INFORMAÇÕES

NO 40, de 7 de janeiro de 1972
Designa Arthur Martins ' Pinto Jú-
nior, n9 9.987, para exercer a função
gratificada de Encarregado de Pôsto
de Arrecadação e Beneficias, classe
A, símbolo 3-F (C), com atribuições
de Assistente..

DIRETORIA FINANCEIRA
-NO 360, de 5 de janeiro de 1972 —

Designa Valdenora Campeio de Oli-
veira, n9 883.746, para exercer a fun-
ção gratificada 'de Encarregado de
Turma de Execução, símbolo 16-F, na
Tesouraila-Geral. •	 •

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO AMAZONAS

N9 1.596, de 5 de janeiro de 1972 —
Dispensa • Volusia Dantas da Silva,
n9 67.549, da função gratificada de
Chefe de Seção Médica (T), símbolo
3-F, com atribuições de Coordenador-
Adjunto da Assistência _Médica.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO CEARÁ

NO 3.345, de 30 de dezembro de 1971
— Dispensa, a contar de 8 de dezem-
bro de 1971, Lourival Ehrich Pereira,

n9 6.704, da função gratificada de
Chefe de Seção de Pessoal e Comu-'
niciições (T), símbolo 6-F, com atri-
buições de Assessor do Chefe do Ser-
viço de Comunicações e Transportes,
na Coordenação de Serviços Gerais e
do Património, - tendo em vista seu
desligamento do Quadro de Pessoal do
INPS, em face de sua aposentadoria
cem° segurado da previdência social,
conforme DTS-RCEG-298-71, publica-
da no BS-DS 239-71;

NO 3.346, de 30 de dezembro de 1971
--Dispensa, a pedido, a partir de 2
de janeiro de 1972, os servidores a
seguir discriminados, das funções gra-
tificadas indicadas, na RCEP;
• Airton pinheiro, n9 11.739 — Che-
fe de Seção de Material (F), símbolo
5-F, com atribuições de Chefe de Se-
ção de Compras e Alienações, e Mau-
rício Braz Peixoto da Silva, número
31.083 — Chefe de Seção de Admi-
nistração Geral (M), símbolo 9-F.
com atribuições de Encarregado de
Turma de Contrôle e Manutenção de
Viaturas;

NO 3.347, de 30 de dezembro de 1971
— Designa os servidores a seguir dis-
criminados, para exercer as funções
gratificadas indicadas, na Coorderna-
ção de Serviços Gerais e do Patri-
mônio: Airton Pinheiro, n9 11.739 —
Chefe de Seção de Administraeão
(M), símbolo 9-F, com atribuições de
Encarregado de Turma de Contróle e
Manutenção de Viaturas; Maurício
Braz Peixoto da Silva, n9 31.083' —
Chefe de Seção de Pessoal e Comu-
nicações (T), símbolo 6-F, com atris
buições'de Assessor do Chefe do Ser-
viço de Comunicações e Transportes;
e Juvêncio Gomes Filho, número ..
29.245 .— Chefe de Seção de Ma-
terial (F). símbolo 5-F, com atribui-
ções de Chefe de Seção de Compras
e Alienações.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO PARA

NO 2.118, de 4 de janeiro de 1972
— Designa Adelina Frazão de An.-
drade, n9 882.650, para exercer a fun-
ção gratificada de Encarregado de
Turma de Contrôle do DAE (M),
símbolo 15-F, com atribuições de
Chefe do Serviço de Seguros Sociais,
na Agência em Capanerna.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM PERNAMBUCO

9 4.966, de 30 "de dezembro de
1971 — Designa: a) Irma Rodrigues
de Barros, n9 38.673, para exercer a
função gratificada de Chefe de Seção
de Expediente de Pessoal e Material
(I), símbolo 7-F, mentidas suas atri-
buições de Secretária do Chefe da
Divisão Técnica, na RPEM, dispen-
sando-a, em conseqüência, da função
gratificada de Secretário de Delegado
(B), símbolo 11-F, a partir da data
da posse; b) José Fernando de Car-
valho Pinho, n9 62.082, para exercer
a função gratificada de Secretário de
Delegado (B), símbolo 11-F, com
atribu i ções de Administrador do PA-6,
na RPEM;

NO 4.970, de 30 de dezembro de 1971
— Dispensa, a pedido, Antony de Oli-
veira Correia, n9 22.810, da função
gratificada de Assistente de Clinica
Cirúrgica (T), símbolo 4-F, no MOV.

• COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRPE

N9 674, de 30 de dezembro de 1971
— Retifica na.DTS-RPEG-615-71, pu-
blicada no BS-DS 184-71, para Da g-
mar de Abreu Vasooncelos o nome .do
servidor.	 -	 •

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO RIO GRANDE DO SUL

NO 8.302, de 31 de dezembro de 1971
— Designa Antônio Leoni Chodinho
Guimarães, n9 60.563, para exercer a
função gratificada de Informante-
Habilitador (I), símbolo 12-F, com
atribuições de Chefe do Setor de Pes-
soal, na Agência em Esteio;	 .

'tantes das Decisões n.° 75, de 3.8.71
e 11° 82, de 2.12.71.

II — A presente Decisão entra em
vigor a partir desta data, retroa-
gindo, porém, seus efeitos a 7 de
dezembro corrente, independente-
mente de publicação na imprensa
oficial, visto ' não incluir-se entre os
atos a que se refere o parágrafo 1.0
do artigo 56. do Regimento Interno
dêste Conselho.

Sala das Sessões, Manáus, 18 de
dezembro de 1971. — Newton Nen°

CD Presidente. — Airton
Costa, CD Secretário-Geral.

Of. 3.371.
•DECISÃO N.° 108-71

Membros Suplentes:
' Ary Andrade — CRO-PI-74.

Antonio Romão de Souza Neto —
CRO-PI-36.

Marcos Pereira de Araújo Resende
CRO-PI-46.

Rubens Pessoa Castelo Branco —
CRO-PT-71.

José Mendes de Carvalho — CISO-
PI-56:

II — Esta Decisão entrará em vigor
a partir de 1 de Janeiro de 1972
independentemente de sua publica-
ção na imnrensa oficial, visto . não
Incluir-se entre os atos a aue si, re-
fere o parágrafo 1.°. cio artigo 56. do
Regimento Tnternn Oeste Conselho
Federal, acima referido.	 •

Sala das Sessaes, ManáUs. 18 de
desenihrn de 1971. — Ne/0ton Buena
Brilni, CD Presidente. —' Airton
co: Pn Secretário-Geral..

Of. a 358.	 -
POPTarTA N.° 6. DE 17 DE

DEZEMBRO DE 1971
O Presidente do Conselho Federal

de Odontologia. no uso de suas atri-
buições regimentais, resolve:

— Designar Gislene Kahané pari
a função de Assistente da Consulto-
ria de Ensino e Pesquisa dêste Con-
selho.

II — A servidora, no exercício da
função e nos têrmos da Portaria. nú-
mero 1. de 3 de agôsto de 1971. nara
fins de deveres, direitos e vantagens,
é equiparada ao Consultor de Ensino
e Pesquisa.

III — A presente Portaria entra
em vigor nesta data, independente
mente de sua nut"eaeão na imnrenssi
oficial, visto não incluir-se entre os
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SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM SÃO PAULO

NO 10.239, de 28 de dezembro de
1971 - Exonera, a contar de 6 da,
dezembro de 1971, Mariano {
n9 14.878, do cargo em comissão dal
Chefe do Serviço de Contabilidade
(M), simbólo 6-C, na Agência era
Santos, por ter sido colocado à dis-
posição cia Prefeitura Municipal de
Cubatão, . conforme publicação no
BS-DS 230-71;

No 10.245, de 29 de dezembro, de.'
1971 - Nomeia Benedito Roberto •
Franco, n9 31.122, para exercer o cara
go em comissão de Procurador-Chefe
do Serviço Técnico Contencioso Ge-
ral, símbolo 6-C, na Procuradoria Re-
gional;

No 10.246, de 29 de dezembro de
1971 - Designa: 1 - Lygia Herrera,
Rodrigues Ramos, n9 23.913, para
exercer a função gratificada de As-
sessor-Especializado, símbolo 2-F, comi
encargo de Assistente-Técnico. na
Coordenação de Assistência Médica, •
ficando, conseqüentemente, dispensa-
da cia função gratificada de Chefe de
Seção' de Contrôle e Movimentação
de Pessoal (I), almbolo 4-F; 2 -.
Emy Kamiyama Shigemura, número
44.730. para exercer a funcão gratifi-
cada de Chefe de Seção de Contróle
e Movimentação de Pessoal (I). sím-
bolo 4-F, com encargo de Assistente
dos Serviços Auxiliares, ficando. con-
seqüentemente, dispensada da .funrão
gratificada de Encarregado de Orna-
mento do Interior (I), símbolo 9--F;
3 - Julita 'Rodrigues de Lima Cara
doso, n° 58.862, para exercer a fun-
ção gratificada de Encarregado de
Orçamento do Interior (I). símbolo
9-F, com encargo de Encarregada do
Cadastro, no Serviço de Recursos Hu-
manos e Materiais:

No 10.252, de 4 de Janeiro de 1972
- Nomeia Otávio Figueiredo, núme-
ro 37.584, para exercer o cargo 'em
comissão de Agente, símbolo 6-C, na
Agência em São Vicente, ficando,
conseqüentemente, exonerado do car-
go em comissão de Diretor da Divisão
de Benefícios (M), símbolo 6-C, corri
encargo de' Chefe de Servico de Be-
nefícios, na Agência em Santos.

SUPET1 INTENDÊNCIA REGIONAL_'
NO DISTRITO FEDERAL

No 2.467, de 7.1.72 - Dispensa
Carlos Ribeiro, no 8.561, da função
gratificada de Chefe de Seção de Be.,
neficlos (B), símbolo 8-F. - Léa
beiro da Silva Novaes, Diretora da.
GPD.

N9 8.310, de 4 de janeiro de 1972 -
Designa Romeu Rodrigues da Silva,
no 19.883, para exercer a função gra-
tificada de Assistente de Clinica Ci-
rúrgica (T), símbolo 4-F, dispensan-
do-o, em conseqüência, da função
gratificação de Chefe ele Seção de
Medicina (I), símbolo 5-F;

No 8.311, de 4 de janeiro de 1972
Dispensa Walter Ghezzi, número

41.295, da função gratificada de As-
sistente de Clínica Cirúrgica (T),
>imboio 4-F;
NO 8.312, de 4 de janeiro de 1972 -

Designa Marlene Lima Barsi, núme-
'o 39.270, para exercer á função. gra-
tificada de Chefe de Seção de Medi-
ena (I), símbolo 5-F, dispensando-a,
im conseqüência, da função gratifi-
sada de Chefe de Seção de Secretaria
do Serviço de Administração Geral
(1), símbolo 7-F, a partir da data da
posse na função para a qual está
sendo designada:

N9 8.313, de 4 de janeiro de 1972
- Designa . Oscar Salis Caminha,
a9 24.275, para exercer a função gra-
tificada de Chefe .de Clínicas (T),
símbolo 3-F;

N9 8.314, de 4 de janeiro de 1972
-. Dispensa Neide Pontes Peixoto,
aQ 42.798, da função gratificada de
Chefe de Clínisas (T), símbolo 3-F;

N9 8.318. de 4 de janeiro de 1972 -
Designa Lêde Evangelista de Avila,
n9 18.778: para exercer a função gra-
tificada de Chefe de Seção de Infor-
maçõea do Conselho Fiscal (I), sím-
bolo 6-F. - Léa Ribeiro da Silva No-
vaes, Diretora da G.P.D.

Relação INPS n.° 9, de 1972

PORTARIAS DA PRESIDÊNCIA
No 984, de 11 de janeiro de 1972 -

promove, por antiiiidade b h 19 Cate-
/orla, os seguintes Procuradores: Ival-
do Corrêa de Souza, n9 25.403, a con-
tar de 3 de abril de 1971, e Salvador
Humberto Crisl, n9 26.322.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA. SESI'•

No 1.769, de 6 de janeiro de 1972
- Concede aposentadoria, por . tempo
de serviço, a Arlete Corrêa da Costa
Rosa, n9 42.318, Escriturária, nível
16;	 •

No 1.770, de 6 de janeiro de 1972
Concede aposentadoria, por tempo

de serviço, a Elizete de. Oliveira Pe-
nas, no 37.941, Escriturária, nível 10;

No 1.771, de 6 de janeiro de 1972
- Concede aposentadoria, por invali-
dez, a Prudente Feliz de Almeida.
nQ 17.009, Motorista, nível 8;

No 1.772, de 6 de janeiro de 1972
- Concede aposentadoria, par tempo
de serviço, a Theodondro Ferreira de
Barros, n9 572, Oficial de Administra-
ção, nível 16;

No 1.773, de 6 de janeiro de 1972
- Concede aposentadoria, por invali-
dez, a Alma Zirlei Abi Saber Fakury,
no 16.575, Balconista de Farmácia,
nivel 7.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRDF

NO 266, de 7 de janeiro de 1972
Concede aposentadoria, por invalidez,
a Myrtes de Freitas Carvalho Pereira
Pires, n9 8.874, • Atendente, nível 9.

Determinações de SèttrNo
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NA GUANABARA
NO 9.581, de 10 de janeiro de 1972

- Dispensa, a pedido, a partir de 10
de janeiro 'de 1972, Francisco Lopes,
no 6.061, da função gratificada de
Assistente de Serviço (I), símbolo 3-F,
na RGBM, Responsável pelo Subgru-
po de Comunicações e Transportes, e
designa Rubens Calmon de Albuquer-
que, no 9.583, de 10 de janeiro de
1972 - 1 a- Dispensa, a pedido, a
partir de 10 de janeiro de 1972, Myr-
thes Feder Montez, no 49.261, da fun-
ção gratificada de Encarregado de

Turma de Contrôle de Pagamento de
Aposentadoria e Abono de Perma-
nência em Serviço (M), s6mbolo 15-F,
na RGBS; 2, - Designa, na RGBS,
Jorge Domingos Silva, no 12.377, para
exercer a função gratificada de En-
carregado de Turma de Contrôle de
Pagamento de Aposentadoria e Abo-
no de Permanência em Serviço (M),
símbolo 15-F, com atribuições de In-
formante-Habilitador; e Myrthes Fe-
der Montez, no 49.251, para exercer
a função gratificada de Encarregado
de Setor de Registro (F), símbolo
5-F, com atribuições de Chefe de
Pósto; n9 '9.585, de 10 de janeiro de
1972 - Dispensa, a pedido, a partir
de 10 de janeiro de 1972, na RGBM
- Ambulatório São Francisco Xavier,
Enid Olivia Bloomfield Peregrino da
Silva, n9 31.552, da função gratifica-
da de Encarregado de. Turma de Apu.
ração da Seção de Arquivo e Esta-
tística Médica, na Divisão de Contrôle
dos Serviços Médico, símbolo 6-F, e
designa Moacyr Galrão Gomei, núme-
ro 40.987, para exercer a referida
função, com atribuições de Encarre-
gado de Turma de Armazenamento e
Distribuição de Material; no 9.587, de
10 de janeiro de 1972 - Dispensa, a
pedido, a partir de 10 de janeiro de
1972, no Hospital da Lagôa. Luiz Car-
los Vieira Teixeira, no 28.286, da fun-
ção gratificada de Chefe do Serviço
Clínico da Unidade de Pacientes pa-
ternos (B), símbolo 1-F, e designa
Alberto Freitas, no 15.068, para exer-
cer a referida função; no 9.589, de 10
de janeiro de 1972 - Torna sem efei-
to na DTS-SRGB-9.553-71, a parte
referente à dispensa, a pedido, de
Joaquim Mendes Simões, no 34.336,
da função gratificada de Encarrega-
do de Turma Auxiliar de Arrecada-
ção JJR (C), ~bolo 6-F, na RGBF;
no 9.591, de 10 de janeiro de 1972 -
Retifica lia DTS-SRGB-9.266-71, pu-
blicada no BS-DS 233-71, para Paulo
Henrique Lindermayer. n9 45.704, o
nome do servidor designado para
exercer a função gratificada de Che-
fe do Pôsto de Pagamentos Especiais
(I), símbolo 4-F, com atribuições de
Chefe de Serviço Financeiro, na
Agência de acôrdos . Internacionais;
no 9.593, de 10 de janeiro de 1972 -
Dispensa, a contar de 20 de dezem-
bro de 1971, Zuleika Carneiro Sucupi-
ra, no 12.664, da função gratificada
de Encarregado de Turma de Servi
ços Gerais (C), símbolo 6-F, na Agên-
cia Catete, em face de sua aposen-
tadoria, conforme PT-RGBG-2.288,
de 1971, publicada no BS-DS 241-71;
n9 9.594, de 10 de janeiro de 1972 -
Retifica o subitem 1.2 da DTS-
SRGB-9.509-71, que, passa a ter a se-
guinte redação: "Dispensa, a pedido
a partir desta data. Edson Martins
Cardoso, n9 36.549, da fundo grati-
ficada de Encarregado de Setor de Re-
gistro (F), símbolo 5-F, com atribui-
ções de Chefe de Pôsto. na RGBS".
•
Relação INPS n.° 10, de 1972

PORTARIAS
GRUPO DE PESSOAL LOCAL

N9 1.312, de 12 de janeiro deia1972
- Concede aposentadoria, por Inva-
lidez, a Jefferson Araújo Miranda,
número 63.492, Auxiliar de Portaria.
nível 7;	 •

NO 1.313, de 12 de janeiro de 1972
- Concede aposentadoria, por invali-
dez, a Paulo Francisco de Freitas,
no 63.674, Oficial de Administração
nível 14;

No 1.314, de 12 de janeiro de 1972
- Concede aposentadoria, por invali-
dez, a Belmiro Fonseca, no 57.246,
Carpinteiro, nível 10.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRAL

NO 42, de 5 de Janeiro de 1972 -
Exonera, a pedido, a contar de 8 de
novembro de 1965, Antônio Sales, do
cargo de Técnico de Contabilidade,
nível 13.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRPR.

No 157, de 10. de janeiro de 1972 -
Exonera, a pedido, a contar de 1 de
dezembro de 1971, Aluizio Baliu Bae-
na, ne 28.469, do cargo de Tesourei-
ro-Auxiliar de to Categoria.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRRS	 •

NO 463, de 15 de' dezembro de 1971
- Exonera, a pedido, a contar de 10
de dezembro de 1971, Sidnei Simon
dos Santos, n9 41.741, do cargo de
Tesoureiro-Auxiliar, nivel 19;

N9 464, de 27 de dezembro de 1971
- Exonera, a pedido, a contar de 1
de julho 'de 1967, Armando Mário
Bianchi, no 108.980, do cargo de Es-
criturário, nível 8;

No 465, de 27 de dezembro de 1971
- Exonera, a pedido„ em face da
opção manifestada pelo interessado,
nos têrmos da ODS n9 SP-602.28-70,
Manoel Oteiro dos Santos, no 46.441,
do cargo de Ascensorista, interino,
n5vel 8;

N9 466, de 28 de dezembro de 1971
- Exonera, a pedido, a contar de 25
de agôsto de 1970,. Irineu Romera
Salvador. no 38.135, do cargo de Prá-
tico de Farmácia, nível 11;

N9 467, de 30 de dezembro de 1971
- Exonera, a pedido, a contar de 25
de novembro de 1971, Antônio Abelin,
no 205.340, de cargo de Contador, ní-
vel 20;

NO 468, de 30 de dezembro de 1971
- Exonera, a pedido, a contar de 8
de dezembro de 1971, Cerillo Cidade
Martins, n9 42.583, do cargo de Es-
criturário, .nível 16.

	

Determinações de' 'Serviço	 .
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NO AMAZONAS
NO 1.599, de 6 de janeiro de 1972 -

Designa Dulcinéa da Silva Jatahy,
n9 14.079, para exercer a função gra-
tificada de Encarregado de Turma de
Arrecadação (M), símbolo 16-F, com
atribuições de Chefe de Seção de Ad-
ministração de Edifício-sede.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

	

EM MINAS GERAIS	 .
N9 8.900, de 6 de Janeiro de 1972

- Dispensa, a pedido, a contar de
1 de outubro de 1971, Mário Lúcio Pe-
reira, n9 60.224, da função gratifica-
da de Encarregado de Setor de AN
moxarifado (I), símbolo 10-F.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRMG

N9 1.793, de 7 de janeiro de 1972 -
Desliga, a pedido, do Quadro de Pes-
soal do INPS, José Armando Júnior,
n9 11.064, em face de sua aposen-
tadoria como segurado da previdên-
cia social, declarando vago, em con-
seqüência, o cargo de Oficial de Ad-
ministração, nível 12, de que era de-
tentor.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO PARANÁ •

N9 2.810, de 7 de janeiro de 1972
- Nomâa Abdon Pacheco do Nasci-
mento, n9 1.375, para exercer o cargo
em comissão de Diretor de Serviço
Médico (B), símbolo 6-C, ficando, em
conseqüência, 'dispensado da função
gratificada de Chefe de Ambulatório
(T), símbolo 4-F, a partir da data da
posse.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM SANTA CATARINA

NO 2.455, de 27 de agôsto de 1971 -
Dispensa, a contar de 12 de agóstc
de 1971, Antônio Quirino dos Santos,
n9 38.293, da função gratificada de
Chefe de Seção de Secretaria e Con-
trôle de Perícias (I), símbolo 8-F, com
atribuições de Chefe Administrativo
do Grupamento de Perícias Médicas,
por ter sido colocado à disposição do
Govêrno do Estado, conforme despa-
cho publicado no BS-DS 134-71.

Relação SP n.° 3, de 1972
PORTARIAS

SECRETARIA DO PESSOAL 	 \
NO 5.316, de 11 de janeiro de 1972

- Aplica a pena de demissão ao Pra-
tico de Farm tia, nível 11, Waldomi-
ro Afonso Taborda, número 33.379,
lotado 'na Superintendência Regional
no Estado de São Paulo, com funda-
mento no artigo 207, inciso II, da Lei
número 1.711, de 28 de outubro de
1952; PTC SP n 9 5.318. de 13 de ja-
neiro de 1972 - Declara vagos os
cargos adiante discriminados, em vir-
tude do falecimento dos funcionários
a seguir relacionados, nas datas e
locais respectivos: Aleixo Rodrigues
Queiroz, Tesoureiro-Auxiliar - 29 Ca-
tegoria, no 65.427, falecido em 6 de
outubro de 1971, lotado na Superin-
tendência Regional no Estado de
Goiás; Euclides Lopes Mendonca, Te-
soureiro-Auxiliar -30 , Categoria,
número 32.342, falecido em 10 de de-
zembro de 1971, lotado na Sunerin-
tendência Regional no Estado do
Amazonas: 'Manoel Pedro Sales, Mé-
dico; nível 22, classe B, código TC-
R01.22-B. número 24.598. falecido em
1 de outubro de 1971 . lotado na Su-
perintendência Regional no Estado de
Minas Gerais; Cevar Paula Martins,
médico. nível 72, classe B. código
TC-801.22-B, n O 28.258, falecido em 10
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SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

•
PORTARIA SUSEP' N.° 162, DE 31

DE DEZEMBRO DE 1971
O Superintendente da Superinten-

dência de Seguros Privados — 	
SUSEP, usando da competência dele-
gada pela Portaria n.° 55, de ' 9 de
fevereiro de 1971, do Ministro de Es-
tado da Indústria e do Comércio,
tendo em vista o disposto na Resolu-
ção n.° 7, de 18 de fevereiro de 1967,
do Conselho Nacional de Seguros Pri-
vados. e o que consta do Processo
SUSEP.- 26.409-71, resolve:

Aprovar, as alterações introduzidas
no Estatuto da Companhia. Remis-
rédea de Seguros, com sede na cida-
de do Rio de Janeiro, Estado da Gua-
nabara, dentre as quais a relativa, ao
aumento de seu capitai social, de 	
Cr$ 60.000,00 (sessenta mil cruzeiros)
para Cr$ 1.038.000,00 (um miYaão- e
trinta e oito mil cruzeiros), median-
te aproveitamento de reservas e fun-
dos disponíveis e subscrição em bens,
conformo deliberação de seus acio-
nistas em Assembléias Gerais Extra-
ordinárias realizadas em 14 de setem-
bro e .27 de dezembro de 1965, 26 de
dezembro de 1967, 21 de outubro de
1968, 27 cie junho de 1969, 6 de outu-
bro e 30 de novembro de 1970 e 27
de dezembro da 1971. — Décio Vieira
Veiga.	 -
Ata da 13.° Assembléia Geral Extra-

ordinária da Companhia Heniisfé•
rica de 'Seguros, realizada em 14 de
setembro de 1985.
Aos quatorze dias do mês de se-

tembro do ano de mil 'novecentos e
sesenta e cinco, às nove horas da
manhã, cru sua sede social à rua de
Ouvidor, número 108 — 10a endar,
reuniram-se os acionistas da Com-
panhia Hemisférios de Seguros em
Sissembléia Geral Extraordinária, de
acôrdo com os editais de convocação
publicados no Dicirio Oficial e no
*Jornal do Comes:cio" dos dias 8, 9

classe A, código AP-201.12-A, número
8.273, falecida em 18 de novembro de
1971, lotada na Direção Superior;
Benedito Elias Calaca, Escriturário,
nível 10, classe 13, código AF-202.10-Bs
número 40.935, falecido em -22 de no-
vembro de 1971, lotado na Superin-
tendência Regional no Estado de Per-
nambuco; Unita, Trindade, Escriturá-
rio, nível 10. classe B, código 	
AF-202.10-13, número 49.186, falecida
enr 15 "de novembro de 1971, latada
na Superintendência Regional no 'Es-
tado do Rio Grande do Sul; Oswal-

e 10 de setembro corrente. Depois de
certificar-se de (me tavia numero le-
gal, uma vês que pelo Livro de Pre-
sença de Acionistas constavam acio-
nistas representando mais de 2/3 Co
Capital Social, o Presidente da Com-
panhia iniciou os trabalhos, pedindo
à Assembléia que nomeasse o Presi-
dente da mesa. A Assembléia elegeu
por .aciamação o próprio Presidente
da Companhia, Doutor Paulo Tal-
xelea Boavista, para presidir a mesa,
o qual agradeceu a indicação e con-
vidou para secretariá-lo a acionista
Doutôra Maria Helena Lopes Corrêa.
Em seguida, tendo sido dispensada a
leitura çio edital de convocação da
Assembléia, por já ser do conheci-
mento geral, foi lida pela secretária
a Proposta da Diretoria e o Parecer
do Conselho Fiscal, que vão abaixo
transcritos: — "Proposta da Direto-
ria — Senhores Acionistas: — Ten-
do em vista a última Assembléia Ge-
ra/ Extraordinária realizada em 30
de julho de 1985, propomos aos Se-
nhores acionistas da Cia. Heinisfé-
rica de Seguros, que o capital da
mesma que é de Cr$ 80.000.000 (ses-
senta milhões de cruzeiros), represen-
tado por 120.000 (cento e • vinte mil)
ações ordinárias de Cr$ 500 (quinhen-
tos cruzeiros) cada uma, seja elevado
para Cr$ 100.000.000,00 (cem milhões
de cruzeiros), mediante bonificação
de 2' (duas) ações novas por cada
grupo de 3 ações antigas, utilizando-
se a Companhia para' tal de Cr$ ..
40.000.000,00 (Quarenta milhões de
cruzeiros) proveniente de parte do
fundo de Correção Monetária criado
pela Assembléia referida. Conseglien-
temente o artigo 5.° dos Estatutos So-
ciais passa a ter a seguinte redaçao:
— Artigo 59 — O capital social e
de Cr$ 100.000.000,00 (Cem milhões
de cruzeiros) dividido em 200.000
(duzentos mil) ações ordinárias, no-
minativas ou ao portador, do valor
nominal de Cr$ 500 (quinhentos cru-
zeiros) cada uma. Os parágrafos la
o 2.* deste artigo deverão ficar inal-
terados. -a Rio de Janeiro, 3 de se-
tembro de 1965. — (a) Paulo Tete

xeira. Beavista, Presidente". --
recer do Conselho, Fiscal - - Os abai-
xa assinackes, membros do Conselho
Fiscal da Cia. Hemisférica de Segue
rue depois de examinarem a Propos-
ta da Diretoria , relativa ao aumento
de seu Capital do acôrdo com a Lei
número 4.357, são de opinião QW a
Assembléia deve aprovar a mesma,
de vez que ela consulta grandemen-
te os interesses da sociedade. — Rio
de Janeiro, 3 de setembro de 1965.
-- (a) Jorge de Oliveira Gomes —
Joaquirri Ribeiro Natal Filho e Fá-
bio Ribeiro de Oliveira". -- Posta 'a
proposta eia votação foi a mesma
aprovada por unanimidade. O Se-
nhor Presidente congratulou-se com
os presentes e declarou que á maté-
ria para a qual tinha sido convoca-
da a Assembléia estava esgotada* e
como ninguém mais quisesse fazer
uso da palavra, deu como encerrados
os trabalhos, mandando lavrar esta
que vai por mim, secretária, assi-
nada, bem .como par todos os presen-
tes. — Rio de Janeiro, 14 de setem-
bro de 1985. — Maria Helena Lopes
Corrêa— Paulo Teixeira Boavista,
Clinio Silva. — José Raul AZlegretti.
— Arthur Ribeiro. Júnior. — P/
Companhia Sol de Seguros p. p. Ma-
ria Helena Lopes Corréa — P/Segu-
radora das Américas S. A. — p. re
Maria Helena -Lopes Corrêa —
Boavista de Administração S. A. --e
p. p. Maria Helena Lopes Corrêa —
P/ Banco de Crédito Territórial So-
ciedade Anônima — p. p. Maria He-
lena Lopes Correa — P/ Carmen
Mack Freire — p, p. Maria Helena
Lopes Corrêa — P/ Angela Ramos
Brandão — p. p.. Maria Helena Lo-
pes Corrêa — P/ Mirandolina Paes
Ribeiro — p. p. Maria Helena Lopes
Corrêa. — ,Paulo Teixeira Boavista.
- Companhia Hemisferica de Segu-
ros.,	 -

Ata da 14.4 Assembléia' Geral Extra-
ordinária da Companhia tlemisfé-
rica de Seguros, realizada em 27 de.
dezembro de 1965.

Aos vinte e sete dias do mês de
dezembro do ano de mil novecentos
e sessenta e cinco, às quatorze ho-
ras, em sua sede social a Rua do
Ouvidor número 108 — 10.0 andar,
reuniram-se os acionistas da Compa-
nhia Hernisférica de Seguros, em
Assembléia Gorai Extraordinária, de
acôrdo com es editais de convocação
publicados no Diário Oficial nos dias
17 — 20 e 21 de dezembro de 1965 e
no "Jornal do Comércio" nos dias
16, 17 e 18 de dezembro de 1985. To-
mando a palavra, o *Senhor Presi-
dente, Doutor Paulo Teixeira Boavis-
ta, deu ciência aos acionistas de que
a hora da convocação era 14,30 e que
lior um lapso saira publicado às
14:00 horas. Pedia, pois, aos acio-
nistas para que aguardassem a refe-
rida hora para, então, serene abertos
os trabalhos. Aprovada a solicitação
cio Senhor Presidente, foram reabertos
os trabalhos às quatorze horas e trin-
ta minutos. Depois de certificar-se
de que havia número legal uma vês
que .pelon.avro de Presença de Acio-
nistas constavam acionistas represen-
tando mais de 2/3 do Capital Social,
o Senhor Presidente iniciou os tra-
balhos 'pedindo a Assembléia que no-
measse o Presidente da Mesa. A As-
sembléia elegeu por aclamação o pró-
prio Presidente da Companhia, Dou-
tor Paulo Teixeira Boavista, o que/
agradeceu a indicação e convidou -a
acionista Doutfira Maria Helena Lo-
pes . Corrêa . para secretariá-lo. Em
seguida, tendo sido disepnsada a lei-
tura do edital de convocação da Aa-
sembléia. por já ser do conhecimen-
to geral, foi lida pela secretária a
Proposta da Diretoria e o Parecer do
Conselho Fiscal, que vão abaixo
transcritos; — "Proposta da . Direto-
ria. De acôrdo com a 22.• Reunião da
Diretoria, a fim de que sejam melhor
amparados os interêsses da Socieda-
de, propomos aos Senhores acionistas

a alteração dos' artigos abaixo trans-
critos dos Estatutos Sociais e atigerl"
mas a seguinte redação para os mes-
mos: — Artigo 2.° — A sede social ()
a Cidade do Rio de Janeiro — Esta-
do da Guanabara, podendo criar su-
cursais, agências e nomear represen-
tantes em qualquer localidade do
país. — Artigo 3.° — A Sociedade
tem por objeto a exploração das ope-
rações de seguros e resseguros dos
Ramos Elementares ou qualquer 'ou-
tro Ramo de Seguro a que seja au-
torizada a .operaw. — Artigo 5. 0 —, O
Capital Soçial é de Cr$ 100.000.000,00
— (Cem milhões de cruzeiros) divi-
dido em 100.000 (cem mil) ações or-
dinárias nominativas ou ao portador,
do valor nominal de Cr$ 1.0.00. —
(hum cruzeiros) cada uma, observa-'
das as prescrições legais. — Parágra-
fos 1.° e 2.° inalterados. — Artigo 6.0
— A Sociedade é administrada por
uma Diretoria composta de 5 (cinco)
membros que são eleitos pelo Assem-
bléia Geral entre os acionistas ou
não ,pelo prazo de 1 (hum) ano, sen-
do permitida a reeleição.. — Parágra-
fos 1.° e 2.° inalterados. — Artige
— Dentre os Diretores eleitos pela
Assembléia Geral esta designará um
Diretor-Presidente, um Diretor-Ge-
rente, um Diretor e dois Diretores
Adjuntos. — Artigo 8.° — A Direto-
ria a critério da Assembléia Geral
alia a eleger, poderá perceber até o
máximo permitido pela Legislação do
Impôsto de Renda. — Artigo 12.0 A
Sociedade será representada ativa e
passivamente, em juizo ou fora dêle,
por seu Diretor-Presidente ou Dire-
tor-Gerente, e perante as -repartições
fisealizadoras, por qualquer dos seus
Diretores, podendo a Diretoria dele-
gar poderes a uma ou mais pessoas.
— Artigo 19. — A remuneração do
Conselho Consultivo será lixada pela
Assembléia Geral. — Artigos 20, 21 e
22 inalterados. — Artigo 23. Os lu-
cres líquidos que se verificarem
anualmente, depois de deduzidas as
Reservas exigíveis pela Legislação .de
Seguros, seção distribuídas
te forma: a) 5% (cinco por cento)
para a constituição de uni Fundo de
Reserva Legal destinada a garantir
a integridade do Capital; b) o exi-
gido eme Lei para a constituição cio
Fundo de Garantia de Retrocessões;
C) — de 5% (cinco por cento) até
30% (trinta por cento) )para a "Re:. '
serva de Previdência" destinada a
não, pelo prazo de 1 (hum) ano, se-
suprir possíveis deficiências das Re-
servas exigidas pela Legislação de
Seguros; d) — o necessário à 'dis-
tribuição de dividendos aos acionis-
tas, por determinação da Assembléia
Geral, mediante proposta da Direto-
ria, ouvido o Conselho Fiscal; e)
6% (seis por cento) do saldo exis-
tente será distribuído à Diretoria da
seguinte forma: 2% (dois por cento)
ao 'Diretor-Presidente e 1% (hum por
cento) a cada um dos Diretores, des-
de que seja distribuído um dividendo
mínimo aos acionistas de 6% (seis
por cento) do Capital; f) — o saldo,
se houver, será creditado em partes
iguais ao "Fundo de Bonificação aos
Acionistas" e ao, "Fundo de Depre-
ciação de Valôres" que se destina a
suprir eventuais desvalorizações, de
títulos ou outros bens e contas inco-
brávels. — "Parecer do Conselho
Fiscal". — Atendendo a solicitação
da ,Diretoria da Cia. Ilemisférica de
Seguros, procedemos à presente reu-
nião do Conselho Fiscal, com a firula
lidada de examinar a preposta apre-
sentada para a reforma -das Estatu-
tos Sociais. Depois de debater o as-
sunto, somos de opinião ,que a pro-
posta da Diretoria é de real interês-
se para a Companhia e recomenda-,
mos a sua aprovação pela Assembléia
de Acionistas. — Rio de Janeiro, 14
de dezembro de 1985. — Fábio Ribei-
ro de Oliveira, Joaquim Natal Ri-
beiro Filho e Carlos Grandmasson
Rheigantz. "Posta em votação — foi
a proposta da Diretoria aprovada

de outubro de 1971, lotado na Supe-
rintendência Regional no Estado de
São Paulo; Edgard Esteves de Lima,
Médico, nível 21, classe A, código TC-
801.21-A, número '12.526, falecido em
3 de agósto de 1971, lotado na Supe-
rintendencia Regional no Estado de
São Paulo; Francisco Sena Manso,
Médioà, nivel 21, clease A, código
TC-801.21-A, número 1.381, falecido
em 20 de julho de 1971, lotado na Su-
peeintendencia Regional no Estado
de São 'Paulo; Antônio Bezerra Cai-
brai, Médico, nível 21, classe A 1:51,11-
go TC-801.21-A, número 71.259, fale- cio Flores pereira, Carpinteiro, nível
cicio em 30 de novembro de 1971 9, Classe 13, código A-601.943, núme-

ro 64.41.4, falecido 'em 1 de novembro
de 1971, latada na Superintendência
Regional no Testado do Rio Grande
.do Sul; José Antônio da Silva, Car-
pinteiro, nível 9, classe B, código
A-801.9-B, número 53.638, falecido
em 7 de outubro de 1971, lodo na
Superintendência Regional do Distri-
to Federal; Diamantino da Silva Le-
bre, Motorista, nível 8, classe A, có-
digo CT-401.8-A, número 8.039, fa-
lecido em 18 de agdsto de 1971, lota-
do na Superintendência Regional no
Estado de São Paulo; Ana Vieira
Borges, Servente. nível 5, código GL-
104.5, número 25.794, falecida em 15
de setembro de 1971, lotaria na Supe-
rintendência Regional no •Estado de
São Paulo e Amaronito Batista da
Silva, Servente, nível 5, código GL-
104.5, número 56.710, *falecido em 24
de outubro de 1971„ lotado na Supe-
rintendência Regional no Distrito Fe-

lotado na Superintendência Regional
no Estado da Paraíba; Oswaldo Soa-
res, Médico uivei 21„ classe A, código
TC-801-21-A, número 71.789, falecido
em 19 de outubro do 1971, lotado na
Superintendência Regional no Estado
de Minas Gerais; Maria Celina Se-
raphiéo, Assistente Social, nível 21,
classe B, código TC-1.301.21-B, nú-
mero 6.994, falecida em 21 de agôsto
de 1971, lotada na Superintendência
Regional no Estado de São Paulo;
Jcão Correia Lima, Fiscal de Previ-
dência, nível 18, classe 53, código '....
p-2108.18-B, número 831, falecido em
2 de outubro de 1971. lotado na Supe-
rintendência Regional no Estado de
1?ernambuco; Maria José Muniz do
Amaral, Auxiliar de Enfermagem, ni-
vel 13, classe A, código P-1701.13-A,
número 23.210, falecida em 19 de se-
tembro de 1911, lotada na Superin-
tendência Regional do Estado da
Guanabara; Zilda Ciancaglini Mala, deral. — Roberto do Amaral, Seere-
Oficial de Administração, nível 12, trio-Adjunto de Pessoal.

MINISTÉRIO ' DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO
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n imernente. — Tendo em vista as
ações estatui/laias ora aprova-
solicitou o Senhor Presidente
as acionestas elegessem a Direto-
ria Sociedade de acôrdo com
io 'I.° fixando-lhes os respectivos
entoa me forma estatutária. Pra-
ia a eleição, chegou-se ao se-
te rematado: — para Diretor
idente — Paulo Teixeira Boavis-
nasileírn, casado, .segurador, resis
e è, Rua Mundo Nbvo número
identidade CR,EA• 4.708-D; Di-

r .-Gerente	 Chulo Silva, brasi-
1, casado, segurador, residente á

Allairente Tamandaré númeim
ipartarnento numero 1.202, iden-
de MG. 2i.07-PM-6; Diretores:
Rada Helena Lopes Corrêa, bra-
ra, securitária, casada, residente

Buarque de Macedo número 37
apartamento número 805, identle
e MM. 77.296; Dizetores-Adjun-
Luiz Carlos Fria, brasileiro,

idade, securitário, residente em
Paulo à Rua Antonio Cariem

aero 3, identidade MT. 99.199-s/
a-c; José Agostinnho Gonçalves,
algas, solteiro, secaria:trio, real-
/te em São Paulo à Rua Belchior
Costa número 184, identidade MT.
.871-s/141-A, sendo fixados 03
iorárice mensais 'de Cr$ 250.000.
(duzentos e cinqüenta mil cruzei-

para o Diretor-Pee.sidente; Cr$
1.000 — (duzentos nal cruzeiros)
ra o Diretor-Gerente; Cr$ 170.000.
koento e setenta mil cruzeiros) —

ta o Diretor e Cr$ 10.000. (.ato
cinqüenta mil cruzeiros) para os
retores-Adjuntos. O Senhor
cadente, face a aprovação unâni-
e comunicou aos preaentes, que a
Ceda em pauta estama esgotada e
ixava livre a palavra para quem
ia quisesse fazer uso e como nin-
am mais se manifestasse, deu como
cerrada a presente Assembléia Ge-
1 Extraordinária, da qual mandei
arar a presente ata que vai por
Sm secretária, assinada, bem como
n todos os presentes. — Rio de
melro, 27 de dezembro de 196e.
Faria Helena Lopes Corrêa — Secre-
iria. — Paulo Teixeira Boavista —
'residente. — Caído Silva. — Ar-
ler Ribeiro Junior. — José Raul
Illegretti -- p/ Companiha Sol de
legures. p.p. Maria Helena Lopes
.orréa — p/Seguradora das Améri-
as S. A., p.p: Maria Helena La-
ias Corrêa — p/Banco de Crédito
Territorial S. A., p.p. Maria HM,
ia Lopes Corrêa — p/Angela Ramos
arando, p.p. Maria Helena Lopes
aorrêa — p/Carmen Mack Freire,
p.p. Maria Helena Lopes Corrêa —
p/Mirandolina Paes Ribeiro, p. p.

 Helena Lopes Corrêa — P/
Boavisa . de Administração S. A. —
0.p. Maria Helena Lopes Corrêa —
Paulo Teixeira Boavista.

Declaro que a presente é cópia fiel
tirada do .- livro próprio. — Maria
trama Lopes Corrêa.
Ata da 154 Assembléia Gerai Extra-

ardinkrta rerdizada'no dia 26 de de-
zembro de 1967.	 ".
Aos vinte e seis dias do mês de de-

zembro de 1967, as 12 horas, da ma-
nhã, em sua sede social à Rua do
Ouvidor ti9 108, 109 andar, reunia:m-
ie Cm primeira convocação os acio-
nistas da Companhia Hemisférica de
Seguros, em Assembléia Geral Ex-
traordinária, ae wird° com os Edi-
tais de Convea•ção publicados no
Diário Opcia/ e no Jornal do Comér-
cio nos dias lii, 19 e 20 do corrente
mês e am.o. Deixes de verificar haver
número legal por constar do livro de
presença rae. iconistas, acionistas re-
presentando ma:s de 2/3 do 'capital
social, o pre-eiente da Companhia
Dr. Paulo laieeita Boavista declarou
abertos os ti abalhos pedindo a As-
sembléia que nomeasse o Presidente
da reeea, tenrio sido o mesmo eleito
unanimemente; por .clamação. Agra-
decendo a inclicaçao, convidou o Pre-
ed-rite Ce ra eirriearlásio a acionada

Dona Maria Helena Lopes Corrêa. ErU
seguida tendo sido dispensada a lei.
tura, do Edital de Convocação, por ser
o mesmo do conhecimento de todos,
foi lida pela secretaria a seguinte
Proposta da Diretoria coar o Pareces
do Conselho Piscai: Proposta da Di-
retoria. A Diretoria da Cia. Hemis-
feeica de Seguros, tendo examinado
Os novos valôres da conta "Imóveis"
do "Ativo" resultantes da aplicação
a mesma dos novos indices de corre-
ção monetária, bem •como das bbnifi-
caçÕes de ações de outras Sociedades
e das reservas não atribuídas ante-
riormente, Somando as parcelas a im-
portrincia total de NCr$ 157.971,38
(cento e cinquenta e sete mil, nove-
centos e setenta e um cruzeiros no-
vos e trinta e oito centavos), resolveu
por unanimidade propor a uma As-
sembléia Geral Extraordinária ex-
pressamente convocaria para tal tini,
o aumento do capital da Sociedade
de NCr$ 100.000,00 (cem nhl cruzei-
ros novos) para Ner$ 250.e90,00 (du-
zentos e cinquenta mil cruzeiros no-
vas) mediante distribuição de 3
(três) • ações novas pala cada grupo
de 2 (duas) ações atuais ficando a
importiincia de -Nene 7.971,36 (sete
mil, novecentos e setenta e um cru-
zeiros novos e trinta e oito centa-
vos) transferida para nova correção
monetária. Passará assim, o artigo 50
dos nossos Estatutos Parciais, a ter
a seguinte redação: "Art. 59 — O
Capital social e de Ner$ 250.000,00
(duzentos e cinquenta mil cruzeilos
novos) dividido em 2a0.000 (duzentas
e cinquenta Mil) ações ordinárias no-
minativas ou ao portador, caso a le-
gislação vigente assim o permita, do
valor nominal de NerS 1,00 (um cru-.
zeiro noV0) cada uma". Rio de Ja-
neiro, 15 de dezembro de 1967. Pela
Diretora:: Paulo Teixeira Boavista —
Presidente — Clinio Silva — Diretor.
Parecer do Conselao Fiscal — Tendo
tomado conhecimento da Proposta da
Diretoria para aumento de capital
com utilização de saldo disponivel
correção monetária dos bens do Ati-
vo, os abaixo assinados, membros do
Conselho Fiscal da Cia. Hemisférios%
de Seguros, resolveram aprová-lo por
achá-lo conforme os interês.ses da
Sociedade. Rio de Janeiro, 15 de de-
zembro de 1907. — Jo. ge de Oliveira
Gomes, — Joaquim Ribeiro Natal Fi-
lho — Marcelo de Souza Leite. —
Posta em votação, foi a proposta sem
qualquer alteração aprovada i sor una-
nimidade pela Assembléia. O Preeie
dente aproveitou a oportunidade para
informar que as alterações estatutá-
rias decididas pela Assembléia Geral
Extraordinária de 27 de dezembro
de 1965, inclusive a referente ao au-
mento de Capital para NOr$ 100.000,00
(cem mil cruzeiros novos), ainda não
haviam sido aprovadas pelo Governo.
Tendo-se assim esgotado a matéria
para a qual fôra convocado. a Assem-
bléia, indagou o Presidente se algum
dos acionistas desejava ainda fazer
uso da, palavra e como ninguém se
pronunciase, deu como encerrados os
trabalhos, mandando lavrar esta ata
que vai por mim, secretária, adiante
assinada, bem como pelos demais
acionistas presentes. — Rio de Janci
ro, 26 de dezembro de 1967. — Iraria
Helena Lopes Corrêa. — Paulo Tei-
xeira Boavista. Cardo Silva. —
p/Companhia Sol de • Seguros — p.p.
Maria Helena Lopes Corrêa. —
p/Seguradora das Américas S.A. —
p.p. Maria Helena Lopes Cor.êrt. —
p/Boavista de Administração S.A --
p.p. Maria Helena Lopes Corrêa —
p/Banco de Crédito Territorial S.A.
— p.p. Maria Helena Lopes Corrêa.
- p/Angela- Ramos Brandão — p.p.
Maria Helena Lopes Ce aa.
p/Carmem Mack Prehe -e p.p. Ma-
ria Helena Lopes Corrêa.' — p/111-
ranciolina Paes Ribeiro. — p.p. Ma-
ria Helena LoPe s Corrêa. — Marfa
Helena Lopes Corrêa.

Ata da 16.• Assembléia Geral Ex-
traordinária, realizada no 'dia 21
outubro de 1968.
Aos vinte e um dias do mês de ou-

tubro de mil novecentos e sessenta g
oito, às 11 horas da manhã, em sua
sede social à rua do Ouvidor, 108,
10.° andar, reuniram-se em Aesiem-
bléla Geral Extraordinária, os acta-
nistas da Companhia Hemisférios, de
Seguros, em primeira convocação, de
acordo com os editais de convocação
publicados no "Diário Oficial" dos
dias 10, 11 e 14 de outubro de 1968
e no "Jornal do Comércio" dos dias
10, 11 e 12 de outubrs de 1988. De-
pois de verificar no livro de presença
estar representado mais de dois ter-
ços de ações do capital social, ci Pre-
sidente da Companhia declarou ha-
ver Mimem legal e anunciou estarem
abertos os trabalhos, pedindo à As-
sembléia que elegesse o presidente da
mesa, tendo sido , n Presidente da So-
ciedade, Dr. Paulo Teixeira Boavista,
escolhido por aclamação. Agrade-
cendo a sua indicação, convidou o
n- esmo para secretariá-lo a acio-
nista, Da. .Maria Helena Lopes Cor-
rêa. EM seguida tendo sido dispen-
sada a leitura do Edital de Convo-
cação, por ser de conhecimento de
todos os presentes, pediu o Presi-
dente à secretária que lesse a se-
guinte proposta da Diretoria. cum
parecer do Conselho Fiscal: "Pro-
posta da Diretoria da Companhia
Hemisférica de Segeros. .— Senho-
res Acionista-.

I _— De conformidade com a de'
ereto ne 61.589, de 23 de outubro de
1967, publicado no "Diário Onde l"
de 26 de outubro do mesmo ano , que
pelos seus artigos 8.", 9.°, 10. e 11 re-
gulamenta e exigiu o aumento do ca-
pital das Companhias de :A e ett as.
dentro do prazo' de um ano a earetar
da -sua publicaçã, e desejando v.or.-
tinuar operando nos ramos elemen-
tares e estendermos nOsStts operações
ao seguro saade, propomos o aumento
do nosso capital social que é atual-
mente de Nene 250.000,00 (duzentos
e cinqüenta mil cruzeiros naeros) para
Cr$ -450.000.00 (quatrocentos e cin-
qüenta mil cruzeiros novos).

A lei exige que desse aumento se-
jam realizados 50a, (cinqüenta por
cento) no ato, concedendo às Socie-
dades e, conseqüentemente, aos acio-
nistas, mais 12 (doze) meses para a
inteeralização ciq restante do capi-
tal:

A nossa Conmannia possui. no mo-,
mento, as seeuintes clisponi.allidades
que podem ser usarias na ingralierr:
eito de parte desee capital:

•Recerses Disponivers.

1) Saldo da Conte Fundo
de Correção Monetária

2) Ações Bonificadas
3) Correção Monetária

dos Imóveis — Exer-
cício de 1968 	

110.027,08

Serão aproveitados NCr$ 100.000,00
(cem mil cruzeiros novos) para in-
tegralizar 50et (cinqüenta por cento)
do novo aumento, cabendo, portanto,
a cada acionista receber por ceda
grupo de 5 (cinco) ações que possui,
4 (quatro) novas ações com 50%
(cinqüenta por cento) do valor no-
minal inteeralizado. 	 .. •

A nossa Socialade ficara COM
Ner$ 450.000,00 (quatrocentos e cin-
qüenta mil cruzeiros novos) de ca.
pitai, dos quais Ner$ 350 000,00 (tre-
zentos e cinqüenta mil cruzeiros no.
vos) integrabeados e, de acôrdo com
o que faculta a lei, deixaremos os
Isfer$ 100.000,00' (cem mil cruzeiros
novos) restantes para serem integra-
lizados dentro de um ano, quer com
os recursos da Companhia, mediante
nova . distribuição, quer	 mediante
chamaria do capital necessário.

Achamos também conveniente ele-
varmos para NCr$ 10,00 (dez cru-
zeiros novos) .o valor nominal das
ações e redigirmos o artigo Se dos

nossos estatutos da seguinte forma:

Arr$t. 5.° — 
O capital social é de

NC 450.00(3,00 (quatrocentos e cin.
(Alenta mil cruzeiros novos) divididos
em 45.000 (quarenta e cinco mil)
ações ordinárias e nominativals de ..
Nen . 10,00 (dez cruzeiros novos)
cada uma.

§ 1.° As ações poderão pertencer ou
ser transferidas a pessoas físicas ou
jurídicas, de qualquer nacionalidade,
observadas as restrições legais.

II — Em Assembléias Gerais Ex-
traordinárias, respectivamente reali-
zadas em 14-9-65, 27-12-65 e 26-12-67
fluam aprovadas várias alterações
em diversos artigos dos nossos Es-
tatutos, nova redação para os mes-
mos, bem como a elevação do capi-
tal social de NCr$ 60.000,00 (sessenta
mil cruzeiros novos) para 	
Ner$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros
novos) A.G.E. de 14-9-65) e de 	
100.000,00 (cem mil cruzeiros novos)
para Ner$ P40.000,00 (duzentos e cin-
qüenta mil cruzeiros novos( )A.G.E.
de 26-12-67). Os processos relativos
a essas Assembléias estão em tremi-
tação na SUSEP, a qual sugeriu al-
terações na redação de alguns arti-
gos estatutários, a fim de emprestar-
:hes maier clareza,

Assim sendo, propomos , á essa As-
sembléia que re-ratifique tudo o que
se deliberou nas mencionadas Atas
e que discuta e aprove a nova reda-
ção dos Estatutos Sociais que, a se.
guir, lhes submetemos: "Estatut os
Sociais a serem apresentados à los
Assembléia Geral Extraordinária da
Companhia. Hemisférica de Seguros".

CAPÍTULO I.

Denominação —, Objeto — Sede —
Duração

Art. 1.° Sob a denominação de
Companhia Hemisférica de Seguros,
reger-se-á por dates Estatutos e pela
legislação em vigor; a sociedade ora
constituiria.

Art. 2.° A sede social é da Cidade
do Rio de Janeiro — Estado da Gua-
nabara, podendo a Companhia criar
sucursais, agências e nomear repre-
sentantes em qualquer localidade do
País.

Art. 3.° A Sociedade tem por objete
a exploração de seguros e resseguros
dos ramos Elementares e do Remo
Saúde.

Art. 4." O preza de sua duração é
de 30 atrinta) anos, a contar da dota
do, ecreto que autorizar o seu fui,-
cion'amento, sendo prorrogável por
deliberação eia Assembléia Gerai, su-
jeita á aprovação do govèrno.

ceeeruto
Capital

Art. 5.° O capital social é de ....
Cr$ 450.000,00 (quatrocentos e cin-
qüenta mil cruzeiros novos) dividi.
dos em 43.000 (quarenta e cinco infla
ações ordinárias e nominativas de
NCr$ 10,00 (dez cruzeiros novos)
cada uma.

§ 1.° As rijões poderão pertencer ou
ser transferidas a pessoas físicas ou
jurídicas, de qualquer nacionalidade,
observadas as restrições legais.

CAPÍTULO III

_ Diretoria
Art. 8.° 1. ,Sociedade é adminis-

trada por uma Diretoria composta
de 5 (cinco) membros que serão elei-
tos pela Assembléia Geral entre Os
:acionistas ou não, pelo prazo de 1
(um) ano, sendo permitida a reelei-
ção.

§ 1.0 — Como garantia de sua res-
ponsabilidade, cada Diretor fará a
caução de 100 (cem) ações da socie-
dade a qual poderá ser prestada por
qualquer acionista em favor do Di-
retor eleito.

§ 2.° No caso de vaga do cargo de
Diretor, os restantes nomearão um
substituto que servirá até a primeira
Assembléia Geral, que deliberará só-
tire o provimento efetivo. -

Art.' 7° Dentre os Diretores eleitos
pela Assembléia Geral esta desig-
nara um Diretor-Presidente.
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Ner$

7.971,38
45.936,00

56. 119,70



le Parcela. Pela Utilização das-Reservas
Livres:

Fundo de Depreciação de Valores 	
Fundo de Bonificação aos Acionistas 	
Reserva de Previdencia

NCr$

11.713,97
11.713,97
17.122,18

Ner$

40.550,12

•
Art. 8." Compete ao Presidente: a)

zonvocar e presidir ae reuniões da
Jiretoria; b) instalar as assembléias
gerais orcilnárias e extraordinárias,
ee acordo com as prescrições legais;
:1 executar, dentro das suas atribui-
'iões, os presentes estatutos, as deli-
eereeões da Diretoria e as das As-
iembleias Gerais; d) fazer executar
as deliberações da Diretoria referente

aciminietiração da 'Sociedade; e)
Jeliberar sobre a criação ou extin-
deo de Agencias, Filiais, ou represen-
'ações eia Sociedade no Pais; f) no-
mear ou demitir gerentes, funcioná.-
rios, agentes e representantes, fixan-
do-lhes a remuneração; g) dirigir
leiclos os serviços de escritório.

Art. 9e Compete à Diretoria: a) a
edne.iiiistraçi,o geral dos negócios da
seicieciade; b) resolver sôbre as apli-
cações de fundos sociais, transigir,
renunciar dIreitore contrair obriga-
ções; adquirir, vender, emprestar ou
alienar bens, observadas as restri-
ções legais; c) receber e dar quita-
/ão, movimentar as contas em ban-
eos e emitir cheques; d) constituírem
iome da Sociedade, mandatários ou
irocdradores, fixando-lhes atribuições..

poeêres.
Paragrafo único. Os documentos

relativos a atos de atribuição da Di-
'etoria e que importem em aliena-
•ão de património da sociedade e re-
.ericies na alínea "b" deverão ser as-
macios pelo Presidente e por um Lei-
'etor; os atos mencionados na alinea
e" deverão ser assinados sómente

'selo Presidente, por dois Diretores
itt por Procuradores para ésse fim
const: tuidos

Art. 10. Os honorários mensais
dos rn:snibros da Diretoria serão .fl-
dados pela Assembléia Geral que os
tiegt e . A Assembléia poderá fixar-
hes r( munerações que não excedam
o lirnde máximo mensal não tributa-
vel como lucro, de conformidade com
a lei:estação do Impôsto de Rende.

Art. 11. A Sociedade será repre-
sentvda ativa e passivamente, em
uízo ou fora dêle, por seu Presi-
lente e perante as Reparldeoes Fis-
:allzedoras,- por qualquer dos seus
Diretores, podendo a .Diretoria dele-
Zar potières a urna ou mais' pessoas.

CAPITULO IV

Conselho Fiscal
Art. 12. O Conselho Fiscal com-

põe-ee de 3 (três) membros efetivos
e ouires tantos suplentes, todos bra-
sileiros, acionistas ou não, sendo per-
mitida a recondução.

Parágrafo único. Os suplentes se-
rão chamados a substituir os conse=
heiros efetivos ou impedidos, na or-
dem por que foram eleitos.

Art. là. Os membros efetivos do
Conselho Fiscal perceberão a remu-
neração, que fôr fixada pela Assem-
bléia Geral que os eleger.

Art. 14. O Conselho Fiscal tem
as atribuições e os poderes que a lei
the confere.

CAPITULO V

Conselho Consultivo
Art. 15. O Conselho Consultivo

compõe-se de 6 (seis) membros que.
serão escolhidos pela Diretoria, den-
tre os acionistas ou não, pelo prazo
de 1 (um) ano, sendo permitida a
recOndução.	 .

Art. 16. atribuição do Conselho
Consultivo responder às consultas da
Diretoria, zelando pelos interêsses e
desenvolvimento da Sociedade.

Art. 17. O Conselho Consultivo ee
reunirá sempre que para isso fôr so-
licitado pela Diretoria.

Art. 18. A remuneração do Con-
selho Consultivo será fixada pela
Assembléia Geral.

CAPITULO VI

Assembléia Geral
Art. 19. A Assembléia Geral reu-

ne-de na sede social ordinàriamente
até 31 de março de cada ano. -Reu-
nir-se-á extraordinariamente
pre que o exijam os interêsses so-
ciais.

Parágrafo único. Na convocação
das Assembléias Gerais respeitam-se
os prazos e a forma legal.

Art. 20. A mesa Diretora dos tra-
balhos da Assembléia é formada por
um Presidente eleito entre os Cl cio-
nistas presentes e por um secretário
que o Presidente escolherá entre os
acionistas presentes.

CAPITULO VII

Exercício Social — Lucros e sua
Distribuição

Art. 21. Os lucros líquidos que se
verificarem anualmente, depois de
deduzidas as reservas exigíveis pela
Legislaçâo de 'Seguros, sereto distri-
buídos da seguinte forma: 'a) 5%
(cinco por cento) para a constituição
de uni Fundo de Reserva Legal, des-
tinado a garantir a integridade do
Capital; b) o exigido para a consti-
tuição do Fundo de Garantia e Re-
trocessôes; .. c) de 5% (cincp por
cento) até 30% (trinta por cento)
para a reserva de Previdência desti-
nados a suprir possíveis deficiências
das reservas exigidas pela Legisla-
ção . de Seguros; (a) o necessário a
distribuição de devidendos aos acio-
nistas mediante proposta da Direto--
ria, ouvido o Conselho Fiscal; e)
12% (doze por cento) 'do lucro exis-
tente será distribuído à Diretoria da
seguinte forma: 4% (quatro per
cento) a cada um dos diretores, desde
que seja distribuído um dividendo
mínimo aos acionistas de 6% (seis
por cento) do capital; f) o salde.,
se houver, será creditado em partes
iguais, ao "Fundo de BonificaeSie aos
Acionistas" e ao "Fundo de Depre-
cilçaito de Valôres" que se destina a
suprir eventuais desvalorizações de
títulos ou outros bens e contas ineoe
bráveis. Rio de Janeieo, 8 de outu-
bro de 1968.	 •

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Tendo examinado a Proposta da
Diretoria para aumento de capital,
com realização imediata de 50%
(cinqüenta por cento) mediante dis-
tribuição de saldo disponível, prove-
niente de reservas livres e de reava-
liação do ativo imobilizado por cor-
reção monetária, bem como de nova
redação dos" Estatutos Sociais, os
abaixo assinados, membros do Conse-
lho Fiscal da Companhia Hemisfe-
rica • de Seguros, resolveram aprová-
la ,por achá-la conforme os interês-
ses da Companhia. Rio de Janeiro,
18 de outubro de 1968."

41n

Posta em votação, foi a proposta
aprovada por unanimidade, sem
qualquer eiteraçã'o, deixando de vo-
tar os acionistas impedidos por Lei
Finalmente, tendo o Presidente inda-
gado se havia algum outro a.esunto
a ser trado e como não surgi( me-
teria nova, nem tampouco nenhum
acionista nuis fazer uso da palavra,
declarou o mesmo encerrada a As-
sembléia e mandou lavrar a presente
Ata que vai por mim, secretária,
adiante assinada, bem como pelos
demais acionistas presentes. Maria
Helena Lopes Corrêa; Paulo Teixeira
Boavista — Presidente, Clinio Silva,
Arthur Ribeiro Júnior, p/Companhia
Sol de Seguros — p.p. António Al-
ves Pedroso, p/Seg.uradora das Amé-
ricas — p.p. Ailõzilo Alves Pedroso,
p/Boavista de Administração S. A.
— p.p. Angelo Cristófaro.

Certificamos que a presente é có-
pia fiel da Ata lavrada no Livro de
Atas de Assembléias de , Acionistas
n.° 1, fôlhas 38 verso e seguintes.
Ata da 17, Assembléis Cena/ Extraor-

dinária realizada no dia 27 de ju-
'nho de 1969.
Aos vinte e sete dias do mês de

junho de mil novecentos e sessenta
e nove, às 11 horas da manhã, em
sua sede social à Rua do Ouvidor,
108 — 109 andar, -reuniram-se em As-
sembléia Geral Extraordinária, os
acionistas da Companhia Hemisférica
de Seguros, em primeira convocação,
de acôrdo com os editais de convo-
cação publicados no Diário Oficial dos:

dias 20, 23 e .24 de junho de 1969 e
"Vitima Hora" dos dias 20, 21 e 23
de junho de 1969. Depois de verifi-
car no livro de presença, estar re-
presentado mais de dois terços de
ações do capital social, o Presidente
da Companhia declarou haver núme-
ro legal e anunciou estarem abertos
os trabalhos, pedindo à Assembléia
que elegesse o presidente da mesa,
tendo tido o Presidente da Socieda-
de, Doutor Paulo Teixeira Boavista
escolhido por aclamação. Agradecen-
do a sua indicação, convidou o mesmo
para secretariá-lo a acionista, Dona
Maria Helena Lopes Corrêa. Em se-
guida, tendo sido dispensada a leitura
do Edital de Convocação, por ser de
conhecimento de todos os presentes,
pediu o Presidente à secretária que
lesse a seguinte Proposta da Direto-
ria, com Parecer do Conselho Fiscal:
"Proposta da Diretoria da Compa-

nhia Hemisférica de Seguros. Senho-
res Acionistas, vimos propor-vos que:
I -- Aprovem a integralização do

restante do capital subscrito que é de
NCrS 450.000,00 (quatrocentos e • cin-
qüenta mil cruzeiros novos), no va-
lor de NCr$ 100.000,00 (cem mil cru-
zeiros novos), faltantes.
s II — Autorizem o aumento do ca-
pital subscrito de NCr$ 450.000,00
(quatrocentos e cinqüenta mil cruzei-
ros novos) para NCr$ 1.179.000,00
(hutn milhão, cento e setenta mil cru-,
zeiros novos), integralizando imedia-
tamente 50 ce, (cinqüenta por cento)
dêsse aumento, para que a Compa-
nhia passa requerer autorização para
operar no Ramo Vida.

III — Aprovem a alteração dos ar-
tigos 39 e 59 e a supressão da alínea
"b" do artigo 22 dos Estatutos So-
ciais, que passarão a tér a seguinte
redação:.

Art. 39 A Sociedade tem por obje-
to a exploração dos Ramos Elemen-
tares, do Seguro de Saúde e do Ramo
Vida, bem como de qualquer outro

Total das' Parcelas

Assim sendo, propomos a essa As-
sembléia que discuta e aprove a nova
redação dos Estatutos Sociais que, a
seguir, lhes submetemos: "Estatutos
Sociais a serem apresentados à 17e
Assembléia Geral Extraordinária da
Companhia Hemisférica de Seguros.

CAPITULO I

Denominação — Objeto — Sede
Duração

Art. 19 Sob a denominação de
Companhia Hemisférica de Seguros,
reger-se-á por estes Estatutos e pela
legislação em vigor a eiciedade ora
constituída.

Janeiro de 1972

ramo -de seguro a que Seja autoriza-
da a operar.

Art. 59 O Capital Social é de KIS
1.170.000,00 (hum., milhão, cento e
setenta mil cruzeiros novos), dividido
em 1.170.000 (hum milhão, cento e
setenta mil) ações ordinárias nomi-
nativas do valer nominal de Ma
1,00 (hum cruzeiro novo) cada uma.

Parágrafo. único. As ações poderão
pertencer ou ser transferidas a pes-
soas físicas ou jtuldleas de qualquer
nacionalidade, observadas as restri-
ções legais.

Art. 22. Os lucros líquidos que se
verificarem anualmente, depois de
deduzidas as reservas exigíveis pela
Legislação de Seguros, serão di.dri-
buídos da seguinte forma: a) 5 e.
(cinco por cento) para Constituição
do Fundo de Reserva Legal, destina-
do a garantir a integridade do capi-
tal; b) de 5 % (cinco por cento) até
30 % (trinta por cento) para Reser-
va de Previdência destinada a suprir
possiveis deficiências das reservas
exigidas pela Legislação de Seguros;
c) o necessário para a distribuição
dividendos aos acionistas rior deter-
minação da Assembléia Geral, me-
diante Proposta da Diretoria, ouvido
o Conselho Fiscal; d) 12 (doce
por cento) do lucro existente será
distribuído à Diretoria da seetente
forma: 4% (quatro por cento) ao
Diretor-Presidente; 2 (dois por
cento) a cada um dos Diretores, des-
de que sela distribuído um dividendo
mínimo aos acionistas de 6 ee (sok
por cento) do Capital; e) o saldo, se,
houver, será creditado em partes
I guais ao "Fundo de Bonificará° aos
Acionistas" e so "Fundo de Derirec'a-
cão de Valores" que se destina a sie
nrir eventuais desvalorizacões de tí-
tulos ou' outros bens e contas incobrád
veis.

"IV — As inteeralizações dos capi-
tais acima mencionados nos Itens I
e II serão feitas mediante a utiliznçfin
das verbas abaixo discriminades:
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20 Parcela. Pela Correção Monetária:
xesuitante cia aplicação dos novos índices fixados

pelo Ministério do Planejamento 	 	 77.677,92
Saldo anterior da Reserva de Cor) eção Monetá-

ria . . 	 	 10.027,08

Subtotal . 	 	 87.705,00
Saldo que permanecerá na Conta de Reserva

de Correçee Monetária	 7.69,68	 80.022,32

3e Parcela: Pela Reavaliação de Imóveis:
Reavaliação . dos 79 e 109 pavimentos do Edifício

Sol de Seguros — Rua do Ouvidor n9 108,
de ac(ircio com o que faculta o artigo 15 cio
Decreto-lei /19 401, de 30 cie dezembro de
1968:

Custo . . 	 	 274.364,44
Avaliação . 	 	 500.000,00 •

Correção . .	 225.635,56
,	 4e Parcela Bonificações Recebidas:

Ações de outras Sociedados 	 	 113.792,03 é

460.000,00

Art. 29 A sede social é a Cidade
do Rio .de Janeiro, Estado da Gua-
nabara, podendo a Companhia criar
sucursais, agências e nomear repre-
sentantes em qualquer localidade do
Pais.

Art. 39 A sociedade tein'por obje-
to a expleração dos Ramos Elemen-
tares, do Seguro de Saúde, do Ramo
Vida, bem como de qualquer outro
Ramo de Seguro a que seja autoriza-
da a operar.

Art. 49 O prazo de sua duração é
de 30 (trin ta) anos, a contar 'da
data do decreto que autorizar o seu
funcionamento, sendo prorrogável por
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reeleição.
Art. 16. E' atribuição do Conse-

lho Consultivo responder às consultas
da Diretoria, zelando pelos interèsees
e desenvolvimento da Sociedade.

Art. 17. O Conselho Consultivo se
reunirá sempre que para isso fôr so-
licitado pela Diretoria.

Art. 18. A remuneração do Con-
selho Consultivo será fixada pela As-
sembléia Geral.

CAPITULO va
Assembléia Geral	 .

• Art. 19. A Assembléia Geral reu-
ne-se na sede social ordinariamente
até 31 de março de cada ano. Reu-
nir-se-á extraordinariamente sempre
que o exijam os interês.ses sociais.

Parágrafo único. Na convocação das
Assembléias Gerais respeitam-se os
prazos e' a forma legal.

Art. 20. A mesa diretora dos- tra-
balhos da Assembléia é formada por
um Presidente eleito entre os acio-
nistas presentes e por um secretário
que o Presidente escolherá entre os
acionistas presentes.

CAPITULO yII

Exercício Social — Lucros e
sua Distribuição

Art. 21. O exercício social coincide
com o ano civil.

Art. 22. Os lucros líquidos que se
verificarem anualmente, depois de
deduzidas as reservas exigíveis pela
Legislação de Seguros, serão distri-
buídos da seguinte forma: a) 5 %
(cinco por cento) para a constituição
de um Fundo de 'Reserva Legal, des-
tinado a garantir a integridade do
Capital; b) de 5 5, (cinco por cen-
to) até 30 % (trinta por cento) para
a Reserva de Previdência destinados
a suprir possíveis deficiências das rea
servas exigidas pela Legislação de
Seguros; c) o necessário à distribui-
ção de dividendos aos acionistas me-
diante Proposta da Diretoria, ouvido
o Conselho Fiscal; d) 12 % (doze por
cento) do lucro existente será distri-
buído à Diretoria da seguinte forma:
4 % (quatro por cento) ao Diretor-
Presidente e 2 % (dois por cento) a
cada um dos diretores desde que seja.
distribuído um dividendo mínimo aos
acionistas de 6 5, (seis por cento) do
capital; e) o saldo, se houver, será

mcreditado em- partes teais,. ao "Fun-
do de Bonificação aos Acionistas" e
ao "Fundo de Depreciação de Valo-
res" que se deetina a sumir eventuais
desvalorização de títulos . ou outros
bens e contas incobráveis. — Rio de
Janeiro, 6 de junho de 1989. 	 -

Parecer do Conselho Fiscal
Tendo examinado a Proposta da

Diretoria para aumento do capital so-
cial por correção monetária, reava-
ilação dos imóveis, incorporacão das
reservas livres e das bonificações re-
cebidas das emprésas associadas, AS

Art. 12. O Conselho Fiscal com-
põe-se de 3 (três) membros efetivos
e outros tantos suplentes, todos bra-
sileiros, acionistas ou não, sendo per-
mitida a reeleição.

Parágrafo único. Os suplentes se-
são chamados a substituir os conse-
lheiros efetivos ou impedidos, .na or-
dem por que foram eleitos.

Art. 13. Os membros efetivos do
Conselho Fiscal perceberão a remu-
neração que fôr fixada pela Assem-
bléia Geral que os eleger.

Art. 14. O Conselho Fiscal tem
as atribuições e os poderes que a lei
lhe confere.

Conselho Consultivo
Art. 15. O Conselho Consultivo

compõe-se de 6 (seis) membros que
serão escolhidos pela Diretoria den-

CAPÍTULO IV

Conselho Fiscal

CAPÍTULO V

abaixo assinados membros do Conse-lho Fiscal da Companhia Hemisférica I cial de 50%, até 30-11-1970, no Banco
lo Brasil S. 6).., e a integralizaeaude Seguros, resolveram aprová-la poe dos remanescentes 50% ate 7-10-rell;
b) apropriaçao de reservas Ia:rua—u-
vas ou ,fundos disponivels, que ve-
nham a ser contabilizados ate ae
dezembro de 1970, lixando-se, nesee
caso, o praao de 30-4-197i, para no--
mologaçáo definitiva c.ta ele1/4acaeo no
capital social, e enrenuido que, sa os
resultados cio Baianço Lierai
rente exercicuo nau, correspenaueeei
previsÉso de reanzaçáo por e.s,at
a diferença sera g'uOsonía e i. .a-
lizada, de uma su vez, em cLialeae;
c) nas demais hipóteees,	 ue
subscriçao ou mearieciraç'ao eens,
a Assembléia Geral cie veeiiiceeao ao
aumento no capitai saciai seraisu
máximo a ia0 :-11-la'7,..	 nieiria nce,

pp: Antônio Carlos G. Senrrri. Teixeira tioavis,a, Cismo Silva e Ma-' ela Helena Lopes Correu. Parueei
Ata da 18° Assembléia Geral Extra- Conselho Fiecal. Tendo exeminauo a

ordinária da Companhia Remiste- propcsai da lairetcria para a rincifi-
rica de Seguros realizada em 6 de caçoai das Assealbleias Gerais La1/4ra-
outubro de 1970. •	 ordinárias	 cie	 14-9-aa,	 :-.7-1a-(55,

26-12-e7, 21-10-68 e 27-6-69 e novoAos seis dias do mês de outubro do aumento de capitai de acordo e,111 oano ele mil novecentos e setenta, a-
11 (onze) noras, na sede na Dornia:- tubro cie 1969, os abaixo assmacioe

Decreto Mimei() új.268 de 3 cie ou-
nhia Hernisienca de Seguros, a :teia ! Membros do Gensinho Faseai cia Caril-cio Ouvidor, n 9 108 — 10v andar, nes- panhia liemieWrica de Seguros, re-ta cidade do Rio de Janeiro, testado soivéram aprova-ia por acharem queda Guanabara ern primeira convo- atende aos interesses da Companhia.
caço reuniram-se em Aesernblela Rio de Janeiro, 23 de setembro deGerai Exuaordina . ria'os acionistas da 1970. „Jorge de Oliveira Gomes. Jo-Companhia, conforme se verifica no • sino de Araujo Medeiros e slaaiiiiim
livro de Presença de Acionistas. lo- • Ribeiro Natal Filho. Lidos a propus
mando a paiavea, o Dr. Pauio Te:- ta da Diretoria e o Parecer do Can-xeira Boavista, declarou instalada a

selim Fiscal, o Prealcieni e coioceuAssembléia e convidou os acionistas
a elegerem entre si um .peesidentdiscussão a meteria, tendo àse.
para dirigir a reunião que iria 	 'ar
inicio, Levantou-se a acionista
Maria Heiena Lopes jorres e orneias
que presidiiee a Assembleia o acta-
nista, Dr. Antonio Feenando de Bu-
lhões Carla= tendo sido o mesmo
eleito por aclamação. Assurninde a
presidência o Dr. Antônio 'Fernando
de Bulhões Carvalho, convidou a
acionista D. Maria Helena Lopea
Corrêa para secretariar os trabalhos.
Em seguida tecido sido dispensada a Pediu Li pailavra o acionista Canioleitura dos Editais de Convocaçao Silva, Sli.";erlilLi0 que o aumento do.por serem do conhecimento de 	 ‘T,UCJ'ik3. 
os presentes, pediu o Presidente '3, •.te capita: saciai também pudesse ser

feito cai dinheiro, com cleicrinie.n-eretaria, que lesse a seguinte preoos- -
ta, da diretoria, com o parecer do to de, prazo de preierência a cujos os
ta da diretoria, com o parecer do acic-wi!""si UC tildita (-1.1as i e "L'dit'it"
Conselho Fiscal: Proposta da Direto- cia a disposição regulamentar de

obrieatorieclasie de depósito de mura-ria da Companhia Hemisierica de de de sui:scriçao, até au-11-alSitl, e queSeguros. Senhores Acionistas: Vimos
propor à Assembléia Geral a eleva- a Assembléia Gera deliberasse supre
ção do capital social atual pari a possibilidade de promover a fusão
Cr$ 2.500.000,00 (dois milhões e qui- ou incorperaçao da sueicdaue com
nhentos mil cruzeiros), com alteraçao outra seguradma
do artigo 59 dos, estatutos sociais, o pela Companhia S do

g rupo liderado
oi de Seguios ato

é, com a Soai; sadora das Americaa
S. A., na mana dos artigos 152 e
153 do Decreto-lei numero 2.64, de
28-9-1940. Colocado o assunto em vo-
tação, a Assembléia Geral decidiu por
unanimidade e com as abstenções de
lei, o seguinte: -1. Ratificar as As-
sembléias Gereis Extraordinárias de
14-9-1935, 27-12-1965, 26-12-1907.....
21-10-1968 e 27-6-1969 de acdrdo com
a proposta da Diretoria. 2. Aumen-
tar o capitai social da sociedade para
Cr$ 2.500.000,00 (dois milhões e qui-
nhentos mil cruzeiros), o que impor-
tará em modificação do artigo ti S doa
estatutos sociais: a) por subscrição
em dinheiro; •b) por subscrição em
bens oferecidos pelos acionistas Paulo
Teixeira Boavista, e/ou Boavista cie
Administração S. A.; c) por incorpo-
ração ou fusão da ou com a Segura-
dora das Américas S. A.. 3. Decor-
rentemente: (a) fixar o prazo da.
trinta dias, a contar da publicação de
edital referente a esta ata, a fim do
que os acionistas compareçam à sede
.da sociedade e assinem os boletins de
subseeleic em dinheiro, com a entre-

.

deliberação da Assembléia Geral, su-
jeita à aprovação do govêrno.

CAPÍTULO II

Capital

Art, 59 O capital social -é de Ner$
170:000,00 (hum milhão, cento e se-
tenta mil cruzeiros novos) divididos
em 1.170.000 (hum milhão cento e

;setenta mil) ações ordinárias e no-
minativas de NCr$ 1,00 (hum cruzei-
ro novo) cada tuna.

19 As ações poderão pertencer ou
ser transferidas a pessoas fisicas ou
jurídicas de qualquer nacionalidade,
observadas 'as restrições legais.

'CAPÍTULO II!

Diretoria

Art. 69 A sociedade é administrada
por uma Diretoria eomposta- de 5
(cinco) membros que serão eleitos

.pela Assembléia . Geral entre os acio-
nistas ou não, pelo prazo de um ano,
sendo permitida a reeleição.

,. 19 Como garantia de sua respon-
sabilidade cada Diretor- fará a caução
de 100 (cem) ações da sociedade a
qual poderá 'ser prestada por qual-
quer acionista em favor do Diretor
elei(o.

; r No caso de vaga do cargo de
Etretor os restantes nomearão um
suba:teto que servirá até a primeira
Aeamblela Geral, que deliberará sô-
bre o provimento efetivo.

Art. 79 Dentre os Diretores elei-
tos pela Assembléia Geral esta desig-
nará um Diretor-Presidente.

Art. 89 Compete ao Presidente:
a( convocar e presidir as reuniões de
lireloria; b) instalar £1.5 assembléias
gerais ordinárias e extraordinárias,
de mardo com as prestações legais;
Cl executar, dentro das suas atribua-
Ora, os presentes estatutos, as deli-
baações da Diretoria e as das As-
sembléias Gerais; d) fazer executar
as deliberações da Diretoria referen-
aa a administração da Sociedade; e)
deireerar sôbre a criação ou extinção
de Aeencias, Filiais, ou representa-
te:s da Sociedade no Pais: f) nomear
.ou demitir gerentes, funcionários.
fierites e representantes, fixando-lhes
* imeaneração: ge dirigir todos os: f .re5 de eeceitée.'o.

Art. 9° Compete à Diretoria: a)
a a,ilenierração geral dos negócios da
(ne iceeee; b) resolver dane as apli-
ceares de fundos eceals, transigir,
r; ntislei:Ir direitos, contrair obriga-
r3, adquirir, vender, emprestar ou
*lanar iras, observarias as reatrições
le.-es: c) pagar, reCebrr e dar qui-
leer,o, movimentar as contas em ban-
( e e etrat:r cheques; d) constituir
fei nome da Sociedade, manciatãrios
ee ier-aueaclo .es, fixando-lhes atribui-
e"'s e poderes.	 .

P.,‘-:,trefe Único. Os decumentos
:,t:Ms- a ates de atribuição da Di-

reeea e caie inmortem em alienação
e, eitrimenio da sociedade e refe-
I''S na alínea "b" deverão ser assi-
ra 'os pelo Presidente e por um Dl-
: enr: (",, ^. /.'1:i mencionados -na alínea
°e" r5verr,.9 ser as nados eõmente
'e le Pu:adente, por dois Diretores ou

Prece eederce para êsse fim cons-
l'Hene.

A:t. 10. Os honorários mensais
eelebros da Diretoria serão fixa-
ela A.semblela Geral que os

'a A A ssembléia poderá fixar-
reemeeraeões que não excedam

e ::e :ei. riAxlmo mersal não tribu-
H el (.. -.,-.n lucro, da cenformidade
..-el a	 ,: s'e^ão do	 TI/resto	 de
? .da

A . 1. Il. A Sociedade será repre-
- e:ela rira e passivamente, em

'e eu fera dele, por seu Presidente
!...):,111P as Repartições Fiscaliza-

,' ees. per (veicular dos seus Direto-
- podendo a Diretoria delegar po-

- a lima ou mais pessoas.

acharem conforme aos interesses da
Companhia, em especial a extensão
de suas operações no Ramo Vida. —
Rio de Janeiro, 13 de junho de 1969.
— Posta em votação, foi a proposta
aprovada por unanimidade, sem qual-
quer alteração, deixando de votar os
acionistas impedidos por Lei. Final-
mente, tendo o Presidente indagado
se havia algum outro assunto a • ser
tratado e como não sumiu matéria
nova, nem tão pouco nenhum acio-
nista quis fazer uso da palavra, de-
clarou o mesmo encerrada a Assem-
bléia e mandou lavrar a presente Ata
que vai por mim, secretária, adiante
assinada, bem como reles demais
acionistas presentes. — Mania Helena_ propomos tarnm a Aseemusaia ase-Lanes Correm — Paulo Teixera Boa

	

vista, Presidente. — Clinio Silva	 ral a ratificaçao uas 4see111.).r.1 „a ter.
raia Extraordinarias	 14-s-1483.Arthur Ribeiro Júnior, p/Comnanhia .,Sol de Seauros — P.p. António Alvos 2742-1933, aa-	 21-10-11S8 e

tre os acionistas ou não
2pedroso, piSeguradora das Amérces 7-6-1949, para o fim cie coaaaildar

, pelo prazo /,	 t- •	 •roso	 todas as suas decisues. Riu ue ja-
de 1 (um) ano, sendo permitida a ..p. AnAn tônio Alves Pea, 1-3/Boa-	 ,

ma	 i t ,	 A	 rua, 21 de set ,Anbro de	 riulo.	 .	 .

nistas Paulo aelaeira Loav.sla e eaa-
vista de Administração 5. A., se ofe-
recido pala subsceeverein o aumen-
to uo capitai social proposto cm

direaus • aquisitivos sobre mica
veis e valores mobiliários, cuja rela-
ção encaminhara a Diretoria da _So-
ciedade cora todas as inciicaçute de
caracterizaçito e orig;cni da peaarie-
dade, para os eleitos de avaliaçao por
três peritos, ele aecrdo com o lie
to-Lei numero 2.527, de 26-9-1a10.

que, a nosso ver, corresponde as
perspectivas com que a . empresa se
defronta no momento, e é compatível
com as medidas governamentais do
conhecimento de todos, promulgadas
ou. em ,estucio, porém já conhecidas,
na promissola fase do- ciesenvolvimen-
to nacional que atravessamos. Tal
aumento de capital social, indepen-
dentemente disto, nos situa nos limi-
tes mínimos estabelecidos no Decreto
número 65.268, de 3-10-1969, para
podermos 'operar em . ramoa elemen-
tares e vida, ao que, como sabem os
Senhores Acionistas, temos direito
pendente de reconhecimento pela Su-
perintendência de Seguros Privados,
em processo administrativo de caráter
meramente burocrático. Em face do
exposto, sugerimos também à Assem-
bléia Geral que a deliberação a res-
peito obedeça as normas da Circular
número 37, de 26-8-1970, da Supe-
rintendência de Seguros Privados, se-
gundo a qual êsse aumento de capi-
tal poderá ser feito: a) por subscri-
ção em dinheiro, com o depósito Mi-
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ga simultânea de 50% da subscrição,
Para os efeitos de seu depósito no
Banco do Brasil S. A.; (b) designar,
na forma do Decreto-lei número
2.627, de 26-9-1940, para a avaliação
dos bens oferecidos pelo acionista
Paulo Teixeira Boavista e/ou Boa-
vista de Administração ES. A. quanto
aos imóveis e direitos sôbre
os Srs. Dr. Paulo Beral Sardinha,
brasileiro, casado, residente à Avens-
da Itiô Branco, número 123 - 199
andar, carteira profissional CREA -
485-D - 5 Região; João Américo
Gentil° de Carvalho Mello, brasilei-
ro, casado, residente à Rua do Car-
mo, número 9 - 89 andar, carteira
profissional CREA - 14.427-D - fis
Região, e Miguel Guerra, brasileiro,
casado, residente à Rua Romon Fran-
co, número 102, corretor de imóveis
CRESI 4, e, quanto aos valores no-
biliários, os Srs. Antônio Bernardo
Vaz de Carvalho, brasileiro, solteiro,
residente à Rua Barata Ribeiro, nú-
mero 532 - apartamento 1002, corre-
tor de Fundos Públicos, carteira
identidade F. P. 499.592; David Te-
nengauzer, brasileiro, casado, econo-
inistamista, CREieE 4.417, carteira do
identidade Ministério da Marinha
183.510 ,e Nilton Jorge de Freitaa Lo-
ba°, brasileiro, desquitado, residente
à Rua Araujo Pôrto Alegre, número
36 - s/1408, técnico em contabilida-
de, carteira de identidade F. P.
1.232.325, CRC-GB 25.449, todos des-
ta cidade do Rio de Janeiro, os quais
deverão apresentar seus laudos à Di-
retoria da sociedade, que a encama
nata à deliberação da Assembléia
Geral; c) autorizar a Diretoria da
sociedade a estabelecer 'com a Segu-
radora das Américas S. A., ase bases
da operação de incorporação bir fu-
são, compreendendo valores, condi-
ções e texto de eventual reforma • es-
tatutária que seja preciso efetivar;
(d) reunir-se novamente, mediante
convocação por edital que a Direto-
ria promoverá, até 30-11-1970, a fim
de proceder a verificação de ati nen.
te do capital social ora decidido pa-
ra Cr$ 2.500.000,00 (dois milhões e
quinhentos mil cruzeiros), e da for-
ma de sua realização. Pistas em vo-
tação foram as proposeas aprovadas
por unanimidade, sem qualquer al-
teração, deixando de votar os acionis-
tas impedidos por lei. Finalmente,
tendo o Presidente indagado s,s ha-
via algum outro assunto assar tratado
e como não surgiu matéria nova,
nem tampouco nenhum acionista
quis fazer uso da palavra, declarou o
mesmo encerrada a Assambléla e
mandou lavrar a presente ata q,ue vai
por mim secretária, adiante assina-
da, bem como pelos demais acionis-
ias. Rio de Janeiro, 6 de outubro de
1970. Maria Helena Lopes Corrêa.
Antônio Fernando de Bulhões Carva-
lho e Assinatura dos acionistas de
acôrdo com a lista de presenças. De
claro que, a presente é cópia fiel da
ata lavrada no livro de Atas de As-
sembléias número 1.

Companhia Hemisférica de Seguros,
Clinio Silva. Dir.,
Ata da 19e Assembléia Geral Extraor-

dinária da Companhia Hemisférica
de Seguro*, realizada lens 30 de no-
vembro de 1970,
„Aos trinta dias do mês de novem-

bro do ano de mil novecentos e se-
' tonta, às onze horas, na sede social

da Companhia Hemisférica de Segu-
ros, à rua do Ouvidor n9 108, 109 an-
dar, nesta cidade do Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara, em primeira
convocação retiniram-se em Assem-
bléia Geral Extraordinária os acio-
nistas da Ccmpanhia, Tomando a
palavra, r) Dr. Paulo Teixeira Boa-
dista declarou, que havendo número
legal, isto é, acionistas representando
mais de dois terços do capital, con-
lorMe se verifica da Livro de Pre-
sença, dava Por instalada a Assem-
bléia. Em seguida convidou os ado-
tem Monte* a elegerem utri„Pke0

aidente para dirigir os trabalhos. A.
acionista IP Maria Helena Lopes.
Corrêa, propôs que a Assembléia Pas-
se presidida pelo Dr. Antonio Fer-
nando de Bulhões Carvalho, tendo
Os acionistas, por aclamação, accahl-
do a proposta. Assumindo a Presi-
dência o Dr. Antonio Fernando de
'Bulhões Carvalho convidou a acio-
nista De Maria Helena Lopes Cor-
rêa para secretariar os trabalhos.
Procedeu-se a leitura dos Editais de
Convocação, publicados no Diário
Oficial dos dias 20, 23 e 24 de no-
aembro de 1970 e no Jornal do Co-
mércio dos dias 19, 20 e 21 de novem-
bro de 1970: "Assembléia Geral Ex-
traordinária - Convocação - São
convidados os seahores acionistas da
CompeCnhia Hemisférica de Seguros,.
-para se reunirem em Assembléia Ge-
ral Extraordinária no dia 30 de no-
vembro de 1970, às 11 horas em sua
sede social na Rua do Ouvidor nú-
mero 108, 109 andar, a fim de proce-
der a verificação eld aumento do ca-
pital social decidido na Assembléia
Geral Extraordinária de 6 de outu-
bro de 1970, para Cr$ 2.500.000,00,
deliberar sôbre a forma de sua rea-
lização, retificação e ratificação de
decisões anteriores. Rio de Janeiro,
18 de novembro de 1970. Paulo Tei-
xeira Boavista - Presidente, Clinio
Silva - Diretor, Maria Helena Lopes
Corrêa - Diretora." Em seguida leu-
se a seguinte Proposta da Diretoria.
Senhores Acionistas: Vimos propôr
Asaembléla a re-ratificação das deli-
berações tomadas nas Assembléias
Gerais Extraordinárias realizadas em
14-09-05, 27-12-65, 26-12-67, 21-10, de
1969, 27-06-09 e 06-10-70, através das
quais o capital social da sociedade
foi elevado de Cr$ 60.000,00 (ses-
senta mil cruzeiros) Para 	
Cr$ 2.500.000,00 (dois milhões e qui-
nhentos mil cruzeiros). A proposta
de re-ratificação ora submetida a de-
liberação da Assembléia resulta de
entendimentos mantidos entre a Di-
retoria e a Superinteadência de Se-
guros Privados e visa a permitir que
a sociedade possa pleitear das auto-
ridades competentes, como é de seu
direito, autorização para, operar em
todos os ramos de segar°, inclusive
no ramo vida. Conseqüentemente es-
clarece -a Diretoria, como é de seu
dever, que a proposta Para re-ratifl-
cação das Assembléias Gerais já es-
pecificadas, não implica, direta ou
indiretamente, em qualquer renúncia
ao direito de postular autorização
para operar no ramo vida, uma vez
eme a sociedade sempre promoveu a
elevação da seu capital, nos prima
ditados pelas autoridades, a firn de
se habilitar a operar naquele ramo
de seguro. no intuito, exclusivo,
de facilitar a heenologação, pela
SESEP, dos , aumentos de capital an-
terionnerite promovidos que a Dire-
toria, com a ressalva ora expressa-
mente consignada, solicita dos acio-
nistas a re-ratliicaçbo das assem-

- bléias anteriormente mencionadas,
esclarecendo que os aumentos de ca-
pita/ foram promovidos com fiel
observância dos dispositivos legais,
regulamentares e estatutários que
disciplinam o assunto, Para que os
senhores acionistas fiquem inteira-
mente esclarecidos a respeito da ma-
téria. nas Assembléias cuja re-rati-
ficação se solicita, foram decidido",
soberanamente, os seguintes aunlen-
tos de capital: na realizada erri 14
de setembro de 1985, foi deliberado
o aumento do capital social de
Cr$ 60.000,00 (sessenta mil cruzei-

ros) para Cr$ 100.000,00 (cem inal
cruzeiros), mediante correção 'do CA-
VO da sociedade; na que teve lugar
em 26-12-67, foi decidido o aumento
de capital de Cr$ 100.000.00 (cede
mil cruzeiros) Para Cr$ 250.000,00(duzentas e cinqUenta mil cruzeiros),
utilizando-se a sociedade de cometia
monetária do teu ativo e de adriesi
bonificadas do outras eirsprêse.s de
cale a Hemisfériea é a,cliantstae o ter-

(duzentos e cinqüenta mil cruzeiros)
para Cr$ 450.000,00 (quatrocentos e
çjnqüenta mil cruzeiros) - foi atro*
vado na Assembléia realizada cm
21-10-68, acudo metade do aumanto
imediatamente integralizado median-
te correção monetária do ativo da
emprasa -e ações de propriedade da
sociedade. Os 50% (cinqüenta Por
cento) remanescentes deveriam ser
integralizados, nos têrmos da lei, no
prazo de 1 (hum) ano a cantar da
data da Assembléia, ou seja, até 27
de dezembro de 1969. Anteriormente,
isto é, em 23-10-67. o Govêrno Fe-
deral editara o decreto 81.589, de 23
de outubro de 1967, no qual era exi-
Rido das sociedades seguradoras o ca-
pital mínimo de Cr$ 1.150.000,00
(hum milhão cento e cinqüenta mil
cruzeiros) censo condição para que
Pudessem operar em todos os ramos
de seguro, inclusive no de vida, No
mesmo decreto; as eociedades tinham
o prazo de 1 (hum) ano para pro.-
moverem o aumento e mais (hum)
ano para completa integralização do
capital que viesse a ser subscrito.
Diante dessa exigencia legal, a Dire-
toria da Ilemisférica entendeu dos-
necessário completar a integralização
do aumento de capital autorizados
na Assembléia de 21-10-60, preferin-
do aguardar melhor oportunidade
para elevar o capital, de .unia vez,
para Cr$ 1.170.00,00 (husn milhão
cento e setenta mil cruzeiros), a fina
de se habilitar, em definitivo, a ope-
rar no ramo vida, asse procedimento
ajustava-se, não só às determinações
do decreto n9 61.589, de. 1967, como
atendia mais adequadamente aos In-
terésses da sociedade, uma vez que
os aumentos de capital anteriores -
Assembléia de 14-09-65 e 26-12-67
não tinham sido aprovadas por que
o processo adminleirativo referente a
Assembléia de 14-09-65, havia sido
extraviado. Por esta razão, no prazo
do decreto já, mencionado - ou sela,
menos de 12 (doze) meses, antes de-
Um ano de sua vigência - foi con-
Vocada, nova assembléia para delibe-
rar sobre o aumento de capital da
sociedade para Cr- 1.170.000,00 (hum
milhão cento e setenta mil Mui--
ros) . O objetivo da sociedade era um
único: cumprindo a única condição

m
exigida, habilitar-se a operar na ra-
mo vida. A Asssbléta para delibe-
rar sôbre o aumento de . capital teve

A Diretoria fêz publicar nos dias
lb, 16 e 19 de outubro p.p. no Didrau
Oficial e dias 15, 16 e 17 no "Jornal do
Comércio" o seguinte edital: "Edital
- Aumento de Capital - Comunica.
mos que se encontra à disposição dos
sonhores acionistas, no prazo de trin-
ta dias a atentar da publicação do pre

lugar em 27-6-69, rigorosamente den-
tro do prazo fixado no decreto
mero 61,589. Deliberou, na ocasião,
a Assembléia, inicialmente, a integra.
Unção de totalidade do aumente,
aprovado na Assembléia de 21-10 ds
1968, completando-se, dessa forma, d
que nesta última Assembléia ficar
deliberado. Essa integralização fez-
mediante a correção monetária
ativo da emprêsa, procedido nos tês-
mos do Decreto-lei n° 401, de 28.12"
Completado o aumento de Cr$
250.000,00 (duzentos e cinquenta Md
cruzeiros) para Cr$ 450.000,00 (quatro-
centos e cinquenta mil cruzeiros),
mesma Assembléia decidiu elevar q
capital da sociedade de Cr$ 450.000,00
(quatrocentos e cinquenta, mil cruzei-
ros) para Cr$ 1.170.000,00 (um milhão
cento e setenta mil cruzeiros), pro- n
cedendo-se ao aumento da, seguinte
forma: reavaliação de ativo, correção
monetária do mesmo ativo, g-dançá°
de reservas e fundos disponíveis,
ações de propriedade da alemisférica
Na mesma ocasião, tendo sido cume
prida a exigência relativa ao capital,
a sociedade requereu à SCdEP lhe I
Risse concedida, autorização para opes
rar em todos os ramos de seguro. Co,
mo não houveSse um pronunciaxnen,
to formal sObre o pedido, a Diretoria
entendeu inconveniente ' promover
completa integralização do aumenta
do capital que só se justificaria se
ficasse reconhecido o de ato da sos
dedada operar no ramo vala. Vima
mente, em vista do dispo.ta no De-
creto número 68.208 de 03.10.63, foi
realizada a Assembléia ao 06.10.70,
na qual foi deliberado a elevação do
capital da sociedade para Cr$ 	
2.600.000,00 (dois rnilhõee e quinhen-
tos mil cruzeiros) - capital minha°
agora exigido para que as sociedades
seguradoras possam operar eln todee
os ramos de seguro.' Deliberou a Ass
semeada promover o aumento de cas
pitai para aquele nivel, mediania a
apropriação de reservas facultativas
ou fundos disponíveis, subscrição eis
dinheiro e subscrição ou incorpora,
çao em bens. Nesta Assembléia, por.
tanto, processa-se a 1*e-ratificação deS
doliberações das Assembléias anterio-
res, através das quais o capital da
sociedade passou de Cr$ 60.000,00
(sessenta mil cruzeiros) para Cell ..1
2.500.000,00 (dois milhões e- quinnens
tos mil cruzeiros), peaces.sado, resuma
damente, da seguinte manezra:

1964
1965

de Correção'

até 30

17.122,18
11.713,97
11.713,97

Cr$ 2.500.000,00 -.aprovado em As.,
sembléia Geral Extraordinária de ..,
08.10.70 coln a realização de 50% no
ato, - De segunda a sexta feira dar
14 às 16 horas, na Rua do Ouvidor ma
mero 108, 80 andar. - RIO de Janeiro,
14 de outubro de 1970. - Paulo Te!,
*eira Boas/1sta - Clinio Silva - Ma'
ria Helena Lopes Corrêa. Entretanto
como até hoje, 17 de novembro do,

sente, a lista ara subscrição 	 dl
(3.9 &Umente as. de CO 2§P 00t20 .Ohelo do aumento de 

e tar para

Fração transferiva da correção efetuada
cai 1964	 . 	

Correção efetuada em 19a5 ano base 1954
Correção efetuada em 1967 ano base 1066
Correção efetua,cla em 1908 ano base 19137
Correção efetuada em ID09 ano base 1968
Correção efetuada ara 1970 ano base 1969

Correção Monctefria	 M. Cl ten-
Sítios Conf. abaixo;

Correção efetuada em 1965 ano base
Correção efetuada em 19C6 ano base

Reavaliação dos Imóveis Além dos
Monetaria

Correção Monetária de O.R.T.N 	
de setembro de 1970 	

aonificações Recebidas 	
Reservas Estatutárias

Reserva de Previdência 	
Fundo de Bonificação aos Acionistas
Fundo de Depreciação de Valores 	

'	 Subtotal	 	
Valores Aproveitados p/Aumento de Capital 	

Fração Transferida p/próitima Concerto de Imóveis 	

Capital a Integralizar 	

Correçdo Mondaria de Imóveis Conf. abaixo:
Cr$

P/Valor Ajustado

Indicas

1.361,93
51.751,05
95.261,08
56.110,70
71.577,92
73.814,47

2.151,19
1.364,13

Cr$

356,086,18

8,515,31

225,635,50

4.293,44
79.244,01

40.550,11

709.125,0
890.000,00

19.125,09

1.750.000,00



Correção Monetdria de M.M. Utensílios conf.
abaixo;

Correção efetuada em 1985 ano base 1964 ....
Correção efetuada em 1966 ano base 1965 ....

2.151,19
.1.964,13	 9.615,32
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,aorrente, nenhum acionista maxilas.
•teu seu desejo do subscrever o au
mento de capital, já expirado o pra -
ao de trinta dias, o acionista Doutor
Paulo Teixelra Boavista, a fim do
completar o aumento do capital da
sociedade para Cr$ 2,500.000,e0 (dois
milhões e quinhentos mil cruzeiros),
ofereceu 40.000 ações que possue . na
Boavista de Administração S..A., so-
ciedade com sede nesta cidade, na Rua
do Ouvidor número 108, CGC Mune-
m 33.645.854, ações que estão livres
e desembaraçadas de quaisquer ()nua
A avaliação das ações foi procedida,
nos termos da lei, pelos peritos Anto •
ido Bernardo Vaz de Carvalho, David
Tenengauzer ,e Nilton Jorge Freitas
Lobão, designados na Assembléia rea-
lizada em 6 (seis) de outubro' de mi/
hovecentos e setenta. Estimaram os
peritos o valor de cada ação em ...
Cr$ 43,75 (quarenta e tres cruzeiros e
setenta e cinco centavos); e conse-
quentemente, em Cr$ 1.750.000,00 (uni
milhão, setecentos e cinquenta me
cruzeiros) o valor total dos bens apoie
tados pelo Dr. Paulo Teixeira Boa
vista. Finalmente a Diretoria, se esta
Asaembléla vier a homologar o laudo
dos Peritos designados para avallar,os
bens de propriedade do Dr. Paulo
Teixeira Beavista, propõe que seja
considerado integralizado o aumento
de capitai da sociedade para Cr$ ...
2.500.000,00 (dois milhões e quinhen-
tos mil cruzeiros), esclarecendo que a
aprovação desta proposta não Impli-
cará, direta ou indiretamente, em re-
nunciar ars direito adquirido da socie-
dade de operar no ramo vida. Rio
de Janeiro, 17 de novembro de 1970.
Paulo Teixeira Boavista, Clinio Silva
e Maria Helena- Umes Corréa. "Pa-
recer do Conselho Fiscal. Tendo eira.
minado a proposta da Diretoria para
me-ratificação das Assembléias Gerais
Extraordinárias de 14.09.65, 0.12-65,
26.12.67, 21.10.138, 27.6.60 e 6.10.70,
bem como os demais termos da mes-
ma proposta, os abaixo assinados re.
eolveram aprová-la por entenderem
que atende aos interesaes da Compa-
nhia. Rio de Janeiro, 17 de nevem.
bro de 1970. Jorge de Oliveira Gemes,
Josino de Araujo Medeiros e Joaquim
Ribeiro Natal Filho". Concluida a lei.
tura da proposta e do parecer, e aatea
de submeter .a matéria à deliberação

, da Assembléia, • Presidente pediu à
Secretária que procedesse à leitura
do laudo de avaliação das ações apor-
tadas pelo acionista Dr. Paulo Tei-
xeira Boavista para integralliameo do.
aumento de capital e que é do seguira.

.teôr: "Laudo de Avaliação — Os
abaixo assinados, Antonio Bernardo
Vaz de Carvalho, David Tenengauzer
e Nilton Jorge de Freitas robe°, pe-
ritos da Companhia Hemisférica
Seguros. nomeados em Assembleia-
Gerai Extraordinária de 6 de outubro
de 970 para avaliarem os bens mobi-
liários do acionista Dr. Paulo Teixeira
13oavista, declaram que, tendo proce-
dido ao estudo contábil da Boavista de
Administração S. A., bem como al
de seu patrimônio acionário e imobi-
liário, concluíram que cada ação do
valor nominal rie Cr$ 10,00 (dez aru-
zeiros) vale efetivamente Cr$ 45.80
(quarenta; e cinco cruzeiros e oitenta
centavos), tudo de acercio com os cál-
culos e a avaliação, anexos. São de
Perecer que as 40.000 (quarenta mil)
ações representam Cr$ 1.802.000,00
(um milhão, oitocentos e dois mil cru-
zeiros), superior, portanto, ao valei
de Cr$ 1.750,000,00 (um milhão, se-
tecentas e cinquenta Mil cruzeiros),
pelos quais é oferecido para incorpe-
ração do capital social. Rio de Janei-
ro, 18 de novembro de 1970. —• Anto-
nio Bernardo Vaz de Carvalho*
'Nikon Jorge de Freitas Lobão —
David Tenenaauzer". Concluída a lei-
tura, o Presidente, esclareceu que -os
peritos estavam presentes para quais-
quer esclarecimentos complementares,
submetia o laudo, à discusaloi Pediu
a palavra o acionista Carlos Grand .
masson Rheingantz que solicitou a
homologação do laudo. Aprovada a
proposta, a Assembléia, com as, abs..
tenções da lei, homologou o laudo,

e -
Homologado o laudo, o Presidente co-
locou em discussão a proposta da Dl-.
~ria e o Parecer do Conselho Fiscal,
tendo os acionistas presentes com as
abstenções impostas por lei, aprovado
por unanimidade, o seguinte: a) a res
ratificação das Assembléias Gerais Ex.'
traordinárias de 14.00.65, 27.12.6a,
26.12.67, 21.10.68, 27.8.69 e 8.10 70;
b) a homologação do laudo dos para•
tos que avaliaram os bens de proprie-
dade do acionista Paulo Teixeira Boas
vista, incorporando o laudo à delibe-
ração, e assim se integralizando o au-
mento de capital para Cr$ 	
2.500.000,00 (dois milhões e quinhera
tos mil cruzeiros); c) a incorporação
dos mesmos bens ao ativo da saciada.
de, deixando de pertencer ao adora.
ta Paulo Teixeira Boavista, que em
seu pagamento haverá da sociedade
1,750.000 (um milhão setecentas r
cinquenta mil) ações ordinárias nomi-
nativas, provenientes do aumento do
capital social ora votado e autorizar
a Diretoria a prática de todos os atoe
necessários a formalização de incor
poração; d) a modificação do artig
50 dos Estatutos que passa a ter se-
guinte redação: eO Capital social da
sociedade é de Cr$ 2.500.000,00 (doia
milhões e quinhentos mil cruzeiros),
dividido em 2.500.000 (dois . milhões
e- quinhentos mil) ações ordinárias
nominativas no valor nominal de .
Cr$ 1,00 (um cruzeiro) por ação". An
tas de encerrar os trabalhos o Presi-
dente perguntou se algum acionista
desejava fazer uso da palavra e como
alaguem quisesse usar desse direito,
declarou a Assembléia encerrada,
mandando a mim secretária, que la-
vrasse a presente ata de meu próprio
punho e que vai por mim adiante as-
sinada. — Rio de Janeiro, 30 de no.
vembro de 1970. — Maria Helena Lo-
pes Corréa Antonio Fernando de
Bulhões Carvalho — Arthur Ribeiro
Junior — Jorge de Oliveira Gomas —
Paulo Teixeira Boavista — Cinto Sil-
va — Carlos Grandmasson RUN-
ganis — pp. Cid Vasconcelos Vasques
— pp. Angela Ramos Brandão — pp.
Carmem Mack Freire — pp. Henrique
de Souza Gomes — pp. Mirandolina
Paes Ribeiro — pp. Helio Antonio
Scaiabôtolo — pp. Vera Maria .Goy-
cochóa acarais/tolo pp. Alice Nau-
mann — pp. Jorge do Marco Passos

pp. Gil Rodrigues dos -Santos —
pp. A. Maritima, Cia. de Seguros Ge-
rais .	pp. Eduardo Bahouth	 pp.
Mario Almeida Rodrigues -- Cia.
Anchieta de Terrenos CANTEC — PP.
Espólio-Apésio Augusto cio Amaral —
pp. Carlos Joaquim do Amaral —
Ana Helena do Amaral — pp. Espólio.
Maria AntonletaCunha Bueno do
Amaral 2— pp. Maria Cecilleedo Ama
ral — pp. Maria Antonieta do Amaral
Prestes .— pp. Genesi° de Miranda
Lins — Seguradora das Américas S.A-
- Companhia Sol de Seguros.

Declaro *que a presente é cópia fiel
da ata, lavrada no Livro de Atas 'de
Acionistas no 1, às Rilhas 54v, 55, 559
56, 56v, 57, 57v, 68, 58v. — Companhia
Hemisférica de Seguros. — Maria He-
lena Lopes Corrêa — Companhia, He;
raisférica de Seguros. — Clinio Silva.
Diretor.
Ata da 22* Assembléia Geral Extra-

ordinária da Companhia Hemisfé-
rica de Seguros, realizada em 27 de
dezembro de 1971.
Aos vinte e sete dias do srée

dezembro do ano de mil mevecentos
e setenta e um, às dez horas, ia sede
social da Companhia Hemisfarica de
Seguros, na rua do Ouvidor número
108 — 109 andar, nesta cidade do Rio
de Janeiro, Estado da Guanabara em
Primeira convocação reuniram-se os
acionistas da Companhia. Tomando
a palavra o Doutor Paulo Teixeira
Boavista, declarou abertos os traba-
lhos, tendo em vista c comparecimen-
to de quatorze acionistas, represen-
tando 107.880 (cento e sete mil oi-
tocentos e oitenta) ações de um total
de 120.000 (cento e vinte mil) ações
correspondente a Cr$ 53,940,00 (cin-
qtlenta e três mil novecentos e qua-
renta cruzeiros) do capital autorizado

•

áe Cr$ 60.000,00 (sessenta mil ertizel-
ros), isto é, 89,9 % do ~mo aapital
autoriaado, tudo conforme se voliteis
pelo Livro de Presença. Em segui-
da convidou os acionistas m(-scates,
a elegerem um Presidente para diri-
gir os 'trabalhos. A acionista D.
Maria 'Helena Lopes Corres, propôs
que a Assembléia fosse presidida peio
Senhor 'Jorge de Oliveira Gomas, ten-
do por aclamação os acionistas aco-
lhido a proposta. Assumindo a Pre-
sidência, o Senhor Jorge de Caveira
Gomes convidou a acionista • Maria
Helena Lopes Corrêa, para secretariar
os trabalhos. Procedeu-se a leitura
dos Editais de Convocação, pablicados
no Diário Oficia& dos dias lii, 17 e
20 de dezembro de 1971,. e no Jornal
do ~mio nos dias 16, 17 e 18 de
dezembro do mesmo ano. "Assem-
bléia Geral Extraordinária — le Con-
vocação — São convidados os Senho-
res Acionistas da Companhia Hemis-
férica de Seguros, para se reunirem
em Assembléia Geral Extraordinária,
em sna -sede social na rua do Ouvi-
dor numera 108 — 109 andar, às dez
horas do dia 27 de dezembro do cor-
rente ano, para deliberarem sôbre o
seguinte: a) Re-ratificação das deli-
berações da AGE de 30 de novem-
bro de 1970, Para limitar as operações
da Sociedade aos seguros de Ramos
Elementares e reduzir o aumento do
Capital Social para Cr$ 1.090.000,00
(hum milhão e noventa nal cruzei-
ros) fixando-se o Capital Social -na
quantia de Cr$ 1.150.000,00 (hum mi-
lhão cento e cinqüenta mil cruzei-
ros); b) Alterações Estatutárias. Rio
de Janeiro, 15 de dezembro as 1971.
assinado, Paulo Teixeira Boavista,
Clinio Silva, Maria Helena Lopes Cor-• - Em seguida leu-se a seguin-
te proposta da Diretoria: , "Senhores
Acionistas;, vimos propor a Msem-
bléia a 1'e-ratificação das deliberações
tomadas na Assembléia Geral Extra-
ordinária, realizada em 30 de novem-
bro de 1970, em decorrência aos en-
tendimentos mantidos entre a Dire-
toria e a Superintendência de Segu-
ros Privados, uma vez que as atuais'
liimtações normativas do • Caaselho
Nacional de Seguros-Privados restrin-
ges") as operações desta Sociedade ao
Seguro de Ramos , Elementares, que
reduz a obrigatoriedade do capital
social minium de Cr$ 2.520.000,00
(dois milhões e quinhentos mil cru-
zeirms) para Cr$ 1.000.000,00 (hum
milhão de cruzeiros). Assim sendo,
o acionista e diretor Doutor Paulo
Teixeira Boavista, portador ca.s
40.000 (quarenta mil) ações mia ete-
sul na Boavista de Administração So-
ciedade Anónima e apartadas na As-
sembléia Geral Extraordint ria reali-
zada ene 30 de novembro de '.970, de-
clarou que, para deito da chamada
"redução simplesmente deciaratória",
considerava diminuido o valor de ma-
da ação, para o seu valor nomfnal que
é de Cr$ 10,00 (dez cruzeiros), per-
manecendo O mesmo número delas,
ou sejam 40.000 (quarenta Anil) ações,
dando assim o total de Cr$ 	
400.000,00 (quatrocentos mil cruzei-
ros) . Por conseguira.° o Capital So-
cial fica fixado em .Cr$
1.150.000,00 (hum milhão cento e cin.
qiienta M.11 cruzeiros) devendo-se pro-
ceder as correções estatutárias decor-

biela; os estatutos em seus"novos teia.
mos. Rio de Janeiro, 10 de dezem-
bro de 1971 — assinado: Pavio Tet.
xetra Boavista, Canto Silva, Maria He-
lena Lopes Corrêa." Parecere do Con-
selho Fisc,s1 — "Tendo 2xaminacio a
proposta da Diretoria para re-ratifi-
car as 'deliberações tomadas na As-
sembléia Geral Extraoreinerta. cie 30
de novembro de 1970; e a fixaçao do
Capital Social em Cr$ 1.150.000,0U
(hum milhão cento e cinqüenta mu
cruzeiros) em decorrendo, das atuais
limitações normativas ao conselho
Nacional de Seguros Privaaos que sus.
pede a • extensas) das operaçoes asa
sociedades Seguradoras, além dos Ra-
mos Elementares, os abaixo assinauos,
membros do Conselho Fisea., leso,
varam aprová-la por enteaneiem que
atende aos interesses da Companhia,
bens como a nova valorreaçao das
açaes da Boavista de .administimçao
Sociedade Anônima aportadas na As- .
sembitiaa a qual. Peuem sua italaw-
ficação. Rio 'de Janeiro, 13 cai de-
zembro de 1971. assinado: /rue de
Oliveira Gomes, Josino de Araaryc me- -
deiros, Flavio Bruno." Tamanco a
palavra o amonista Antonio a e , liando
de Bullgi es Carvalho, ponderou que se
as disposições legais fixavam .) Ca-
pital minlmo em Cr$ 1.000.000,00
(hum milhão de cruzeiros) ; lila via
razão para que se propuze.sse 'a ele-
vação do Capital Selai para t-
1.150.000,00 (hum milhão cento e cin-
qüenta mil cruzeiros), devendo o mes-
mo a seu ver, ficar o mais próximo
possival, acima do minimo legal. Por
essa razão, propunha que o número de
ações da Boavista- de Administraçáo
Sociedade Anônima, aportoslaaila AGE
dea.30 de novembro de 1970 fosse re-
(luzido de 40.000 - (quarenta inia para
28.800 (vinte e oito mil e °Rocei-Atas)
açõ-ése ao valor nominal de Cr$ •
10,00 (dez muzeiros), representando o
total de Cr$ 288.000,00 (duzentos e
oitenta e oito mil cruzetrosi, que in-
cluidos no novo Capitai, perfazem a
soma de Cr$ 1.038.000,00 (hum mi-
lhão e trinta e oito mil cruzeiros)
que seria o novo Capital Social. Pos-
ta em votação a proposta do seio-.
nista Antonio Fernando de Bulhões
Carvalho, deixando de votar isa im-
pedidos pela Lei, foi a mesma apro-
vada por unanimidade, fixando-seen-
tão o Capital da Companhia CID Cr$
le038.000,00 (hum milhão e relata e
oito mil cruzeiros). Com a palavra,
o Presiden'e da Assenibléia, esclare-
ceu que o novo aumento de Capital,
deveria ser feito da seguinte forma:
a) por distribuição de Cr$ 890.000,00
(seiscentos e noventa mil cruzeiros),
resultantes dos diversos fundes dis-
poníveis, segundo taquadrp demonstra-
tivo que se verá adiante, aomfmaindo-
se cada ação atual de Cr$ 0,50 (cin-
qüenta cardemos) com 11,5 (onze e
meia) ações novas de valor narainal s
de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro); 13 1 par
Incorporação ao patrimônio da Com-
panhia de 28.800 '(vinte e oito mil e
oitocentas) ações da Boavista ie Ad-
ministração Sociedade Anónima pelo
seu valor nominal de Cr$ 10,00 (dez
cruzeiros) por ação, correspondente .
a quantia de Cr$ 288.000,00 (duzen-
tos e oitenta e oito	 cru-
zeiros), recebendo • o actonista •
Paulo Teixeira Boavista, 28e 000
(duzentas e • oitenta e oito mil)

1.381,93
51.'751,05
95*. 261,08 .

	

58.119,70	 .
'77.577,92

	

73.814,47
	

355.886,15 •

rentes, juntando-se à Ata da Assem- ações novas pelo seu aporte.
QUADRO DEMONSTRATIVO DO AUMENTO

DO CAPITAL
Correção Monetária. de Inieveis conf. abaixa):
Fração transferida da correção efetuada em'

• 1964 	
Correção efetuada em 1965 ano base 1984,
Correção efetuada em 1967 ano base 1986 	
Correção efetuada em 1968 ano base 1967 	
Correção efetuada em 1969 aro base 1968
Correção efetuada em 1970 ano base 1969 	
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COMPANHIA HEMISFÉRICA DP
SEGUROS

ESTATUTOS SOCIAIS DE ACORDO
COM A A1G.E. DE 27.12.71

cariatrao I	 •

Denominação — Objeto	 Sede
Duração

Art. 1° Sob a denominaçâo de
Companhia Hemisférica de Seguros,
reger-se-á, por êstes Estatutos e peia
legislação em vigor, a sociedade era
constituída.

Art. 2° A sede social é a cidade do
Rio de Janeiro, Estado da Guanaba-
ra, podendo a Companhia criar su-
cursais, agências e nomear repiesen-
tentes em qualquer localidade do
pais.

Art. 3° A sociedade tem por obje-
to a exploração dos seguros de Ra-
mos Elementares.

Art. 4° O prazo de sua duração é
de 30 (trinta) anos, a contam da data
do decreto que autorizou o seu fun-
cionamento, sendo prorrogável por cie-
liberação da Assembléia Geral, sujei-
ta à aprovação do govêrnu.

mama° ri
Capital

Art. 50 O capital social é de 	
Cr$ 1.038.000,00 (hum milhao, trin-
ta • e oito mil cruzeiros) divididos em
1.038.000 (hum milhão, trinta e oito
mil) ações ordinárias e nominativas
de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) cada urna.

á 1° As ações poderão pertencer ou
ser transferidas a pessôas físicas oa
jurídicas de qualquer nacionalidade,
observadas as restrições legais.,

CAPITULO III

Diretoria
Art.. 6° A sociedade é administraaa

por uma Diretoria composta de 5
(cinco) membros que serão eleitos
pela Assembléia Geral •entre os acio-
nistas ou não, pelo prazo de um ano,
sendo permitida a reeleição.	 .

á 1° Como garantia de sua respoa-
sabilidade, ..cada Diretor fará a cau-
aão de 100 (cem) ações da sociedaat
a qual poderá ser prestada por qual-
quer acionista em favor do Diretor
eleito.

á 2° No caso de vaga do cargo de
Diretor, os restantes nomearão um
substituto que servirá até a primei.
ra Assembléia Geral, que deliberará
sôbre o provimento efetivo.

Art. 7° Dehtre os Diretores eleitos
pela Assembléia Geral esta designara
um Diretor-Presidente.

Art. 8° Compete ao Presidente: a)
convocar e presidir as reuniões • de
Diretoria; b) instalar as assembléias
gerais ordinárias e extraordinárias, de
acôrdo com as prescrições legais; c)
executar dentro das suas atribuições,
os presentes estatutos, as delibera-
ções da Diretoria e as das Assem
bielas Gerais; d) fazer executar as

deliberações da Diretoria referentes à
administração da Sociedade; e) de-
liberar sôbre a criação ou extinção de
Agências, Filiais, ou representações
da Sociedade no País; f) nomear ou
demitir gerentes, funcionários, agen-
tes e representantes, fixando-lhes a
remuneração; g) dirigir todos os ser-
viços de escritório.

Art. 9° Compete à Diretoria: a) a
administração Geral nos negócios
Sociedade; b) resolver sôbre as apli-
cações de Fundos -Sociais, transigir,
renunciar direitos, contrair obriga-
ções, adquirir, vender, emprestar ou
alienar bens, observadas as restrioes
legais; c) pagar, receber e dar quita-
ção, movimentar as contas em banco
e emitir cheques; d) constituir em
nome da Sociedade, mandatários ou
procuradores, fixando-lhes atribuições
e poderes.

Parágrafo único. Os documentos
relativos a atos de atribuição ria Di-
retoria e que importem em alenação
de patrimônio da sociedade e referi-
dos na alínea "b" deverão ser assi-
nados pelo Presidente e por um Di-
retor, os atos mencionados na alínea
"c" deverão ser assinados sômente
pelo Presidente, por dois Diretores ou
por procuradores para êsse fim ccns-
tituidoa.

Art. 10. Os honorários mensais dos
membros da Diretoria serão fixados
pela Aasembléia Geral que os eleger.
A assembléia poderá fixar-lhes re-
munerações que não excedam o limi-
te máximo mensal não tributável co-
mo lucro, de confermidade com a 'e-
gislação do Impôsto de Renda. •

Art. 11. A sociedade será rarre-
sentada ativa e passivamente, em
juizo ou fora dèle, por seu Pres'den-
te e perante as Repartições Fiscall-
zadoras; por qualquer dos seus Dire-
tores, podendo a Diretoria delegar po-
deres a urna ou mais pessoas..

CAPITULO IV

.	 Conselho Fiscal	 •
Art. 12. O Conselho Fiscal compõe-

se de 3 três) membros efetivos e oa-
tros tantos suplentes, todos brasile:-
ros, acionistas ou não, sendo per iria
tida a reeleição.

Parágrafo único. Os suplentes se-
•rã.o chamados a substituir os eense•
lheiros efetivos ou impedidos, na or-
dem por que foram eleitos.

Art. 13. Os membros efetivos da
Conselho Fiscal perceberão a remu-
neração que fôr fixada pela Assem-
bléia Geral que os eleger.-

Art. 14. O Conselho Fiscal tem as
atribuições e os poderes que a lei lhe
confere.

CAPITULO V

Conselho Consultivo
Art. 15. O Conselho Consultam

compõe-se de 6 (seis) membros que
serão escolhidos pela Diretoria, den-
tre os acionistas ou não, pelo prazo
de 7 (um) ano, sendo permitida a
reeleição.

Art. 16. E atribuWao do Conselho
Consultivo responder às consultas da
Diretoria, zelando pelos interêsses e
desenvolvimento da sociedade. •

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS CONTRA AS MAS

PORTARIA N9 13, DE 13 DE
JANEIRO DE 1972

O Diretor-Geral do 'Departamento
Nacional de Obras Contra as Sêcas,
usando das atribuições que lhe são
conferidas atravée do item XVI do
art. 41 das Normas Regimentais Pro-
visórias, aprovadas pela Portaria mi-

Art. 17. O Conselho Consultivo irs)
reunirá sempre que para ias) fael
solicitado pela Diretoria.

Art. 18. A remuneração do Coa"
lho Consultivo será fixada pela as•À
sembiéla Geral.

CAPITULO VI

Assembléia Geral
Art. 19. A Assembléia Geral retal

rio-se na sede social 'ordinariamente:
até 31 de março de cada ano. Reu-
nir-se-á extraordinariamente sempre'
que o exijam os interêssses sociais.

Parágrafo único. Na convocavao:
das Assembléias Gerais respeitam-se
os prazos e a forma legal.

Art. 20. A mesa diretora dos tra-
balhos da Assembléia, é formada por
um Presidente eleito entre os avio-
nistas presentes e por um secretá-
rio que o Presidente escolherá entre
os acionistas presentes.

earartno
Exercício 'Social — Lucros e sus 1

Distribuição
• Art. 21. O exercício social coinci-
de com o ano civil.

Art. 22. Os lucros líquidos que se
verificarem • anualmente, depois de
deduzidas as reservas exigíveis pela
legislação de Seguros, serão distri-
buídos da seguinte forma: a) 5%
(cinco por cento) para • a constitui,
ção de um Fundo de Reserva Legal,
destinado a garantir a integridade dq
Capital; b) de 5% (cinco por cento)
até 30% (trinta por cento) para a re-
serva de Previdência destinados . a
suprir possíveis deficiências aeas re-
servas exigidas pela Legislação de
Seguros; c) o necassario a distribui-
ção de dividendos 'aos acionistas me-
diante proposta da Diretoria, ouvi-
do o Conselho Fiscal; d) 12% (doze
por cento) do lucro existente será
distribuído à Diretoria da segulate
forma: 4% (quatro por cento) ao
Diretor-Presidente e, 2% (dois por
cento) a cada um dos Diretores des-
de que seja distribuído um dividen-
do mínimo aos acionistas de 6%
(seis por cento) do capital; e) o sal-
do, se houver, será creditado em
partes iguais, ao "Fundo de Bonifi-
cação aos AcionTaas" e ao "Fundo
de Depreciaçáo de Valores" que se

destina a suprir eventuais desvelai-
zações de títulos ou outros bens e
contas incobráveis.

(N° 2.638 — 17.1.72 — Cr$ 1.466,00)
Retificação

- Na Portaria SUSEP n 9 91, de 19-8-
1971, da Patriarca Companhia de Se-
guros Gerais, publicada no Diário Ofi-
cial da União de 10-9-71, Seção a
Parte II, fls. 2.737:

Onde se lê:
de Cr$ 460.000,00 (um milhão de cru-
zeiros) ...

III — Ser retificada a delibera-,
Ç ãO• • •

Leia-se:	 •
de Cr$ 460.000,00 (quatrocentos e

sessenta mil cruzeiros) para Cr$ ..,
1.000.000,00 (um milhão de cruzei-
ros) „„

III — Ser re-ratificada a delibera-
ção...

mero 85, de 8-4-68, do Sr. Ministro
de Estado do Interior, publicada no
Diário Oficial de 17 subseqüente, re-
solve:

Designar Pedro Moreira Mousinho,
Escrevente Datilógrafo, nível 7, matrí-
cula n9 2.217.675, do Quadro de Pes-
soal do DNOCS — Parte Especial, pa-
ra exercer a função gratificada, sina.
bolo 6-F, de Encarregado de Turma
de Movimentação e Contrôle déste
Departamento. — José Lins Albu-
querque.

Esclarecia também a Assembléia que,
para a boa ordem dos tiaualhos
mesma deveria deliberai seer°	 que
acabara de expor para o aumento
do Capital. Submetida a Assembléia
a mesma o aprovou unanimemente,
deixando de votar os impedidos pela
Lei. Com a palavra tovamente • o
Presidente da Assembléia disse que
desejava . uma declaração formal do
acionista e subscritor Paulo Teixeira
Boavista, de que o mesmo aceitava
o valor para as suas novas açGea, que
acabava de ser aprovado. Aproveitava
também a oportunidade, 'para propor
ao mesmo acionista, com a ratificação
da Assembléia, que o mesmo cornai as-
se ou vendesse as fraçues acionárias,
porventura resultantes da bonificaçao
aprovada, aos ou dos acionistas, de
acordo com o interesse de cada um.
Com a palavra o acionista Paulo Tei-
xeira Boavista, declarou que aceitava
o valor aprovado pela Assemoléia, das
ações que se incorporaaam ao novo
Capital e que se propunha a comprar
ou vender as frações das ações de
acordo com o proposto. O Presidente
da ,Assembléia submeteu o assunto em
pauta, a mesma, que o ratificou por
unanimidade. Face as resoluções to-
madas ficam alterados os Estatutos
Sociais nos seus artigos 39 do Capi-
tulo 1 e 59 do Capitulo la, que passam
a ter a seguinte redação; "Capítulo
1 Artigo 39 — A sociedade tem por
objeto a exploração dos seguros de
Ramos Elementares — Capitulo II —
Artigo 59 — O Capital Social de
Cr$ 1.038.000,00 (hum milhão e Write
e oito mil cruzeiros) dividido em
1.038.000 (hum milhão e trinta e oito
mil) ações ordinárias e nominativas
de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) eada uma.
Parágrafo 19 As ações poderão per-
tencer ou serem transferidas a pes-
soas físicas ou jurídica:, de qualquer
nacionalidade, observadas as restri-
ções legais." .Nada mais havendo a
tratar o Presidente perguntou se al-
gum acionista desejava fazer uso da
palavra e como ninguém quisesse fa-
zer uso desse direito, declarou encer-
rados os trabalhos de Assembléia,
mandando a mim secretária que la-
vrasse a presente Ata, que vai por
mim adiante assinada e por todos os
acionistas presentes. Rio de Janeiro,
27 de dezembro de 1971. --a Maria He-
lena Lopes Corréa, Jorge de Oliveira
Gomes, Antonio Fernando de Bulhões
Carvalho, Paulo Teixeira Boavista,
Angela Ramos Brandão, Carmem
Mack Freire, Alice Neumann, Jorge
do Marco Passos, Carlos Grandmas-• son Rheingantz, Mirandolina Paes
Ribeiro, Arthur Ribeiro Júnior, Gil
Rodrigues dos Santos, Cinjo Silva,
Carlos Henrique Schneluer peia Com-
panhia Sol de Seguros. Declaro que
a presente é cópia fiel da ata lavrada
no livro de atas de assembléias de
acionistas, número 1 — fls. 64 64V.
65, 65V, 66 e 66V. — Companhia He-
naisférica de Seguros.	 •

Reavaliação dos Imóveis além dos índices de
Correção Monetária 	

Correção Monetária de catn. p/valor ajustado
até 30-9-70 	

Bonificações recebidos 	
Reservas Estatutárias:
Reserva de previdência 	

	
17.122,18

Fundo de bonificação aos acionistas 	
	

11.713,97
Fundo de depreciacão de valores 	

	
11.713,97

Subtotal . .
Fração transferido, p/próxima correção de imóveis

Valores aproveitados p/aumento de capital 	
Capital atual 	

-Subtotal .

Capital em aprovação

Capital a integralizar p/inco poração de ações

'225.635,56

4.293,44
'17.234,50

4).550,12

707.115,09
17.115,09

690.000,00
60.000,00

750 .000,00
283.000,00

1.038.000,00

MINISTÉRIO DO INTERIOR
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EMPRESA BRASILEIRA
IDE 'CORREIOS E TELÉGRAFO

departamento de Serviços
Telegráficos	 I.

DESPACHO DO DIRE'rCh
(Processo n9 13.916-71) O Diretor

do Departamento de Serviços Tele-
gráficos, no uso das atribuições con-

)

feridas pela Decisão n° 51-64, do
CONMEL, resolve autorizar a The
Associated Press a alugar uma linha
privativa, para uso em teleimpresso-
res, da Companhia Telefônica Brasi-
leira, entre a Rua Major Queclinlio,

.t
_

28 - 69 andar e a Rádio Mahoni, à
Rua Santa Teresa, 20 - 19° andar,
em São Paulo - SP.

2. A presente autorização é a ti-
tulo precário e sôbre o aluguel meu-

H(:i" E
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sal da referida linha sncidirá a taxa
de 20% (vinte por cento) a favor
da ECT, conforme dispõe a Portaria
n9 299, de 17 de fevereiro de 1970, do
DENTEL, publicada no Diário Oficial
de 4 de março de 1970.

Deferido -• Em 11. de janeiro de
1972.
(N9 2.487 -- 17-1-72 - Cr$ 13,00)

MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

DIÁRIO OFICIAL (Seção I - Farte II)

EDITAIS E AVISOSMINISTÉRIO
DOS

TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL'
PE ESTRADAS DE RODAGEM

• EDITAIS N°S 3-72 E 4-72
AVISO DE LICITAÇÃO

RODOVIAS DO PRODOESTE
O Departamento Nacional de Estra=

das de Rodagem (DNER), autarquia
do Ministério dos Transportes, com
sede à Avenida Presidente Vargas nú-
mero 522, na cidade do Rio de Janei-
ro, Estado da Guanabara, torna pú-
blico para conhecimento de quantos
possam se interessar, que realizará
concorrência para construção e pavi-
mentação das seguintes rodovias inte-
grarites do PRODOESTE:

BR-364/163 *--- ,Cuiabá - Ronclonli-
polis - Campo Grande - Extensão:
626 km.

BR-364 - Rondonópolis - Jatai -
Extensão: 399 km.

Os trechos rodoviários acima serão
distribuídos em 15 lotes ou contrate&
assim relacionados:

Lote 139.1 - Cuiabá - Entronca-
mento da BR-070 , - 83,3 km
Late 139.2 - Entroncamento da

BR-070 - Jaciara - 57,2 km
Lote 140.1 - Jacjara - Ronclonó-

polis - 69,5 km
Lote 140.2 - Rondonópolis - Rio

'tiquira -= 91 krn
Lote 141.1 - Rio Itiquira - Cór-

rego cio Gaúcho - 53,3 km
Lote 141.2 - Córrego do Gaúeno

- Entroncamento paPedro Gomes:.
72,2 km

Lote 142.1 - Entroncamento paPe-
dre Gomes-Rio Verde do Mato Gros-
so: 68,1 km

• Lote 142.2 - Rio Verde do Mato
Grosso-Capão Redondo: 69,4 km
Lote 142.3 - Capão Redondo -

Bandeirantes: 69,4 km
Lote 143.1 -- Rondonópolis .- Ser-

ra de Petrovina: 64 km
Lote 143.2 - Serra de Petrovina -

Alto Garças: 73 km	 .
Lote 143.3 -- Alto Garças - Alto

Araguaia: 63 km
Lote 144.1 - Jatai - Pôsto Pilão:

70 km	 -
Lote 144.2 - Posto Pilão: km 259

(Rio Verde) --- 68 km	 .
Lote 144.3 - km- 259 - Santa Riu)

do Araguaia - 61 km
Poderão apresentar propostas so-

mente firmas individuais ou sociass
que satisfaçam as condições estabele-
cidas nos Editais.

Não serão aceitas propostas e pre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.	 • ,- --

Os interessados poderão obter as
Editais de Concorrências e demais in-
formações no seguinte local:

Departamento Nacional de Estradas
de Rodagem

Grupo Executivo de Concorrências
Av. Presidente Vargas, 534 - 4°
andar

Rio de Janeiro - Estado da Gua-
nabara

As propostas serão recebidas no lo-
cal citado acima, .às 10 horas io dia
21 de fevereiro de .1972.

Brasília, 20 de janeirq de 1972. -
Eliseu Resende, Diretor-Geral.

Divisão do Material

'APLI4AÇA0 DE PENALIDADE
O Chefe da Divisão de Material,

tendo em vista o disposto na Por-
taria DG-156-67, do Sr. Diretor-Geral
e o constante do Processo n9 29.952-
71, resolve aplicar à Firma R. San-
tos Comércio e Representações, situa-
da na Av. Rio Branco, 108 S/1702,
nesta cidade a multa de Cr$ 319,23
(trezentos e dezenove cruzeiros e vinte
e três centavos), por ter sido ultra-
passado em 6 dias o prazo de entrega
estabelecido na Nota de Empenho
n9 3.549-71.

Deste ato caberá recurso dirigido ao
Sr. Diretor-Geral do DNER, dentro
dos 15 (quinze) dias subseqüentes à,
esta publicação.

Entretanto, o interessado perderá o
direito de recorrer, se não fôr reco-
lhido o valor citado à Tesouraria do
DNER dentro do prazo estabelecido,
sujeitando-se nesse caso, à cobrança
Judicial.

Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 1972
- Annibal Palma Filho.

MINISTÉRIO
DA.

EDUCAÇÃO E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE JUIZ DE FORA
SECRETARIA GERAL

DOS CURSOS
EDITAL

Cémcurso Público e prova de seleção
para o provimento de cargos de
pessoal docente na UFJF.
De ordem do Magnifico Reitor,

Prof. Gilson Salomão, faço público,
para conhecimento dos interessados,
que estão abertas, na Secretaria Ge-
ral dos Cursos, no "Compus" da
UFJF, as inscrições para os concur-
sos ou provas de seleção para o pro-
vimento de cargos de Pessoal Docen-
te nas Unidades e Departamentos
abaixo especificados:

a) Concurso Público de Titulos pa-
ra o Cargo de Professor Adjunto:
Concurso Público de Provas e Titu-
los para o Cargo de Professor Assis-
tente e Prova de Seleção para Auxi-
liar de Ensino, para os seguintes De-
partamentos:

1. Faculdade de Direito
Departamento ae Deontologia,.
Departamento de Direito Civil e

Comercial.
Departamento 'de Direito Judiciado.
Departamento de Estudos Prope-

dêutico e Direitos do Estado.

2. Faculdade de Farmácia
Departamento de BromatolOgla,

Toxicologia e Contrôle.
Departamento Farmacêutico.

3. Faculdade de Odontologia
Departamento de Patologia e Cli-

nica Odontológica.

Departamento de Odontologia Res-
tauradora.

4. Instituto de Ciências Biológicas
e de . Geociências

Departamento de Geociênciaas
Departamento de Bioquímica.

'b) Concurso Público de Titulas pa
ra o Cargo de Professor Adjunto e
Concurso Público de Títulos e rovas
para o Cargo de Professor Assis-
tente:

1. Faculdade de Direito .
Departamento • de. Direito Penal- e

Criminologia.

c) Concurso Público de Títulos pa.
ra o Cargo . de Professor Adjunto:

1. Instituto de Ciências Humanas
e de Letras	 •

Departamento de História,
d) Prova de Seleção para Auxilias

de Ensino:.
1. Faculdade de Engenharia
Departamento de Circuitos Elétal-

COS.

Departamento de Instalações . Ele-
tricas.

Departamento de Eletrônica.
Departamento de Energia Eletrica.
e) Prova de Seleção para Professo'

de Ensino Secundário:
1. Faculdade de Educação
Colégio de Aplicação João XXILt
Matéria "Geografia". -
2. O prazo de inscrição será de 6b.

dias, a contar do dia 24 de janeiro
de 1972, data a partir ata qual esta.
são à disposiçáo dos interessados, na
Secretaria Gerai dos Cursos, os pro
gramas das disciplinas em concurso e
demais normas que regem a meteria
e que são partes integrantes deste
Edital. As inscrições • encerrar-se-ão,
as 17:00 do dia 23 de março de 1972.

3. Os Concursos ou Provas de Se-
leção, realizar-se-ão dentro do prazo
de até 180 (cento e oitenta) dias, coa.
tados da data do encerramento cias
Inscrições. •

4. 'No ato da inscrição, o candida-
to provará o recolhimento da taxa
correspondente, no valor de Cr$
100,00 (cem cruzeiros).

Juiz de Fora, 11 de janeiro de 1972.
- José Ventura, Chefe da Secretaria
Geral dos Cursos.

Visto: Gilson Salomão, Reitor,
Dias: 20 e 21-1-72.

MINISTàRIO
DA INDÚSTRIA E DO

COMÉRCIO
INSTITUTO

BRASILEIRO DO CAPE

Grupo Executivo •

COMUNICAÇAO N° 3-72
A Diretoria do Instituto Brasileiro

do Café, comunica que no intuito de
dinamizar a sistemática do fatura.
mento dos cafés registrados com a
cláusula •'para venda ao IBC", fixa o

prazo improrrogável de 20 (vinte)
dias, a contar da data do Edital de
Classificação, para apresentação das
faturas dos cafés aceitos da safra
1971-1972.

A entrega das Faturas correspon-
dentes aos cafés nas condições acima
especificadas, depois de conferidas e
protocolizadas pelas Agências do Ins-
tituto Brasileiro do Cate, represerta
a expressa concordância dos Interes-
sados às condições de ceniera que lhes
foram ofertadas.

E' facultado solicitar, poi escrito a
devolução das Ba sais rentisadas dentro.
do prazo de 30 (trinta) • imas. cesta-
dos da data do Edital de Classifica-
ção, desde • que satisfeitos quaisquer
débitos decorrentes da armazenagem
ou outros que porventura tiverem one-
rado o IBC.

Rio de Janeiro. 11 de janeiro de
1971. - Carlos Alberto de .4ndrade
Pinto, Presidente.

s -
Grupo Executivo

de 2acionalizacão da
Cafeicultura

EDITAL
TOMADA DE PREÇOS N° 72-01
O IBC-GERCA torna público, para

conhecimento dos interessados, que às
15 horas do dia .28 de janeiro de mil
novecentos e setenta e dois. no seu
Serviço de Fotointerpretação, sito à
Rua Miguel Pereira, 55 Humnitá,
nesta cidade, realizará Tomada de
Preços para contratação de serviços
de acôrdo com as condições constantes
deste Edital.	 •

1. Do Objetivo
1.1. A presente Tomada de Preços

tem por objetivo a contratação de ser-
viços de empresa para a aplicação de
até 6 (sais) Engenheiros-Agrônomos
Fotointéfpretes, para, juntamente
com técnicos do Serviço de Fotointer-
proteção do IBC-GERCA, executar,
com base em fotografias aéreas inven-
tário cafeeiro do Estado de Sã,o Pau-
lo e de partes dos Estados. do Para-
ná e de Minas Gerais.

2. Da ,Documentação
Para ser admitida na Tomada do

Preçoe cada proponente devera apre-
sentar os seguintes documentos:

2.1.• Demonstrativos da personali-
dade jurídica: •

2.1.1. Atos de constituição da fir-
ma, atualizados e registrados,

2.2. Demonstrativos da capacidade
dos técnicos:

2.2.1. Curriculos dos técnicos, in-
cluindo cópia de certificado de conclu-
são de Curso de Fotointerpretação, re-
conhecido oficialmente, com duraçao
mínima de 6 aseis) meses.

2.2.2. Registros no Conselho Reglo-.
nal de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia da firma proponente e das
técnicos e provas de quitação das uni-
dades respectivas.

2.3. Os documentos poderão Ser
apresentados em fotocópias autentica--
das, sendo que a não apresentação de
qualquer deles poderá acarretar a ex-
clusão da licitante, a critério do IBC-
GERCA.

2.4. Declaração de que a firma Pro
-ponente concorda, expressamente. em

submeter-se a todas as disposições do
presente Edital, inclusive aos crité-
rios de apreciação, interpretação, clas-
sificação. seleção e julgamento, re•-•
mandando ao direito de discuti-los ou
dar interpretnça a outras, que não o
err erevsnento soberano do IB.>

•
GERCA.
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, 3. Da Proposta
3.1. As propostas deverão ser apre-

sentadas em 3 (ares) vias, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas, datadas

assinadas, devendo a assinatura do
•_to representante da proponente Ser

•econlieelda por Tabelião e nome; por,
!xtenso, repetido a maquina ou pot
Jarimbó

3.2. As propostas deverão conter:
3.2.1. A composiçãá do preço dos

serviças, em algarismos e por extenso;
3.2.2. O valor total desses serviços,

riu alearismos e por exame;
3.2.3. A forma de pagamento doe

serviçca.
4. Do Contrato
4.1. A execuçao . dos.serviços descri-

',os neste Edital -tem duração Previs
a de 12 (doze) meses, em jornadas cie

‘oito) horas..
4.2. Do(s) contrato(s) a ser(em,

firmado(s) com a(s) firma(s) vence-
'forais', dessa Tornada de Preços cone
-,arãe as condições que regerão a rires-

, ação de serviços, Jem como os ceais
-previstos de rescisão

4.3. O contrato estabelecerá, a res-
lectiva rescisão, independentemente

tnterpei açao judicial, sem que a
•ontratacia te,nha direito a indenizaçao
,e qualeuet espécie, no caso de moi-
a o descumprimento de duaisqeer
tas obrara ções estabelecidas.

5. Do Julgamento das Propostas
5.1. Sere(ão) declara(s) vencedora

'5) a(s) prononente(s) que, a critérsu
'o IBC-GERCA, apresentar(em)
redores vantagens de preça., coralina
.las com a qualificação dos técnicos.

5.2. Quaisquer das exigências cons-,
'antes do presente Edital, quando raio
.tendidas ou atendidas insaficiente-
ante, poderão resultar em descias-
eficaçao da licitante.

6. Dos Serviços
6.1. Os serviços objeto dêste Etn-

a' compreendem as -tarefas seguin •
tes:

6.1.1. Interpretação de imagens ae-
rofotográficas, definidas por pontos de
ira sistema de amostragem estatts-
tica:

6.1.2. Classificação dos cafezais,
segundo estágio de desenvolvimentoa

6.1.2.1. Em formação;
6.1.2.2. Formado.
6.1.3. Classificação da lavoura

quanto à técnica empregada no plan
tio:

6.1.3.1. Em curvas .de nivel;
6.1.3.2. Sem curvas de nivel.-
6.1.4. Cálculo da. população ca,

redra;
6.1.5. Estudo da composição etária

dos cafezais em formaçao,
6.1.6. Correlaçees de campo.
6.2. Para efeito dos serviços especi-

ficados neste Edital, as áreas em qua
Incidirá essa pesquisa estão divididas
em três unidades, correspondendo a
c' lo, uma delas 'a efotointerpretaçao
das imagens e tarefas subsequentes,
relativas aos' números de pontos amo-
trais de,de, respectivamente:

6.2.1. 'Estado de São Vaulo — apro-
ximadamente,'50.500 (cinauenta mil'e
quinhentos) pontos, em área de 	
201.770 (duzentos e um mil, setecen
tos e setenta) km2;

6.2.2. Estado do Paraná — aproxi-
madamente, 102.200 (cento e dois mil
e duzentos) pontos, em areaade 25.550
(vinte e cinco mil, quinhentos e cin-
quenta) km2;.a

6.2.3. Estado de Minas Gerais —
aproximadamente, 106.200 (cento e
seis mil e duzentos) pontos, em área
de 106.190 (cento e seis mia cento e
noventa) km2;	 •
• 7. Da Metodologia e da Supervisão
7.1. A metodologia e o instrumental

necessário para a execução dos traba-
lhos serão fornecidoe pelo IBC-
GERCA.

7.2. A prestação desses serviços se-
ta, feita sob supervisão do Serviço de
Fotointerpretação do IBC-GERCA.

8: Da Vinculação de Pessoal
8.1. O pessoal que a proponente

utilizar na execucão da restação de
serviços objeto ciaste Edital ser-lhe-á
diretamente vinculado, não tendo com
o IBC-GERCA qualquer relação esta-
tutária ou contratual, cabendo ainda
eas) firma(s) contratanda(s) os en-
cargos relativos à legislação trabalhis-
ta e à previdência social.

. 9. Das Disposições Gerais
9.1. Reserva-se o IBC-GERCA o di-

reito de anular a Tomada de Preços
realizada, se julgar de interéSse dêste
Instituto, não cabendo às proponen-
tes direito a quaisquer reclamações ou
indenizações, seja qual fôr o pretexto
Invocado.

9.2. Em caso de anulação da Toma-
da de Preços, as licitantes terão di-
reito à devolução da documentação

qua acompanha a respectiva propos-,
ta, mediante requerimento dirigido ao
IBC -G ERCA •

9.3. Os interessados que tenham
dúvidas de caráter legal ou técnico na
interpretação dos termos deste Edital
poderão comparecer, durante o hora-
sie de expediente normal, ao Serviço
de Fotointerpretação do IBC-GERCA,
à Rua Miguel Pereira, 55 — Humaitá,
nesta cidade, para obtenção de infor-
mações necessárias ao perfeito conhe-
cimento desta licitação.

Rio de Janeiro, 11 de janeiro de
197a. — Reynakto Serra, Presidente
da Comissão.

Departamento do Patrimônio
AVISO

Comunicamos aos interessados que
desejarem licitar, perante o Instituto
Brasileiro do Café, mediante Tomada
de Preços e Convites, para forneci-
mento de material, execução de obras
ou prestação de serviços, inclusive re-
paros em viaturas (Oficinas Meara:-
casa que estão abertas as inscrições
de que trata o artigo 128, Decreto-lei
n.° 200 de 25 de fevereiro de 1967 In-
formações detalhadas, serão dadas na
Divisão do Material e Transportes, A
Rua Cordeiro da Graça. n.° 156. es-
quina da Rua do Equador.,

Rio de Janeiro, 12' de janeiro de
1972. — Lycio de Souza . Mello —
Chefe.

MINISTÉRIO
DAS

MINAS E ENERGIA

CENTRAIS ELÉTRICAS
BRASILEIRAS S. A.

(ELETROBRAS)
Sociedade de capital nberto

C.G.C. n° 00001180
EDITAL

Ficam os senhores acionistas da
Centreis Elétricas Brasileiras S.A. ---,
ELETROBRAS avisados de que se en-
contram à sua disposição os documen-

tos a que se refere o arejo a9 do Dee
creto-/el a° 2.627, de 26 de setembro'
de 1940, relativos ao encerramento do
exercício de 1971.

'Brasília, 19 de janeiro de 1972. —'
Marro Penna Bhering, presidente.

DIás 19, 20 e 21-1-1972.
(N° 149-B — 13.1.72.— Cr$ 21,00):

. MINISTÉRIO
DAS.

COMUNICAÇÕES

ENIPRÉSA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Diretoria Regionai de São Paulo

Edital de Citação com Prazo de 15 dias

• O Presidente da Comissão de Pro-
cesso Administrativo designada pela
Portaria n° 844, de 14 de dezembro de
1971, tendo em vista a deliberaaão
contida no Termo de Indiciação do
Proçesso ns 16.830-69, e 'levando em
conta não ter sido possível citar pes-
soalmente o indiciado naquele proces-
so Edyr Soares de Oliveira, Carteiro
nivel 10, matricula n° 2.029.230, lota-
do na 4° Seção, Diretoria Regional de
São Paulo, cita-o por editai, com o
prazo de 15 dias, a fim de que emir-
rido dito prazo, apresente, querendo,
nc prazo de 10 dias, .1,w:tu de defesa,
por ser ficado numa° que quando
totado na 4' Seção, desta DR, faltou
ao serviço injustificadameate, nu pe-
riode de 1 de janeiro a 31 de dezem-
bro de 1968, por 107 dias interpola-
demente, e, ainda, no panada ao 1 do'
janeiro a 6 de maio de i969- tornou a
faltar ao serviço por •mais sfa
interpolados, infringindo assim o pa-
rágrafo 2° do artigo 207, dos estatu-
tos das Funcionários, ficando ciente
finalmente, de que a Comissão se reu-
ne junto' ao Arquivo Geral mi 8° an-
dar do Edifício-Sede da ECT em São
Paulo, e que a "vista" dos autos lhe
será dada no local acima indicado. no
horário das 9 às 12 horas.

São Paulo, em Ia de janeiro de 1911.,
-- Walter Fonseca, Presidente.	 -

(Dias: 20, 21 e 24.1.1972)

TRABALHADOR RURAL

. PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA •

DI-VULGAÇÃO N.° 1.163

PREÇO: CR$ 1,00

A Vendar

Na Guanabara

Seção 'de Vendas: Av. Rodrigues Alves, ri

Agência 1: Ministério da Fazenda

Atendemos a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Era Brasilia

r Na sede do

TRIBUNAL MAR Primo'
REGIMENTO DE CUSTAS

DIVULGAÇÃO N.° 1.153

PREÇO: CR$ 1,00

A Vendai

Na Guanabara

• Seção 'de Vendas: Av. Rodrigues Alves,

Agéncia, Is Ministério da Fazenda

Atendernog gpcliclos pelo Serviço de R,eembõlso Postal

Em Brasília

Sa sede do D.I.N..

DÊS ~LAR — Cr$ 0.3Q


